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Ata da lP Reunião, em 6 de outubro de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. Mário Maia 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SSNADORES: 

Altevir Leal - Mário Maia - Héfio Gueiros~ Car­
los Alberto - Luiz Cavalcante. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- A lista de pro. 
sença acusa o comparecimento d·e 5 Srs. Senadores. Não 
hâ, portanto, quorum regimental para abertura da ses­
são. 

N estiJ.S condições, vou encerrar a presente reunião, de-­
signando para a sessão ordinãria de a~anhã a seguínte 

ORDEM DO DIA 
TRABALHOS DAS COMISSOES 

Expediente despachado nos termos do§ 1 'i' do art. 180 do 
Regimento Interno. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 223, de 1986 

Estabelece critérios de preferência nas concessões 
para instalar agências bancárias nas cidades do inte­
rior e dá outras providênci~s. 

_ O Congresso Nacional decreta: _ _ ~ _ 
-- Art. J9 A Carta de Intenções encaminhada à autori­
dade competente, por pessoas do próprio Municipio ou 
da Região, quando apresentada por pessoas idôneaS que 
comprovem sua suficiência financeira, garantirâ a prefe· 
rência destas para a concessão de autorização para insta­
lar um estabelecimento de crédito, em município que não 
tenha agência bancârTa. 

§ I~> A inexistência da Carta de Intenções preVista 
garantirá a preferência para o Banco do Estado ou para 

outro Banco Regional que pleitear o privilégio da con-
cessão.··_ ·· -~ _ · 
S29- A concessão para autorizar a mstalação de esta­
belecimento de crédito nos munícípios que se enqUadrem 
neste artigo só- serã expedida, em detrimento das insti­
tuições bancârias regionais, quando estas manifestarem 
expressamente o sê:u interesse pelo privilégio. · 

Art. 2~> A concessão expedida, sob qualquer título, 
para instalação e funcionamento de agência de estabele­
cimento de crédito caducarâ ·no prazo de 60 dias, conta~ 
dos a partir da data da suspensão do atendimentO ao 
pú.blico, para a agência desativada, e, em 180 dias, a par­
tir da sua emissão; quando o dirêito não for· exercido. 

§ -1~' A concessão jâ expedida prescreverã no prazo 
_de 60 dias, a c·ontar do início da vigência desta lei, no 
Caso em que o direito não tenha sido exercido com a ins-· 
talação da respectiva agência bancária ou no caso ein[ 
que a agência se encontrar desativada. 

·, 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

§ 2q Fi<f3.m proibidaS a renovaçã? e a transferência 
das concessões enquadradas nesta let. 

Art. 3q _Q Poder Executivo regulamentarâ a apli:' 
cação desta lei, que entrarâ em vigor na data da sua 
publicação, 

Justificação 

Todos os grandes bancos brasileiros já foram peque­
nos. Muitos, reverenciam a triemória do seu fundador e 
Cultivam sua história, ligando-a à própria'história does­
tabelecimento e apresentam sua fotografia no ambiente 
de trabalho do antigo banco, localizado em alguma cida-
de do interior, - - - -

As grandes transformações prolnovidas -com-a ínfor­
mãtica e os-avançoS-teCriológicos iiltrodllzido-s nos siste­
mas de comunicações deram novas dimensões aos Ban­
cos Cometcials, amplíando seus serviços. 

O sistema bancário atualmente presta relevantes ser­
viços às populações das metrópoles ao substituíras anti­
gas coletorias federais e estaduais, as antigas tesourarias 
de entidades públicas e particulares realizando 
cobranças e pagamentos em geral, em beneficio de todos, 
principalmente, facilitando a vida das pessoas aposenta­
das e dos humildes que dependem de pensões e de outros 
proventos pãgos pelos bancos. 

Desafortunadamente, somente as populações das ci­
dades maiores podem contar com os serviços desta natu­
reza. As modificações dos critérios de adrriinístrãção 
bancária e dos conceitos de custos de manutenção das 
agências, próprios aos grandes bancos e seus conglome­
rados, envolvem núcleos de decisão afastados das suas 
agências e dos seus clientesA Seus núcleos estão voltados 
para as taxas _de retorno estabelecidas e cuidam dos es­
paços a serem ocupados meticulosamente no futuro. 

Ocorre que~ justamente por causa destas louváveis 
precauções adotadas em bases científicas, muitas locali­
dades do interior perman-ecem sem bancos, e, recente:­
mente, muitaS agências estão sendo desativadas, provo­
cando grandes transtornos nas suas populações. 

No -ínterior do Estado do Parã, por exemplo, existem 
cidades em que o fechamento do banco local faz cOm que 
os pensionistas, negocíantes e as pessoas em geral, reali­
zem viagens de 250 km ou mais para chegar ao banco, na 
cidade vizinha. Acrescente·se ao desconforto da viagem, 
o risco de. transportar dinheiro, às: vezes grandes somas, 
em condições precárias de transportes, para as necessida­
des do comércio, da indústria e de outras atividades pro­
dutivas, ou, _a drama das pessoas pobres, que alêm do 
desconforto, enfrentam as despesas da viagem, para re­
ceber pensões ou pequenos pagamentos. 

Tudo isto porque acabaram os pequenos bancos dajn­
terior. A administração de um pequeno banco é bem 
mais simples do que a de um grande conglomerado ban~ 
cário e seus custos- relativos, bem menores, dentro de 
uma cidade pequena. 

Este projeto tem por objetivo pres_ervar-est)aços e esti­
mular os empreendimentos que possam preencher esta 
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lacuna. Como é do conhecimento de todos, muitas vezes, 
a cidade pequena não tem banco porque a respectiva 
concessão não é exercida. Permanece coberta por uma 
patente engavetada, com prejuízo das populações, sem 

'=-_le_yar_em çgn_t!!_a~_ nçç_essidades regionaª. ~ _ __ 
- A preferêncíã pelos empresários locais na- forma defi. 

nida, se faz óbvia. O BanCO do Estado, com seus objetí.:­
vos sociais no primeiro plano, poderá agir como instru­
mento suplementar do governo, quando necessário, para 
que os serviços desta natureza não faltem às populações 
das cidades menores. · 

Sala das Sessões, 6 d_e outubro de 1986~- Hélio G~~i­
-ros. 

{Às Cóinlssões~-ae CbnstiiU/çaO e-IustiÇa, de As­
suntos Regionais e de Finanças._} 

COMUNICAÇÃO 

Em 3 de outubro de 1986. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

me ausentarei do País a partir do próximo dia 5,_a fim de 
participar da delegação brasileira à 76~ Conferência In· 
terparlamentar, a realizíir.se em Bu6nciS Aires, nO períO­
do de 6 a 11 de outubro próximo. 

Atenciosas saudações, - Amaral Peixoto. 

ATAS DE COMISSÃO 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUtRITO 

Destinada a investigar a gestio_das Sociedades .de 
Economia Mista nas qu-ais a União detenha maioria 
acionária. 

13• reunião, realizada em 17 de setembro de 1985 

Às nove horas e_triJJta minll,tos,"do dia dezessete de se­
tembro do ano de mil novecentos e oitenta e cinco, na 
sala de reuniões da COmissão de Economia, presentes os 
Srs. Senadores Cesar Cals, Presidente, Roberto Campos, 
Jutahy Magalhães, Severo Gomes, Relator, Virg'ílio Tá­
vora e Martins Filho, reúne-se a Comissão Parlamentar 
de Inquérito "destinada a investigar a gestão das Socie­
dades de Economia Mista nas quais ã União detenha 
maioria aCionária". Comparece, ainda, o Sr. Deputado 
Mário Lima. É dispensada a leitura da Ata da reunião 
anterior, que é dada como aprovada. Havendo óúmero · 
regi-mental, o Sr. Presidente declara abe_rto os trabalhos. 
O Sr. Presidente, Senador Cesar- Cals, sofícita--ao Dr. 
João Luís da Silva Dias, Secretário Especial de Abasteci­
mento e Preços, que proceda a leitura .do juramento, e, 
em- seguida, concede-lhe a palavra. Inicialmente, o Sr. 
Joã.o .Luís .da_ Silva Dias, agradece a oportunidade de 
cbriipafecer à Comissão, para de alguma forma, oferecer 
um~ contribuição de uma área bastante importante, que 

é a administraçã-O de preços. Em seguida, faz sua expo­
sição e,log_o após, coloca-se à disposição dos Srs. Parla­
mentares para quaisquer escolarecimentos. Continuan­
do, o Sr. Presidente passa à fase de debates. Usam da pa­
lavra, pela ordem, os Srs. Senadores Roberto Campos, 
Virgílío Távora, Severo Gomes (Relator), Jutahy Maga­
lhães e o Sr. Deputado Mário Lima. O Sr. Presidente 
agradece a presença do Dr. João Luís da Silva Dias e de­
termina que as notas taquigráficas, tão logo traduzidas e 
revisadas, sejam publicadas, em anexo à presente Ata. 
Nada_mais havendo a tratar~ encerra·se a reunião e, para 
constar, eu, Sônia de Andrade Peixoto, Assistente da 
ConiiSsão, lavrei a presente Ata, que· lida e aprovada serâ 
assinada pelo Sr. Presidente e irá à publicação. 

ANEXO A ATA DA 13' REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE /NQU!tRITO, 
DESTINADA A INVESTIGAR A GESTÃO DAS 
SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA NAS 
QUAIS A UNIÃO DETENHA MAIORIA ACIO­
NÁRIA, REALIZADA EM I7 DE SETEMBRO 
DE 1985, DESTINADA A OUVIR O DEPOIMEN­
TO DO DR. JOÃO LUIS DA SILVA DIAS, SE­
CRETÁRIO ESPECIAL DE ABASTECIMENTO 
E PREÇOS, QUE SE PUBUCA COM A DEVIDA 
AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE. 

Presidente: Senador Cesar Cals 
Relator: Seriador Severo Gomes 
(lntegra do apanham~nto taquigráfico.) 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Havendo nú­
mero regime,ntal declaro aberta a reunião. 

O depoente será o Dr. João Luís da Silva Dias, que foi 
Presidente da Companhia de Transportes Urbanos da 
Região Metropolitana de Belo Horizonte, foi assessor 
Econômico do Ministério da Fazenda, Técnico da Fun­
dação João Pinheiro, e hoje exerce o cargo de Secretário 
Especial de Abastecimento e Preços, do Ministêrio da 
Fazenda. 

Convido o Dr. João Luís da Silva Dfas a proferir o ju­
ramento. 

O SR. JOÁO LUIS DA SILVA DIAS: 
Juro, como dever de consciência, dizer toda a verdade 

nada omitíndo do que seja do meu conhecimento sobre 
quaisquer fatos relacionados a cargo desta ComiSsão 
P~lamentar. de Inquérito que Inv~_tiga a G~t~q das So­
ciedades de Ecoq.omia Mista nas quais a União detenha 
maioria acionária. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- De .acordo com 
o que foí estabelecido, esta reunião terminará, improrro­
gavelmente, às 13 horas. O_depoente terá 30 minutos, 
prorrogáveis por mais 15 minutos~ 

Com a palavra o Dr. João Luís da· Silva Dias. 
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POLITICA DE PREÇOS DOS llENS E SE~RVIÇOS 
PÚBLICOS 

Depoimento à Comissão Parlamentar do Inquérito 
do Se"nado Federal que investiga as empresas estatais. 

O SR. JOÃO LUIS DA SILVA DIAS- Exm•Sr. Se­
nador Ce.sar Cals, _E_r~~idente desta C~omi~são Parlamen-­
tarde Inquérito, Exm~' Sr. Senador Severo Gonies, Srs. 
Senadores: ' 

:t: uma honra muito grande podermos comparecer a 
esta Comissão Parlamentar de Inquérito para, de alguma 
forma, oferecer uma contribuição singela de depoimento 
de um. funcionário qu~ está a serviço do Governo, numa 
área bastante importante, bastante sensível, que é admi­
nistração de preços. 

Na fixação dos preços dos bens e serviços públicos tem 
sido comum a alternância entre dois critérios antagôni­
cos que se sucedem, segundo as circunstâncias políticas, 
econômicas ·e administrativas: -

a) a consideração- da renda dos consumidores e o 
combate à inflação, fazendo com que os preços sejam 
comprimidos, levando as empresas a descapitalização e a 
deteriorização de seus serviços; 

b) a necessidade de financiamento do setor, ou do 
próprio Governei, dando sentido fiscal, explícito ou não, 
ao' preço ou tarifa. · 

A percepção deste quadro não_tem sido_evidente em 
virtUde não só das altas taxas de inflação, mas, sobretu­
do, pelos ·orçamentos. paralelos, que proliferaram sob a 
denominação -de fundos, constituídos com receitas de 
sobretarifas, adicio_naiS, alíneas, entre as muitas formas 
de contribuições parafiscais. 

A este fato se acrescenta o mais grave, a desconside~ 
ração do custo na formação d.ol! preços públicos, 
partindo-se oU de um conceito orçamentário (o preço ne­
cessãrio para a cobertura dos dispêndios de custeio e fi­
nanciamento) ou de um conveniente e simplório proces-
so de indexação. _ _ _ 

Neste contexto, a Frente Democrãtíca iniciou sUa ges-­
tão a 15 de março último pressionada de um lado por 
uma inflação explosiva e de outro por reivindicações de 
reajustes de preços públicos e tarifas em níveis eXtrema- -
mente elevados e supostamente emergenciais, Tendo que 
estabelecer o controle de preços de forma extensiva para 
conter a excitação inflacionâria, impôs-se, por stmertiã e­
justiça, a aplicação de igual severidade sobre os preços 
públicos. No combate à inflação em uma economia inde­
xada, pelo menos dois preços púb(icos são éstra..tégicos 
por serem preços diretores, em suas influências diretas e 
indiretas, e até psicológicas, sobre o sistema econômico: 
derivados de petróleo e aços planos. Ambos os setores 
anunciavam déficits vultosos.· A ''conta petróleo", 
referindo~s~ a diferença da taxa de câmbio para cobertu­
ra das importações de petróleo; acusava um déficit de 1,5 
trilhão de cruzeiros a 31 de março de 1985, não obstante 
os derivados de petróleo terem tido um reajuste de quase 
300% em 1984, contra~ uma iriflação de 224%, os preços 
do petróleo importado estarem em queda desde 1981, e o 
contínuo aumento da produção do petróleo nacional. 

Efetivamerite todos os preços públicos vinham sendo 
fixados arbitrariamente, corrigidos por indexação e con­
seqiíentemente penalizando as empresas ou seus 
usuários. ,Sem que sequer os ctifér1õ5 fossem eStáveis, 
simplificadamente se adotavam os seguintes indexado-

= -
a) derivados de petróleo: sobre _o item principàl; a 

J:llatêria-prima, taxa de câmbio; 
Então, no reajuste da estrutura de preço do petróleo, 

embora com toda. a sua, decomposição, o item principal 
que era exatamente· o petróleo bruto, a matéria-prima 
era corrigida pela parte de câmbio, o que se aplicava não 
só sobre o petróleo importado mas, inclusive, sobre o pe-
tróleo de _origem nacional: · 

b) aços planos: a correção se fazia pelo Indice Gefaj 
de Preços, eventualmente se praticando a sua nivelaçào 
com a inflação mais defasada, ou seja, para uma inflação 
de 2~0% a,o ano, se ~cançava. se dava mais imposição 
aos preços do aço, mas sempre vinha atrás da inflação,· 
então, -conseqüentemente o preço médlo real ficava abai­
xá, e do ponto ··de vista de fluxo financeiro as empresas 
não tinham o fluxo adequado. · 

Q SR. VIRGIL!O TÃYORA .,-,_Dava para V. Ei•~ré­
petir isso :U'? 

9. ªR, ,L~O ~JLVA.Dl_AS -Estou-me refe~rin­
do açs indexadores que se aplicavam sobre os reajustes. 

No caso de aços planos, se fazia a Corfeção, pUrã e­
simplesmente, pelo IGP, em primeiro lugar. Em segun­
do, sem sequer se estabelecer o reajuste de forma ade­
quada por segmento da evolução dos preços· em geral, se 

_ _fechando a nível de orçainento fiScal, ou seja, se criava, 
aparentemente, os preços de aços planos-, no exercício de 
1984, tiveram o mesmo reajuste do Indíce Geral de 
Preço. Entretanto, o reajuste se fazia no final do exercí-
cio. · 

Em 1984, os reajustes dos preços dos produtos siderúr­
gicos foí _de 229,89%, contra uma inflação de 223,80%. 
Entretanto, Os reajustes foram dados, nos meses de 
março, 20%, ilci mês de junho, 35%, no inês de agosto, 

-17%, no mês de setembro, 35%, outubro, 35%, no-
vembro, 21%, dezembro, 6,56%. -

São, de fato, duas coisas. Primeiro, que esse é um pro­
cesso de corrigir preços, não tem nada a ver evolução dos 
custos do setor siderúrgico com o Indice Geral de Preços 
que compõe o preço da batata, da cebola, e tudO o mais. __ 
Então, não estã havendo nenhum realismo com a evo­
lução dos custos que podem ser maior ou menor; se pode 
estar favorecendo ou pode estar prejudicando a empresa, 
nessa forma de atualização. 

Energia elétrica: devia ser corrigida pelo INPC, tendo 
-em vista a baiXa rentabi1idade do setor, está abaixo da 

rentabilidade legal de 10 a -12%, se eStabeleceram umas 
negociações com o Banco Mundial, que seria reajustado 
ligeiramente com o reajuste real que seria da ordem de 
5% sobre o lNPC. 

Primeira coisa, tarifà de energia elétrica acima do 
TNPC. Então significava que se buscava um cresciinento 
real, mas só que energia elétrica pouco tem a ver com o 
INPC, e o INPC, quando muito, é o nosso- _indexador 
para correção de 1atârios, mas não tem nada a ver.com o 
custO de energia elétrica, que ê principalmente determi­
nado pelo patrimônio posto em s~rviço. Conseqüente-­
mente, o setor podia estar, eventualmente, sendo favore­
cido, via de regra, embora penalizado por essa forma de _ 
reajuste. 

Telecomunicações:_ também pelo INPC, nãO obstante 
a mão-de-obra no setor. 

Âgua e esgoto: são companhias estaduais e mÕnfcipais 
de saneamento, que via de regra, bastante endividadas 
perante o pfóprio Banco Nacional da Habitação, PLA­
NASA. Então os seus reajustes não são feitos _pela 
ORTN, ou seja, corrigir-se pela evolução do passivo da 
empresa. 

Correios, tarifas portuáriãs, oUtroS ServiÇos, lãmbém 
pelo INPC, nesse caso jã com alguma córreção pela pro­
ximidade, . dado que o item principal ê exatamente a 
mão-de-obra. 

Partirido-se de tal critério, era natural que os reajustes 
seguissem a lógiCa da política salarial, embora sem a sua 
rigidez, mas recompondo, de igual forma, os picos de 
preços nominais, e, conseqüentemente criando choques 
cada vez mais elevados na medid_a em que evoluia o pro­
cesso inflacionário. 

Os princípios que se impõe estabelecer nã admiriis­
tração dos preços públicos são inerentes ao Estado de 
DireitO ·e à Sociedade Democrâtica. Os preços e tarifas 
devem levar em consideração: 

l. · a cob~rtura dos custos e a remuneração dos inves­
timentos, preocupando-se com a eficiência, a qua1idade 
dos serviços e o crescimento do mercado; · 

2. a capacidade de- pagaiUento dos usuários e os ím­
pactos sobré s.~us custos; 

3. a orientação da demanda. entre bens substitutos, 
de acordo com o interesse nacional. 

4. a absoluta clareza pa,r.a o consumidor e. o público 
eln geral sobre _o qüe está se cobrando. 

É de ·se entender inclusive que a própria discriminação 
de preços entre categoria de usuários, ainda que respai· 
dada em objetivos de política social ou econômica, re~ 
quer a anuência da Sociedade através de seus poderes re­
presentativos. Neste sentido, há de se entender os inúme­
ros descontos para classés de consumidores e atê mesmo 
a política de uniformizaÇão de preços em todo o terri­
tório nacional. Não se trata de rejeitar os incentivos, 
isençôes e- desContos, mas de legitimá-Ias, 
cOri.tãbilíZando-Os adequadamente de forma a dar clare­
za as· políticaS, permitindO a-sua permanente avaliação. 
O princípio da legalidade implica em reconhecer o subsí· 
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dio cruzado, de consumidor a consumidor, como uma 
forma tributãria. 

O Caminho a ser pefcorrido ê ârduo. De um lado seto­
res' debilitados por uma política desastrosa de financia­
mento, como- o setor de energia elétrica e o de aços pla­
nos. De õutrci, o Cipoal de legislação do executivo tradu­
zindo- um sem nUmero de "políticas", eventualmente 
conflitantes, superadas em sua motivação original, mas, 
vigentes. Sobretudo, distingue-se de forma generalizada 
a c:Hsposiçã"o- firme e é:ontínua de lesar as normas tribu­
tárias co!l.stituckinais, reduzindo a participação dos Es~ 
tados e M_unicípios, e vinculando receitas a fundos, fora 
dos controles do Tesouro do Congresso e do Tribunal de 
Contas. 

PratiCar- uma política corretiva de preços, -com reajus­
tes acima da evolução dos custos, em uma economia in­
dexada, que reclaina um esforço hercúleo para frc:ar a inM 
fiação _inercial, implica em àtuar simultaneamente em 
sentidos contrârios. A forma inicialmente utilizada para 
minimizar o conflito foi abilndonar a recomposição dos 
picos de preços nominais, procurando estabilizar em tor­
no do preço médio real. Isto signiflcou adotar reajustes 
mensais para o sistema Eletrobrá.s e Siderbrás, com base 
na inflação prescrita, corrigindo-se a trajetória para as­
ce:ndente através de pequenos acréscimos reais. 

A reformulação-institucional do Conselho Interminis­
terial de Preços- CIP e da Secretaria Especial de Abas­
tecim~nto e :Preços- SEAP enquadra-se no contexto ló­
gico aqui descrito. Como ponto bãsico· dã~_se ao CIP a 
sua ef~tiva dimensão interministerial, significando a arti­
culação de diversos vetores de política, em que a Fazen­
da expressa, por si, apenas um dos lados. A restauração 
do CIP como plenário deliberativo faz com que a SEAP 
opere adequadamente como órgão de assessoramento. 

_·Na ad.mi.nistraç_ão dos preços públicos, os órgãos especí­
ficos, responsáveis pela fixação de preços, assumirão 
mais adequadamente os seus papéis na medida em que o 
processo de abertura política evolui,.reduzindo o viés se­
tor_ial acomodado em que se postavam como órgãos pos­

.tulantes. 
Essas são as diretrizes gerais que estão a orientar o 

noss-o trabalho. Coloco-me agora à disposição de V. Ex•s 
para responder às questões especificas, esperando que de 
alguma forma possa ser útil aos trabalhos desta Comisão 
Parlamentar. 

_Q SR.. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Vamos dar iní­
cio à segunda parte, em que os Srs. Senadores, podem fa­
zer perguntas ao depoente. Eu pediria que as indagações 
fossem feitas, usando o prazo· de 10 minutos. 

Antes de passar à lista de inscritos, como Presidente, 
eu faço a indagação Sl)bre qual a polítiCa real, atualmen­
te, de fixação dos preços ao· consumidor vã rios derivados 
de petróleo. Sab_e.ndO~se que o barril de petróleo tem 
vários derívados., o Governo anterior, de certo modo, fa­
zia um subsidio dentro do próprio barril apra o GLP e o 
óleo diesel e nafta, carregando· em outros derivados. 
Qu~ ê a política que o Governo estâ adotando para os 

váriOs derivados d.e petróleo, dentro daqueles que consti­
tuem o barril? 

O SR. JOÃO LUIZ SILVA DIAS- Sr. Presidente, 
em primeiro lugar, nós estamos procurando, como pri­
meiro de ordem geral, estabelecer o preço justo a ser 
Cobrado pela PETROBRÁS, independente da p·olítica de 
direcionamento para o uso dos diversos derivados. O 

, que nós temos, neste caso, é dos exemplos mais eloqüen­
tes de violentação do próprio sistema tributário nacio­
nal. Hoje nós assistimos a sociedade debatendo a refor­
ma tributária, procurando restabelecer o federalismo fis­
cal. Entretanto, a Reforma Tributária foi rCalizada em 
1965, e, não obstante ter sido uma reforma que emergiu 
em um estado dé exceção, foi uma reforma desenvolvida 
dentro deSte Collgresso Nãcional, trabalhado pOr maiS­
de 15 anos, desde da criação da Comissão da Reforina · 
Tributária no Governo de Getlllio Vargas, desenvolvi­
dqs trabalhos técnicos de estudos de sistema tributários 
de todos os países do mundo, e, conseqüentemente, 
aplicando-se à nossa realidade continental um sistema 
tributáriO bru;_tante moderno e profundamente federalis­
ta. Bastava~se que o sistema fosse respeitado. Mas, conti­
nuamente, o que nós vemos, no caso ·dos derivados de 
petróleo, é a sua utilização não iniCialmente para favore-­
cera PETROBRÁS, nias para lesar os Estados e os MuR 
nicípios. Então nós assiStimos a uma plêiade de contri~ 



3-476 Tcrça:feira 7 

buições parafiscais, por fora da base de cálculo do im~ 
posto, transformando e obscurecendo até a própria for­
mação de seus preços. Nós não podemos esquecer tam~ 
bém que, até 1973, o petróleo nacional custava mais caro 
que o petróleo importado. Nós, ao longo dessa história, 
em que a participação dos Estados vem sendo _reduzida, 
a base do Imposto único vem sendo reduzida, nós tive­
mos, também, a administração do preço do petróleo sen­
do utilizado para reduzir a participação dos Estados e 
Municípios. Assim é que, em 1969, por exemplo, o CNP 
equiparou para efeito do ressarcimento dos estados pro­
dutores, equiparou o petróleo nacional ao importad_o. 
Naquele momento, em 1969, quando isso se fazia, o pe­
tróleo nacional estava na ordem de 4 dólares o barril, en­
quanto o petróleo importado estava na ordem de 2-dóla­
res. 

Então ao se-restabelecer essa equiparação· para efeito 
de pagamentos de royalties às regiões produtoras, nadá 
mais estava fazendo o CNP do que reduzir as transferên­
cias nesses Estados. 

O SR. ROBERTO_CAMPOS- Essa medida foi to­
mada em 1969 _ou 19791 

O SR. JOÁO LUIZ DA SI!.. VA O lAS~ Inicialmen­
te, em 1969, através de uma decisão do CNP. Posterior~_ 
mente, nós tivemos os preços do petróleo, a partir de 
1973, gradativamente os preços do petróleo importado 
se tornando mais caro do que o petróleo nacional. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Essa_decisào era ile­
gal e inconstitucional? 
O SR. JOÁO LUIZ DA SILVA DIAS - A meu ver, 

sim. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- O Decreto-1cL61 é in- _ 
constitucional, à luz do art. 21 da Constituição. 

OSR. JOÁO LUIZ DA SILVA DIAS-!'.. Agora, se 
fazia, com base no art. 27 L Agora, só que se aplicou em 
1969 para reduzir os royalties a serem pagos para os Es­
tados, e se aplicOu, em janeiro de 1984, no sentido inver­
so, usando-se a própria decisão dci-CNP em 1969, mas 
agora para gerar o beneficio à PETROBRÁS. O qUe nós 
vemos, efetivamente, a partir de 1973, foi o recolhimento 
se acrescentando às diversas alíneas. as alíneas chega­
ram, a 1979, a n aHneas, e eram aquelas contribuições pa­
rafiscais que a Emenda Passos Pôrto, Emenda Constitu­
cional n" 23, prõcurou excluir a sua não-compressão na 
base tributária do IUM. Mas as alíneas chegaram a n alí­
neas, e, além disso, se cobrou a diferença, quer dizer, o 
consumidor nacional pagou pelo petróleo não a média 
entre petróleo jmportado e o petróleo nacional, mas pa­
gou os preços da OPEP, e essa diferença ela não era gera­
da c_omo uma receita tributária dentro do Imposto Úni­
co, ela era gerada dentro do fundo, inícialmente_chama­
do "Fundo de Diferença dC? Petróleo Nacional", que tí: 
nha nos seus destinos o próprio CNP, em algumas dessas 
alíneas, inclusive setores fora _da área petroHfera, SI­
DER BRÁS e outros setores, fo~arri beneficiados porre­
cursos gerados e alocados diretamente pela Secretaria de 
Planejamento e pela Presidência da República, poste­
riormente, em 1984, já sob a pressão da Emenda Passos 
Pôrto, então fo"i estabelecida a equiparação do preço, já 
gerando benefícios da PETROBRÁS. 

O quadro com Que nos deparamos é que nós encontra­
mos em março de 1985, uma estruturá de preços atuali­
zados no dia 28 de fevereiro, em que se falava em um 
grande dccifit da conta petróleo. Quando se fala em defi­
cit da conta petróleo dá a entender que a empresa ·está 
operando em prejuízo. Entretanto, a conta petróleo se 
referia exclusivamente à administração das diferentes ta­
xas de câmbio. No di'a 28 de março havia sído atualizada 
pela úlfíma vez no governo passado a estrutura e ná(jiielã. 
estrutura se tinha a taxa de câmbio futuro para o período 
que se pretendia vigente, com os preços (j_ue ali estavam 
sendo reajuStãôoS_;_o preçO do barril a 30 dólares, preço 
este superior ineSmo ao petróleo importado. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Jã desesperei de ~ob­
ter alguma clarificação da base real de cálculo da estru­
tura dé preço. 

V. s~ acaba de mencionar 30 dólares por barril, o pre­
sidnete _do CNP_ mencionou 28~5 dólares por barril, um 
dos diretores da PETROBRÁS mencionou 2$,5, um ou­
tro 29, e o Preside:nte da PETROBRÁS 30 dólares oor 
barril. Qual é a base de cálc!llo? 
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O SR.JOÁO LUIZ DA SILVA DIAS-Atéo dia20 
de julho d~se ano se cobrou 30 dólares o _barril. Isto, 
desde janeiro de 1984. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - De janeiro a julho? 

O SR. JOÁO LUIZ DA SILVA DIAS- Então, deja­
neir.o de 84 a 20 de ju_lh9 de 1985, ~tava C9~adQ_ a 30 
dólares o barril. Em primeiro lugar, cotado, quer dizer, 
arbitrado. Não significa que seja nenhum preço médio 
calculado pelo efetivo desembolso pelo petróleo impor­
tado. Então, o preço arbitrado, e a ele o preço equipara~ 
do-o petróleo nacional. Então para o petróleo nacional 
tambêm Se cobr_ou os mesmos 30 dólares. 

O SR. ROBERTO CA----:MPOS- Supera perfeiçoada a 
engenilar_ia dç _ª-._oneg_aç_ão de recursos aos I;~~ados. 

O SR. JOÁO LUIZ DA SILVA DIAS- Efetivamen­
te, o sentido original, porque a partir de 84, janeiro de 
84, esse beneficio passõii a beneficiai diretainente a iin­
p-res-a. Mas, até então, quando se fizia pelO Fundo de Di­
ferença do Petróleo Nacional, era simplesmente uma re­
ceita tributária em que a União simplesmente dela se dis­
punha, sem qualquer apreço à participação constítucío­
nal dos Estados e Municípios. 

Bom, então nessa sítuação que nós ericontramos, ilós 
tínhamos esse preço arbitrado à taxa de dólar estabeleci­
da naquela·data. Nós podemos fazer uma correspondên­
cia aos preços de hoje. Nós teríamos o seguinte: o preço 
cobrado, que está na estrutura, considerando os reajus­
tes feitos na taxa do dólar estabelecido para o barril, em 
28,5 dólares. Foí o último preço arbitrado. Mas vamos 
calCular o preço efetivo que nós estamos pagarido. 

Nós tivemos o reajuste no dia 20 de julho e tivemos 
_y__ro outr_o re-ªjJJS!e no . .dia 30 <!.~M.QStQ ... .l'S.o....r.eajuste no 
dia 20 de julho foi atualizado, para menos, o preço do 
barril importado; de 30 para 28,Yàólares; c para mais, a 
taxa de câmbio embora·não chegasse a taxa de câmbio 
efetiva. Mas nós podemos fazer um raciocínio às aVessas: 
vamos tomar o valor em cruzeiros que efetivamente esta­
riam sendo pagos hoje à taxa de câmbio de hoje. A taxa 
de câmbio, 7.525 cruzeiros o dólar, nós poderíamos cal­
cular, pelos cruzeiros que estão presentes na estrutura 
dos derivados. de petróleo, nós calcularíamos o litro em 
89'6 cruzeiros e 17 centavos, que correspondedo a -124 
mil 545 Cruzeiros o barril. 

~sso corresponde, à taxa de câmbio de hoje, a um cus­
to de CIF médio de 16 dólares e 55 cents. Quer dizer, esse 
seria o preço méâíO que estaríamos pagando hoje, mas 
fazendo o mesmo raciodnio ... 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Ao câmbio de hoje 
de quanto? 

0 SR. JOÃO LUIZ DA SILVA DIAS - À taxa de 
cámbio de hoje. 7 mil. 525 cruzeiros: Eiltão~~--

0 SR. ROBERTO CAMPOS - Isso significa." --­

O SR. JOÁO LUIZ DA SILVA DIAS- 16 dólares e 
55 cents o barril. 

Voltando 'a 28 de fevereiro. fazendo o mesmo raciocí­
nio, nós teríamos o barril custando 3! dólares. Quer di­
zer, não obstante estivesse 30 dólares na estrutura, como 
::r taxa de câmbio é futura. usando a taxa de câmbio do 
dia nós estaríamos pagando .31,5 dólares.o barril, CIF, 
no dia 28 de .fevereiro. Então nós teríamos o preço do 
barril efetivo decrescente, pela evolução da taxa de câm­
bio, e teríamos que calcular o custo médio do barril. De 
qualquer forma, 16,5 dólares pelo barril, considerando 
que o··petróleo importado. CIF, esteja na ordem de 23 a 
24 dólares, e o petróleo nacional que esteja oncri1do pcfa 
subida de custo da exploração nas plataformas continen­
tais, que já tenham atingido a casa, digamos, da ordem 
de 15 dólares o barril, - nós estamos falando e racioci­
nançlo_ em abstrato - n_ós teríamos o custo médio neces~ 
sariamente inferior ao que se cobrou durante todo o 
período. ~ importante que nós, efetivamente, possamos 
chegar à defin_ição real desses valores. Quer dizer, efetiw 
vamente,:s_e deve_cstabdecer com o preço a ser cobrado o 
PtCÇÇ> dete:rminado p_f!.ra a _p_r9dução do petróleo nacio­
nal e o preço determinado pelos preços do petróleo im­
portado. E, efetivamente, se cobre o preço mêdio de 6.0% 
do petróleo nacional. Isso não quer dizer que não se en­
tendª-_c:oroo necçssários os inv_çstim~ntQs qu.e devam ser 
realizados pela empresa. 
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MaS. o princípio, que no outro depoimento eu coloca­
va, é que se deva determinar o preço, aquele preço que 
nós estarí<iinos estabelecendo· tal como se _ao· mesmo 
preço estatal nós tivéssemos uma empresa privada nacio-­
nal ou multinacional. :t: o preço, o custo e a efetiva remu­
neração dos ir].vestimenfos. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA -Sr. Presidente, sem 
interromper aí a interrogação feita pelo ilustre Senador 
por Mato Grosso, gostaria que o depoente- o depoente 
sabe que nós não somos economista, somos engenheiro, 
portanto, nós acreditamos em números- o Sr. Conio 
poderia, dentro desse seu raciocfnio, garantir a PE­
TROBRÁS o crescendo de investimento de exploração e 
pesquisa. A primeira, tão necessária agora de ser dotada 
de volumes pondcrâveis de recursos, mercê justamente 
da exploração em águas profundas de duas plataformas, 
é o que ·estamos informando - cobrarão da sua insta­
lação pela PETROBRÁS quase tanto quanto já foi dis­
pendido em Campos? Alguma coisa que nunca foi bem 
explicada meu caro expositor: lucro da PETROBRÁS 
lersus preço adotado pelo petróleo. V. St- tem paciência, 
veio aqui para depor, vamos ver se faz um pouquinho de 
luz, porque seus antecessores- acredito que não há nin­
g_uém aqui que divirja do que nós estamos afirmando­
nurica chégãrãm a um acordo, aqui, para nos faZer um 
pouco de luz sobre o assunto. 

Poderia V, s~ se deter um pouco sobre esses assunto? 
Conta de petróleo, preço da PETROBRÁS, afirmativas, 
às vezes, absolutamente contraditórias, em que um presi­
dente de um determinado Conselho- que eu seja educa­
dó para·n-ão citar qual é o ConselhO-- diz do que a PE­
TROBRÁS tem deficit, a PETROBRÃS afirma que teve 
foi lucro. De maneira que esses dados assim do menos A 
e mais A_ se co_IIflitando causam uma certa perplexidade a 
quem· nos ouvem. O Sr. está na frente de um economista 
e três engenheiros. Dessa maneira vamos ver se a··gente 
consegue sair desse emaranhado. 

OSR.lQÁO LUIZ DA SILVA DIAS- Meu ilustre 
Senador, é a luz o que todos nós buscamos. Inclusive o 
que justifica até essa própria CP!. E o esforço que o Go­
verno tem desenvolvido, de procurar dar absoluta clare­
za às contas públicas, principalmente quando nós esta­
mos nos referindo a um preço de um serviço de uma em­
presa pública. ConseqUentemente, são contas que devem 
ser do domínio não só de um Congresso, mas deve ser do 
domínio mesmo de um simples cidadão consumidor da­
quele serviço, 

Em priineiro lugar, não obstante a PETROBRÃS ter 
quase que somente 17% de acionistas privados, ela os 
tem, e CS$es 17% de acionistas privados certamente repre­
sentam uma massa muito grande do nosso mercado de 
capitais. Na hora em que nós estabelecemos um preço 
que gera uma margem elevada para propiciar o progra­
ma que nós desejamos, os grandes investimentos da PE~ 
TROBRÃS em prospecção, em pesquisa. nós estamos 
fazendo com que oS-consumidores dos seus bens e_stejam 
fiiü\l'i"Ciãrido um programa de investimento que é devido 
aos seus acionístas. Ainda que a grande sociedade brasi­
leira seja o principal acionista como empresa ·estatal. mas 
o acionista prfvado foi seriamente beneficiado por essa 
implicação de preços, pela forma como que se fez. Não é 
nem mesmo negar o nível de preço, Podíamos chegar, 
como podemos, chegar à determinação de preços até su­
perioreS, Se for conVeniente para a política econômica do 
Governo. Se entender que há a capacidade tributária, en­
tão !fóde-se manler o nfvel de preço. Mas a diferença en­
tre p preço devido à PETROBRÃS e o preço que é 
cobrado dos usuários para se chamar tributo. Conse­
qílentemente, nós não poderíamos· ter a· aplicação de 
preços da forma como se fez. Os cálculoS que nós esta­
ines utilizando, o raCiocfnio- que aqui estou fazendo, nós 
estamos fazendo por via indireta. Nós estamos fazendo 
daqueles preços da estrutura como está posta. Nós não 
chegamos, ainda, à discussão, desde o dia 28 de feverei­
ro, quando se fez o último reajuste. Nós tivemos um rea­
juste, no dia 20 de julho, de 15%, e um reajus_te no dia 30 
de agosto de 5%, foram dois reajustes bastante modera­
dos, nesse período, enquanto não se discute, não se apro­
funda, não se determina o preço de_ c_usto correto da cm­
préS"ã",-enqu-ant(iiião-se faz abertura adequada do seu tra­
tamento tributário. Então, como ponto inícial, nós te­
mos a estrutura tal qual ela era feita, Nós não temos, a 
empresa, a PETROBRÃS, o sistemã--ãinda alega déficit 
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naquela sua conta petróleo. Conta essa (lue nós discuti­
mos até a sua legalidade, a sua forma de se fazer. Então 
nós estamos ainda num processo, como é a preocupação 
desta própria comissão, nós estamos· num processo de 
busca da determinação da estrutura adequada do custo 
real. 

Agora, apenas para fazer uma referência por pontos 
indiretos. __ ~ _ ____ _ _ ~ 

Eu me recordo que em 1979 o custo do petróleo nacio­
nal, apresentado pela PETROBRÁS, quando ela não se 
beneficiava, pela equiparação ao petróleo importado, 
Em 1979, o petróleo nacional estava estabelecido em 85 
dólares o barril Naquelas circunstâncias a PE­
TROBRÁS solicitava o reajuste para 10 dólares, exata­
mente fazendo a sua justificativa, _que estava sendo pena­
lizada pelos custos n_a plataforma continental. E pela ex­
ploração que se fazia, que se impunha o País, pelo seu 
constrangimento externo que se impunha o País, explo­
rar mesmo poços que seriam chamados anti-econômicos, 
ou seja, cujo custo estaria mesmo superior ao petróleo 
importado. Naquela oportunidade, o petróleo importa­
do estava em 13 dólares e 65 cents, e, a partir de julho, 
subiu para fechar o ano em torno de 18 dólares e 16. _J;:n­
tão esse_era o custo do petróleo nacional em 1979. Ago­
ra, mesmo se considerando todos os poços na platafor­
ma continentdl, que são poços de maior rendimento, mas 
de custos mais elevados, nós chegaremos a um preço mé­
dio de petróleo importado e petróleo nacional, da ordem 
de 28 dólares e meio, parece extremamente elev~do, 28 
dólares e meio não parece uma média, parece mais o 
preço máximoL 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Só para me da­
rear sobre a questão. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA - Depois, vamos às 
perguntas, ainda. · 

O SR. PRESIDENTE (Çesar Cals)- Só para me cla­
rear eu quero dizer o seguinte: eu entendi que V. s~ disse 
que a política do novo Governo, ou da Nova República, 
política neo-republicana, é de que os investimentos dá 
PETROBRÃS. na busca de petróleo nacional, _11ã_ó dt;­
vem ser pagos pelo conumidor, e sim como investlmeU~o 
direto dos acionistas, União e iniciativa privada. 

O SR. JOAO LUIZ DAS!!.. VA PIAS- Poderia ser 
financiado pelo consumidor, de forma íildlreta, -se a 
União, se a sociedade resolvesse financlar através da ar­
recadação de Imposto Único, em _que ele, em seguida, 
subscreve o capital da empresa. Esse é um caminho. O 
caminho do investimento é a chamacla dos acionistas, in­
clusive os privados, para aportarem o seu capital para fi­
nanciar os investimentos. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cais)- Concedo a pa-
lavra ao nobre Senador Virgílio Távora. --

0 SR. VIRGlLIO TÁVORA - Conto com a devida 
paciência, Dr., para justamente, nós chegarmos à con­
clusão desses preços. V .. s~ afirma, Dr. João LuiZ, que 
agora o preço será de 28,5 dólares. 

O SR. JOÃO LUIZ DA SILVA DIAS- Vinte e oito 
dólares e meio é o preço que estâ estabclecido _na estrutu­
ra, de um lado. Do outro la,_çio, na mesma estrutura, se 
corrige peta taxa de cflmbio. Esta taxa de câmbio está-ae­
satualizada. 

O SR. VIRGlUO _TÁVORA -Por qu_e n~o se diz 
claramente que não é vinte e oito e meioi Se o Sr. desa­
tualiza a tax:J _de câmbio, isso não é questão nem_ maiS de 
economia, é de aritmética, Dr. Eu não sou advogado da 
PETROBRÁS, não, Mas os SrS. estão se apropriando de 
recursos que a PETROBRÁS poderia ter para seus in-. 
vestimentas. Se, permita-me a brincadeira, é tal qual 
Sayad_ quando afirma em relação à reorganização do flu­
xo de caixa: dever, devQ, pago quando puder. Aqui é a 
mesma coisa, ou,tro eufemismo, _Os Srs. não estão 
cobrando vinte e oito_ e meio dólares, realmente. Vinte e 
oito e meio d{~lares, os Srs. estariam cobrando; se os Srs. 
cobrassem vinte e _oito e meio dólares, .com a paridade d_o 
dólar no momento em que V. S• está se referinQo._y. S• 
confessa que há a defasagem, então, não sou parente, 
nem aderente de ninguém que_ tem aç~<? na PE­
TROBRÁS, realmente, vinte e Oito dólares não -é "_o 

preço, é um preço nominal, para uma taxa atrasada~ Não 
é isso'? 
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O SR. ROIIERTO ÇAMPOS - V. Ex• me permite 
um aparte'? Não é uma taxa nominal, é uma taxa ilegal. 
Não hâ base nenhuma legal para se apanhar esse número 
arbitrário de vinte e oito e meio, ou trin~a. A lei prevê 
que seja o custo médio ClF. )'em que se tirar, portanto, a 
média. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Mas, Senador Rober­
to campOs, V. Ex• está percutindO outra faCeta. Eq estou 
percutindO aqi.J.i"a faCeta que, na realidade, é e não é; pOr­
que não São Vinte e oito e meio de dólares, não. Não vou 
discutir, até, se esse número está arbritrário ou não. 
QuandOlne apresentam que- a PetrobráS eStá cobrando, 
ao dólar, vinte e oito e meio, viilte e oito e meio- dólar, se 
a cotação do dólar fosse a de hoje. Então, quando digo 
vinte e oito dólares _e_meio, não são vinte e Oito dólares e 
meio, porque a cotação dela, muitas vezes; fica defasada 
e não é de um ou dois dias nãO, ela varia. 

O SR.-ROBERTO CAMPOS- Ê mais do que vinte e 
oito dólares e meio, porque se aplica, também ao álcool 
adicionado, que tem um custo inferior. E não se leva c;:m 
consideração que parte do dispêndio cambial é anulado 

. pela reexportação. E a reexportação tem, automatica­
mente, Uma taxa cambial corrigida. 

O SR. JOÃO LUIZ DA SILVA DIAS-SeV. Ex• me 
permite, eu diria que o preço cobrado pela Petrobrás es­
taria, entre o dia 28 de fever-eirQ_e a data de hoje evoluin_­
do de trinta dólares_ e meio, no dia 28 de feve"feiro, a de­
zesSeis dólares e cínqüeOta e cinco cen_ts, na data de hoje. 
E_sse é o preço cobrado. Então, uma série que vem de­
-crescendo até os dezess!!:iS e meio. Nós poderíamos calcu­
lar-ã média desse período, e nós vamos encontrar então o 
preço médio. -
---Em prirOeiro lugú,- o que tem-a Ver essefp-reÇos Cõm 
relação ao custo efetivo para a PetrobráS, entre 40% de 
petróleo importado, a custo CIF importado, a 60% de 
petróleo nacional que não teria que estar sendo atualiza­
da à taXa de câmbio" diária'? En~ão, se pergunta: nós pre­
cisaríamos saber quanto custa para a Petrobrás o barril 
de petróleo. Essa seria a questão. Mas, de qualquer for­
ma, a Petrobrás recebeu, nesse perfodo, a média entre 
esse inteivalo de 31 dólares e meio, a 16,55. Agora, isso, 
realmepte, não _é matéria nem para economista, nem 
para engenheiro. Á meu ver, isso é, efetivamente, ma­
téria para advogado. Quer dizer, é uma questão de legali­
dade, quanto à forma como ísso se tem estabelecido. 
Porque, ainda que a Petrobrás esteja sendo favorecida 
por essa política de preços, efetivamente, quem tem sido 
lesado, ao longo da história, e em cima de que se fez essa 
motivação, em cima de que se fez toda es&a parafernália, 
efetivamente, foram os Estados e os M1,micípíos. E hoje 
nós assistimos a uma discus.são de reforma tributária. 
Não precisamos de reforma tributária nen_huma, basta 
cumprir a Constituição, basta cumprir o sistema tribu­
tário, criado pela Emenda Constitucional n9 18, e os Es­
tados e Municípios teriam as receitas suficiim"tes. 

O SR. ROBERTO CAMPOS -Apoiado! 

~O SR. JOÃO LUIZ DA SILVA DIAS- Nóstemos. 
na hierarquia de ímpostos federais, de competência fede­
ral, nós temos 2 impostos, com as duas taxas: Taxa de 
Melhoramentos de Portos e Taxa Rodoviária Ünica. 
Nestes lO Impostos, o imposto sobre Derivados, que 
pela importância do setor, seria um dos impostos mais 
importantes, a nosso ver, pela capacidade com que se 
cobrou, então é o décimo imposto em importância. Ele 
responde por 0,'1% da reccita tributária, menos do que a 
Taxa Rodoviária Única quase a mesma coisa do Impos­
to sobre Serviços de _Transporte Rodoviáfio - esse im­
posto que se_co_b_r_a sobre passagem de ônibus intermuni­
cipal e transporte de carga. Então, esse é o ponto a que o 
imposto único chegou. A base do cálculo do imposto ú­
nico: a partir de 1980, pelo Decreto n9 1.78_5, ela foi_con­
gelada. Congelada de que forma'? Se estabelecet!. o preço 
no dia 31 de janeiro, eq_uíValente ao cu-sto Ç_IF do pe­
tróleo importado, naquela datã, equivalente 7 crUzeiros e­

_87 centavos o litro, que sería corrigiáo Pelo CNP, com 
base na ORTN, em períodos não inferioreS· ã 12 meses. 

_Resultado: tiv.ernos o último reajuste da base do cálculo 
do Imposto único. O último reajllst~; agOra no dia 20 de 
julho, foi feito _com_ base na ORTN de junho, comparado 
_Com ã .ORTN de marÇo de--1984. Conseqílentemente, 
fazendo~se uma correção no espaço de 15 meSes. A base 
de cálculo corrigida ve~~ para o equiv~ente a 94 mil23_5 
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cruzeiros o. barril - Isto significa que para o efeito dO 
I'1Lposto úniexl, estã custand~ o barril.12 dólares e 52 
cents para efeito de Imposto Unico. Isso, no dia 20 de ju­
lho porque o CNP n'ão poderá corrigir de novo, senão 12 
meses decorridos após o dia 20 de julho. Então significa, 
fazendo o mesmo raciocínio, que partimos de um mW­
mo de 12 dólar~ e varnos encontrar, quando for feito o 
próximo re:ijústC, o barril de petróleo, para efeito do Im­
posto O nico, a menos de 4 dólares o barril. Então, essa 
forma de se fazer a coisa que efetivamente ·se fez para se 
lesar os vários Estados e os municípios na sua partici·~ 
pação constitucional. 

Q_SR,.. VIRGILIO TÃ VORA- Eminente Dr. João 
-li.úz, com essa franquezã. rUde que nós temos,jâ celebra· 
_mos 6_meses de Governo. Esses pontos, por V. S• i!ldica­
dos como errados, ci!Wiam ter sido corrigidos. Bastaria 
ter mandado uma mensagem para o Congresso, se qui­
sesse, seriam perfeitamente acolhidas aqui pelo Parla­
mento, - não temos a menor dúvida, como a Emenda 
Passos Pôrto, em situação muitíssimo mais ditlcil, o foi. 
Mas nos tefedmosjustamente a esse ponto, pelo choque, 
o verdadeiro embate de informações contraditórias que, 
lamentavelmente, o setor econômico~ financeiro, dizemos 
isso com tristeza, - oferece. Esqueça-se o Sr. que está 
depondo. Venha cá, foi eleito Senador, e ouve depoimen­
tos os mais contraditórios sobre os números apersenta­
dos por V. s~ óbvio. Uma Comissão que estª para averi­
guar, senão a verdade, aquilo que ê sinteticamente a ver­
dade, tem, realmente, que ficar atônita na apreciação 
desses dados. 

Agora, perguntamos a V. s~. um aSsunto um pouco 
paralelo, afim. Nós temos ouvido muitíssimas previsões, 
sobre controles de preços, seus resultados. Então passe­
mos um pouquinho para a teoria. Não acha V. S• que a 
contenção, como jã houve no passado, muito recente, de 
preços administrados. serviços, e os próprios preços 
acordados no seu tabelamento, hã que ser esse conjunto 
de medidas seguido de outro, senão, coni o destampar da 
panela, sempre teremos outros agostos. Se não forem se­
guidas medidas correlatas, teremos ou não, outro$ agos~ 
tos, em termos de inflação? 

O SR. JOÃO LUIZ DA SILVA DIAS - t evidente 
que administração de preços se faz apenas como um dos 
vetores da política econômica. No caso d_QS preços públi­
cos ela é uma imposição do próprio setor. Quer dizer, in­
dependente-da existência ou não de um processo infla­
cionário elevado, o controle de preços sobre o setor, 
público, não mais que um setor basicamente monopolis­
ta, ele se faz de uma maneira natural, contínua e estável. 
Agora, o nosso mês de agosto, que contabilizou uma in­
flação ext_remamente elevada, pouco tem a ver com uma 
descompressão; quer dizer, com uma largada de preços, 
como se 6S preços já estivessem sido reprimidos e tives­
sem oferecido então um valor mais elevado naquele mê.'l. 
Os números-exibem com bastante facilidade que as prin· 
cipais vãriações de preços foram exatamente sobre ou­
tros segmentos, principalmente produtos agrícola. O Ú· 
nico preço reajustado tivemos no periodo, claro, é o 
preÇo mais importante,--de _todos eles, ê exatamente o dos 
derivado do petróleo, que tinha tido um reajuste da. or­
dem de 1"5%, represe"ntou 1.3 no lndice Geral de Preços. 
O ta., 1.3 num.idnflação de 14% explica mUito pouco a in­
flação como um todo. Então, efetivarneilfe, nós não tiVe­
mos, no mês de ago~to, o chamado repique inflacionário, 
como a expressão de uma inflação comprimida e que de 
repente perde o controle. Estamos sob duas influências 
muito fortes. Primeiro, efetivamente, na situação de· de­

-m.andã como processo natural da recuperação de pode­
res de compra da população. E um ajustamento que, ain­
da que não se penalize, se tenha uma expectativa de ser 
uma reação conjuritural, em que o própriõ setor-prodUti­
vo se ajusta, oferecendo mais bens e, conseqüentemente, 
atenaendo aquela demanda mais excrtada. 

Segundo, outra circunstância que agrava esse primei­
ro, de entressafra de prOdutos agricolas. Então a exci­
tação de demanda se faz sentir em primeiro lugar sob~e 
alimentação e sobre vestuário, bem como sobre calça~ 
dos-. N ás tiv~ino( então, nos itens de alimentação em 
~plena entressafra, gravada mesmo até pelos estoques do 
Governo, em virtude da política de preços mínimos, uma 
pressão muito ~ande: E ê. ~que explica o mês de agosto.· 

Agorã~ é claro, e não estou a discordar de V. _Ex•, que 
·efetivamente hãO se deve buscar o fndice acumulado dai 
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adminiStraÇão de preçOS, PTincfPalmente- n-o- seu -sentiàO­
mais geral, como tem sido. A8ora, a perplexidãde i que 
V. Ex•_ se refere, em mariifestações coritradítórias, aCho 
que é um estado natural numa transição e que nós saí­
mos de uma série de contas fechadas, de orçamentos pa­
ralelos. de fundos, de contas púbficas fecllidils em-caixas 
pretas. Então, nóS temos esses caixas qU:e estãO se abrin­
do, as contas estão se abrindo ...,.... mas isSo leva tempo. 
Essas coisas são espontâneas, não vêm de graç~, elas exi­
gem pesquisa. Então, gradativamente, esses númerOs es-· 
tão aparecendo. 
~ natural que haja conflito nas nossas posições, na 

percepção; de cada um de nós postado na administração 
pública, vivendo seus primeiros momentos esse estado de 
espírito. Acho que é um processo natural, em que o pró­
prio desenvolvimento do processo político vai dar veloci­
dade e mais consistência nas colocações futuias. 

O SR. VIRG!L!O TÁVORA- Louvamos o otimis­
mo de V. s•, nós qu-e Justiiineilfe possuímos essa qUaiíd<i­
de. Não somos nada pessimistas. Mas, quando afirmo 
que o déficit é x e depois faço sucessivas modificações, 
!iceitas justamente para a discussão, e no fim do ano o 
déficit corrigidõ caminha para quase 2x, Dr., realmente, 
é precíso muito" boa vontade para absorver a sua bela ex-
posição a respeífo. - -

Quando, por outro lado, ouvimos a presidência, pelo 
antigo titular, ser afirmado um déficit, depois constatan­
do violentamente que esse déficit não ê mais 1,7, e sim 
chega a ser lO, depois estabiliza em 8 trilhões, e, de re­
pente, num passe de mágica, esse déficit se transforma, 
como vamos percurtir aí em plenârio, um dia desses, em 
um inesperado superávit no fim do ano, nós temos ou 
que lóuvar a extraordinária capacidade de uma nova re­
velação de economistas, desconhecida-até então, oU-no­
vamente temos que deplorar que dados foram manusea­
dos erradamente, ou por quem deixou o cargo, ou por 
quem assumiu mesmo. Isso nós dizemos respeito, e o Sr. 
deve ter estranhado a insistência Coin que falamos no 
cãlculo aí do valor do dólar; porque, até agora, mais caf--­
mamente, digo assim, talvez por ter menos parti pris no 
assunto, quem deu uma explicação mais racional até 
agora foi V. S• As que aqui eStiveram contrariam tudo o 
que o Sr. disse. Muito obrigado. -

O SR. PRESIDENTE (CeSar Cals)- Com a palavra 
o nobre Senador Roberto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Se isso nâo cauSa in­
cômodo ao ilustre depoente eu gostaria que ele repetisse 
os dados dramáticos que forneceu, sobre a erosão, ao 
longo do tempo, do rendimento do Imposto único, com 
prejuízo para os Estados e mUnicípiOs. Se riãO me engano 
é hoje o déci~o imposto, não é isto? -

O SR. JOÃO LUIZ DA SILVA DIAS- Na hierar­
quia dos tributos de competência federal ele está situado 
em JQ9 lugar, representando 0,7 da re~eita tributária. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Algum dado compa­
rativo do passado? Quanto já chegou a representar na re­
ceita? 

OSR. JOÁO LUIZ DA SILVA DIAS-Não, eu não 
tenho aqui a mão, mas eu poderia fazer uma outra refe­
rência. Porque nós vímos que a base de cãlculo do im­
posto foi alterado e conge_lado a partir de t 980. Antes 
disso, por diversas vezes o Governo vinha Criáitdo as.­
contribuições parafiscais-por fora áa base de câlciifO, ou, 
ainda, um adicional do. Imposto único -Adicional do 
Imposto Único é uma figura- estranha - porque se se de­
seja cobrar mai_s, basta aumentar a alíquota do imposto 
que se arrecada mais. Quando se cria o adicional é para 
vincular receita a fins distintos e compelir os Estaaos -a 
aplicarem a sua receita tributãria, que devia ser livre por­
que a receita é dele, é do Estado, do município, não é 
uma transferência de favor~ uma transferência constitu­
cional para obrigar os Estados a aplicarem, muito das 
vezes, em programas federais. Mas depois de toda essa 
plêiade ·de alíneas, contribuições parafiscais, de adicio­
nal, de tudo mais, redução da b'ase -de câlcLUõ-pelaS mil 
formas, também as alíquotas foram sucessivamente re­
duzidas. Em 1965, pela Lei n94.452, alíquota do Imposto 
sobre a gasolina era de 488%. _ Gr.adativamente, no 

. Decreto-lei n~' 61 foífeduzido para 400%. Ela vem sendo 
reduzida. No Decreto-lei n<1 1.785, de 13 de _maio de 
1980, foi reduzida para 41%. -

-Para dtaT _um~ o litro -itciin:-o dleSei evõiuiu _de-2i1 %, no 
Decret_o_-le-i ni 61~ de 1967, para_6,5%. Nesse processo 
p10giessfvo de reduÇão, por decretos-leis, e muitas vezes 
por decreto, usando a flexiOilidade de poder reduzir em 
mais ou menos 20%, depois inais õu menos40%, a justifi­
cativa que se fazia era de reduzir o impacto para os con­
sumidores, reduzir alíquota, reduzir a receita tributãria, 
isso aumentava o preço e as contribuições parafiscais, a 
g9sto do próprio Gove'rno da União. Essa é a trajetória­
que nós-issístimás aí ao l)flgo do sistema tributário, Com: 
relação a esse imposto. Mas isso se repete muito em ou­
tros impostos: Imposto único sobre Minerais, por exem--: 
pio, que é um iniposto que foi criado, e se justifica, pura 
e simplesmente, com uma hipótese de ressarciamento às 
regiões produtoras; porque a atividade mineradora é 
umã. atividad-e predatória. Então, ao invés de se dCix.ai' a 
cobi'.ãnça por conta do IPI, do ICM, se crio·u o Imposto 
Único sobre Minerais, pãra indenizar a região Produto­
ra. Entretanto, a sua administraÇão fiscal, pouco sensibi­
lizada, porque o Governo Federal pouco tinha sobre 
essa receita, tinha somente 10%, então, pouco sensibili­
zada, gradativamente a sua base de cálculo também foi 
reduzida, foi estabelecida artificialmente por bases de 
pautas fiscais, genindo Uma receita também diminuta. 
Nós vamos observar, por exemplo, que as exportações 
de minérioS, que tanta contribUição deram para esse País 
na sua pauta de exportação, por exemplo, representam 
na hierarquia dos impostos, 0,9% da receita tributária. 

Então, essa é a história do nosso sistema tributário. 
Nosso sistema tributãrio foi rf:almente maltratado, não 
de uma forma, digamos assim, legítima, foi pura admi­
nistração tributária, e de uma administração tributária 
que contrariava a competência financeira que os ESta­
dos, e municfpios tinham sobre esses tributos. Se deno­
minava tributo federal porque se concedia a competência 
tributária ao Governo Federal, mas a competência fi-

- nanceira era repartida, compartilhada entre os diversos 
níveis de Governo. E agora nós falamos em reforma tri­
butária. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- No cãlculo de custos 
da PETROBRÁS, outro capítulo confuso, certamente, 
terá sido um dos objetos_ de cogitação do controle de 
:Preços, no cálculo de custos da PETROBRÁS há várias 
coisas obscuras. Parece que· no custo do barril produzido 
na plataforma submarina descarrega-se o custo todo 
sobre o petróleo, não se levando em consideração o gás 
associado, que é obviamente fonte de receita. O custo 
médio para a PETROBRÃS deve ser substancialmente 
inferior ao que ela própria indica, de vez q!Je não leva em 
consideração o gás associado à produção de óleo, que é, 
obviamente, fonte de receita. 

Um-segundo elemento que gostaria de saber se foi ve­
rificado. Há uma defasagem de temPo entre a coleta de 
recursos do consumidor, por via do sistema de preços, 
pela PETROBRÁS, e a transferência desses recursos ao 
CNP. Esta defasagem enseja a criação de um fluxo tem­
porário, segundo indicaçõeS de um dos ex-diretores do 
ConSelho Nacional do Petróleo, diretor financeiro, isto 
teria atingido um alvo de 700 bilhões de dólares. Isso, 
obviamente, aplicado overnigthjá era uma imensa recei­
ra, que representa também Uma redução de custos para a 
PETROBRÁS. Terá sido esse fator levado em conside­
ração? 

Terceiro; quando se fala em custo cambial, em defasa-
--gem cambial, é preciso qUe nos lembramos que aplica-se 

a taxa cambial de 28,5 agora, a todo o petróleo importa­
do, ou não. Custo carilbiai só-é feleVante para oS -40%'-­
que cOntinuam impOrtados, e é irreleVante p3.ra uilla par­
te desses 40%, porque há um processamento para reex­
pOrtaçãó, e a! a taxa cambial é a taxa corrente, perfeita­
-megte atualizada. 

Foram levado os fatores em consideração, na ava­
liação do que se podia chamar o preço eqüitativo a ser 
cõbrado do consumidor? 

O SR. JOÃO LUIZ DA SILVA DIAS- Não, poren­
ijtianto- não. Por enquanto nós nos limitamos, nesses 
dois pequenos reajustes que foram dados em 20 de julho 
-em-de agosto, nós nos limitamos a pCquei.tas alterações 
na estrutura, a nível inferior ao prf:teridido na sistemáti­
ca antiga, mas Sem ainda o questionamento efetivo de 
toda a estrutura. 

Com relação à contabilização de derivados~ isso não 
afefàrii os-cUstOs. Nós determinaríanios na es·trutura g6-
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· r~l doS custt;>s e apropriaríamos e faríainos a sua diluição 
em diversos tipos de derivados. Então se considera efeti­
vaniênte ·todos os produtos de acordo com suas deman­
das efetivas para fazer a distribuição de custos entre os 
diversos- itens. Então não deixa de ser contabilizado o 
gasto. 

O que eu teria, num primeiro momento, é que a estru­
tura efetívainente não tem como apropriar ganhos finan~ 
ceiiOS. Eta difere do tratamento dado em outros segmen­
tos, poi' àemplo, o setor privado, e que nós temos feitos 
controle de preços, nós fazemos o reajuste de cUstos va­
riáveis a-prazos não inferiores a 45 dias e fazemos a atua­
lização, a correção do ativo em 6 meses. Diferentemente, 
a estrutura de derivados de petróleo ela atualiza com 
períodos diStintos, de acordo com a sua diversa compo­
siÇão. O preço da refinaria, o preço da PETROBRÁS, 
que é o preço que seria base de cálculo do imposto único, 
ele tem unia composição de quatro grupos, que V. Ex• 
conhece bem, e cada grupo se regendo por um critério di­
ferente. Então, o grupo que representa a mão-de-obra ele 
é corrigido, semestralmente, com a correção da mão-de­
obra, segundo o reajuste do INPC. O grupo principal, 
que responde pot 73% da estrutura, é a matéria-prima, é 
o cuSto áo barril que deveria efetivamente ser determina­
do com base no custo real, custo do petróleo nacional, 
calculado a sua média, e o custo CIF do petróleo impor­
tado. Quer dizer, essa seria a média de determinação, 
que não estâ feita. Nós estamos partindo do sistema, 
como_e:u h_avia_dito, em que se arbitrou, em que se esta­
beleceu uma paridade, que em um determinado momen­
to nem paridade era mais. Porque se ~a paridade, no 
momento em que foi feito, em janeiro de 1984, se era pa­
ridade equiparar o petróleo nacional, e dar a ele o preço 
do petróleo importado a 30 dólares CIF, hoje nãó se im­
porta mais petróleo por esse preço, Então, nem mesmo 
paridade era, como continua não sendo, ao se estabele­
cer 2_8,5 dólares. Mas nós, por enquanto, ainda estamos 
nessa discussão dessa estrutura, na busca da sua determi­
naçãó mais adequada. Agora, critêrios de renda financei-­
ra, realmente não entram na estrutura, não só da PE­
TROBRÁS mas como nenhum outro preço que nós ad­
ministramos, nem a receitas financeiras e nem as despe­
sas financeiras. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Mas deveria entrar 
para a avaliação do custo real. A lei determina a ava­
liação do custo real efetivo do petróleo. O custo real efe­
tiv_o do petróleo exige uma verificação de ambas dessas 
coisas. 

O SR. JOÁO LUIZ DA SILVA DIAS- Se esses ga­
nhos são apropriados ot.. são devidos a circunstâncias da 
empresa estatal, a favorecimento em sua política de câm­
bio ou a sua característica da sua política de câmbio, a 
maneira mais adequaaa de capturar isto seria através de 

-determinação pela própria autoridade monetária. E eu 
acho que seria a maneira mais adequada de se estabele­
cer. O que me parece muito pouco adequado que foi o 
tratamento dado à PETROBRÃS, mais a muitaS outra-s 
empresas estatais, era gerar um 'sobrelucro nessas empre­
sas e depois convocar essas empresas à aplicação em títu­
los de dívida pública e remunerá-Ias por isso. · 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Eu gostaria de ex­
pressar a minha concordância _em relação à tese que 
avançou sobre a maneira correta de financiar investi­
me:Õtos à PETROBRÁS. A maneira correta seria, pri­
meiro, utilizar o_s lucros da própria empresa. E o que fa­
zem todas as empresas internacionais, que extraem de 
seus lucros o necessário para a exploração e pesquisa e 
para o pagamento de royalties e para as despesas opera~ 
cionais correntes. A segunda fonte de financiamento de­
veria ser recursos aos acionistas, uma vez que eles são di­
retamente os beneficiários do lucro. 

Em terceiro lugar, um apelo à comunidade. Neste ca­
so, não se deveria fazer esse apelo por via sub-reptícia, 
isto é, -ãtiavés- da frxação arbitrária de uma estrutura de 
preços, em desacordo com os estatutos legais, e sim me­
diante a aprovação .expressa, pelo Congresso, de um 
orçamento de investimentos proposto pela PE­
TROBRÁS. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals) -Com a palavra 
o Senador Virgí1io Távora . 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Vamos abusar um 
poUco da bo8. vontade dO Dr. João Luiz, e, nesse caso, é 
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para concordar, não-é para divergir. Fomo_s um dos críti­
cos maiores quando apareceu a idéia_de_justame.n~C! !:;Olo­
car os sliperávits obitidos por essas empresas estatais na 
colocação de títulos da dívida pública. Parece que foi 
isso que V. Ex~ d~~e._Dr:. João Lui..z, vamp_ falar claro! 
Isso foi a 'única maneira coerente que podia aparecer, o 
corte da estatal como realmente cortar o déficit público. 
Mas cortar déficit público a título de colocação dos lu­
cros dessas empresas, pois se ela sendo de economia mis­
ta não podiam ir para a caixa cómum, sabe V. Ex• me­
lhor do que nós, por cortar_esse déficit público à custa de 
colocação de papéis à base de superávit de companhias 
estatais, que, pelo papel que representam no nosso de­
senvolvimento, tenham que fazer investfrilentOs e mais 
investirrientos, conio vimos; --ã carência que te-mos; desde 
a.energéticã, a maior, do petróleo, tão be.m cuidada pelo 
Presidente da Comissão, a energia elétrica e outro, pare.:. 
ce nãó Um contra-senso. ~outro ponto. E não se eStá fa­
zendo aqui nenhum gozo com declarações de situação, e 
não compreendemos como vai-se tirar lucros de estataiS 
ou supostos lucros de estatais e fazê-las aplicar em letras 
do tesouro ou __ ORTN. Era a observação a fazer. -

O SR. PRESIDENTE~ (C.Sar Cals) -Com a palavra 
o Sr. Relat.or, Senador Severo Gomes. 

O SR. RELATOR (Severo Go"Ifie:S)"- Dr. Joãq Lu\z . 
da Silva Dias, sua exposição foi ·muito clara e diante das 
perguntas dos Srs. Senadores, pouca coisa queria- per­
guntar. (Inaudível) 

OSR. JOAO LUIZ DA SILVA DIAS-Nocasodos 
aços não-plan_Os, os reajustes se faziam pelas eStruturas 
de custos, pela planilhas de custo. Esse processo de inde­
xação, essa forma simplificada de se estabelecer os 

· preços das siderúrgicaS estatãis; ilenl setitpre se feZ com 
aquele rigor, mesmo no prOcesso indexado, Nós tiVemos 
agora a oportunidade de ter a estrutura de custo das 3 
principais estatãis siderúrgicas, a USIMINAS, a COSI­
PA e a CSN, determinados e levantados no mês de ju­
nho, e procuramos, a partir daí, fazer a equiparação de 
custos. Nós encontramos i"ros preços de junho, os preços 
estabelecidos em junho e a çstrutl).ra Q_e_çustos de junho a 
USIMINAS tinha a cobertura total dos seus. custos, mais 
uma remuneração nula do seu capital. Jâ a CSN e a CO­
SIPA, operando em prejuízo, sem sequer cobrir seus cus­
tos industriais. Se fazia necessàriO o reajuste real da- or­
dem de 19%. Esse reajuste da ordem de 19% vai levar a 
USIMINAS à remuneração plena de seu capital, e, no 
caso da COSIPA e da CSN, à cobertura de seus custos 
industriais, e no caso da COSIPA, uma pequena remune­
ração do seu capital. Mas a trajetória que está marcá.da 
está abalizada pela mais eficiente que-é a USIMINAS, 
Mas as siderúrgícas privadas, não-planos seguiam a sis­
temática do CIP de reajustes periódicos feitos com base 
nas planilhas de custos. 

O SR. RELATOR (Severo Gomes)-- Muito obriga­
do. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Con~c_oc!_o--'l pa­
lavra ao Deputado Mârio Lima. 

O SR. MÁRIO LIMA - Sr. Presid~ote,_não pude 
chegar cedo, porque o avião atrasou, e não -tive a oportu­
nidade de ouvir o início da palestra do ilustre Dr. João 
Luiz da Silva Dias. Eu recebi agora, li rapidamente, e 
não tíve a oportunidade de ouvir o curriculum _do de­
poente. Eu gostaria de ouvir essas informações~ há._quan­
to tempo ele estâ nesse órgão, o que ele fazia antes de vir 
para esse órgão?_ Isso me ajudaria a entender as suas po­
sições. 

O SR. PRESIDENTE (Cosar Cals) -~ 0 currlct!lum 
foi lído. Ele é, atualmente, Secretário ExecutiVõ da 
SEAP e foi Presidente da Companhia de Transportes 
Urbanos d_a Regià_o __ Metropolitana de Belo Horizonte, 
Assessor Econômico do Ministério da Fazenda e Técni­
co da Fundação Jo_ão_ Pinheiro, de Minas Gerais. 

O SR. JOAO LU!Z DA SILVA DIAS~- Apenas uma 
complementação, ou uma justificativa do tratamento 
que eventualmente a gente pode estar dando em alguns 
pontos. Eu iniciei a minha vida profissional tr-abalhando 
pelo Banco do Desenvolvimento, na Secretaria da Fa~ 
zenda de Minas Ge"rais;·onde tive a oportunidade de, em 

. 1968, estar vivenq_o aquele primeiro momento do sistéma 
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tributáriO, e assiStindo, efetivamente, a sua delapidação. 
Ent_ão,_ por ~s_so_ gue me tocam mui~_ fÕ_ndo aS _q_uestõeS_ 
relativas à poHtica fiscal. 

O -SR-. MÁRIO LlMA- Eu ftz essá-pei"gunfa porque 
ouvindo a sua explanação a geri te peflsa que o Sr. nunca 
pertenceu a nenhum órgão do Governo. Seria um tecno­
crata da Nova República, quando, na verdade, o_ Sr. já 
tem um passado muito grande. E o Sr. fala na abertura 
das "caixas pretas" de orçamentos paralelos. E- na nossa 
opinião, a àpiriião pública, a Nação brasileira estâ abrin­
do a grande .. caixa preta" que foi o regime que passou. 
Todo ele era uma grande .. caixa preta". Essas_coisas que 
os Srs, que até certo -pontO criticani,Toram feitas nesse 
regime que todos os Srs. participaram.-Eu estou à vonta­
de para criticar, porque não tenho nenhum compromisso 
com tudo que passou aí. Então a gente fica atê-Sem en­
tender que certas figuras que até têm· responsabilidade 
com essas coisas, hoje criticam, quando a Nova RepúbH­
ca tem 6 meses. É impossível corrigir em 6 meses os erros 
acumulados em 21 anos de arbítrio. Eu faiia uma per­
gunta ao Sr.: o Sr. tem dados aí à mão para dizer qual o 
percentual de aumentos dos derivados de petróleo no 
periodo março a agosto de 84, e março a agosto de ?5? 

O;>R, JOÃO ~UlZDi\. SILVA.DIAS-Eu tenho~os 
dados, mas eu diria primeiramente a V, Ex• que, como 
eu respondi antes ao_ Senãdor Virgílio Távora, nós esta­
mos numa fase de transição, numa fase em Que as coisas 
devem ser b_uscadas com muito esforço para se dar clare­
za a essas contas. Não se trata simplesmente de julgar as 
pessoas, os técnicos ou os funcionãrios, os burocratas na 
pOSição __ em que estiveram, que foi dado a eles estar du­
rante os períodos passados de Governo. S graças a ter­
mos participados, estarmos lutando _e trabalhando ao 
longo desses 15 anos da minha_ vida profissional e que al­
gum conhecimento que a gente tem que alguma contri­
buição a gente tem para oferecer à Frente DemocrátiCa, 
e mais do que tudo oferecer à vida nacional no restabele­
cimento da so.ciedade democrãtica. 

Os ·reajUsteS dos derivados de petróleo, em 1984, va­
mos tomar, porque os reajustes não foram nec_essaria­
mente uniformes entre os diversos derivados, mas no 
cas-o da iàsolina, nós tivenlos· um reajUste ... ~ -- - -

-~-o SR. PRESIDENTE (cesar Cals) ~De março ajq.­
lho? 

OSR. JOÃO LUIZ DA SILVA DIAS- De março a 
julho ... 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- De 84? 

O SR. JOÃO LUIZ DA SILVA DIAS- De 84 ou de 
85? 

O SR. MÁRIO LIMA- Eu__quero_ faz.er uma-compa­
ração, se possível, entre os índices do_ ano passado e deste 
ano. 

- o- SR. JOAO LUIZ DA SILVA DIAS -'--Pois não. 
No ano passado, nós tivemos reajustes em-j3.iieíro, em 
abril, em junho, em julho, em agosto, em novembro e em 
dezembro, totalizando 284%. Quer dizer, foi um reajuste: 
em abril, de 19,5%; em jUlho,_ de 32,44%; em agosto, 
25,84%. ' 

b SR. MÁRIO LIMA - Então de janeiro a agostO 
daria quanto? 

O SR,JOAO LUIZ DA SILVA DIAS- Em janeiro 
teve_ reajustamento de 26,74%. 

O SR. MÁRIO LIMA - Eu estou dizendo: somando 
de janeirO· a.àgoSto, daria quanto? 

O SR. JOAO LUIZ DA SILVA DIAS -Não teria 
máquina aqui pã.ra fazer Porque ele é um acumulativo, 
não é?. Não é uma soma simples, um acumulativo, não se 
multiplica. 

O SR. PRESIDENTE (Ces_ar Cals)- Quais-são? De 
janeiro quanto é que é? 

O~ SR. JOÃO LUIZ DA SILVA ~DIAS - Janeiro, 
26,74%; abril, 19,15%; juitho, 32,44%. 

O SR. MÃRIO LIMA - E agosto? 

O SR. JOAO LUIZ DA. SILVA DIAS - E agosto, 
25,84%. . 

Terça-feira 7 3479. 

O SR. MÁRIO LIMA -·O Sr. me dando esses mes-
nl~s-índfÇes- deste--ano--me ·sa-tlsfaz.-- ---- --

O SR. JOÁO LUIZ DA SILVA DIAS- Pois não. 
Esse ano, fevereiro, 26,90%. O reajuste seguinte foi_julho, 
32,82%. 

-oS~ MÃIÚO UMA-.:.... E -ãgora, -o--de ag·oSio? 

O SR. JOÃO LUIZ DA SILVA DIAS- E agosto, 
4,5%. -0 total nesse ano, acumulado, dã 50,94%. 

O SR. MÁRIO LIMA- Então a gente constata facil­
mente que a Nova República fez dois aumentos: um em 
ju1ho, de 13,82%, e_ um agora, elll agoslo, de4,5%. Então 
só o aumento de fevereiro foi superior a eSses dOis meses. 
Não dá para comparar os aumentos do ano passado com 
este ano. Entãa alguma coisa está melhorando. E é como 
disSe o ilustre Senador Virgílio Távora, não é preciso ser 
eccmomista, é só entender um pouco de aritmêtica, Por­
que o que se fez muito neste País foi complicar as coisas. 
Os tecnocratas, particularmente a tal linguagem do eco­
nomês envolveu tudo nUm mistério que só poucos enten­
didos podiam o que se passava neste Pafs. QuandO esse 
negócio tem que ser claro, transparente, como diz muito 
bem o ilustre Ministro_ das Minas e Energia, Que não é do· 
me_q_J~ª-rlido político, eu sou Deputado do PMDB ele é 
da Frente Liberal, mas tem que se reconhecer no Minis­
tro Ati.re"tianõ Cfiaves uffi homem sério que estã tratando 
o problema com coragem e com dignidade. E o Presiden­
te da PETROBRAS, também, que não é do meu Partido, 
mas está enfrentando, inclusive, com muita coragem, to-­
dos aQueles que tentam distorcer a:;: realidades da PE­
TROBRÁS: Ás coisaS estão melhorando, estão aí. Só 
nãc:i vê -quein não quer ver ou quem tem conveniência de 
não_ ver, ou quem tem paixão, ou quem tem preconceito. 
Esta que é -a reã.lidade. A PETROBRÁS agora está en­
contrando mais uma reserva de milhões e milhões de 
bã_rris .. E elas só vão poder ser desenvolvida se houver re­
clli'S_os: Porque, num País pobre, eles têm que ser encon­
fia_dóS áQUT aentro mesmo. Porque um dos graves 
problemas com a PETROBRÁS, em toda a sua vida, dai 
a pesquisa, a perfuráção e a-produção terem se arrasta­
do, foi a falta de recursos. O ilu:;:t_re Presidente desta Co­
ml"ss.ão, senador Cesai- Cals, QUando- a:sslliniu o Mínis­
téiiô~ qrie -disse- que deixava a empreSa produzindo 500 · 
mil barris, fc:ií até ridicularizado. Não conseguiram, mas 
tentaram fazer isto. Acharam.que ele era um sonhador, 
qtie_ele era·um homem que estava com" os pés nas tuiven-s, 
e_lile saiu deixando issO. Por quê? Porque houve recursos. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar .Cals)- Deixando m"ais. 
Deixando 600 mil. 

O SR. MÃRIO LIMA -Deíxando mais. Todo mun­
do sabe que a pesquisa, a perfuração_ e a produção são 
atividades de capital intensiVo. Ou os países ricos fazem 
isSo ou os PaíseS pobres têm_ que te.r a solução estatal. A 
não ser aqueles que acham que temos que íritCrn3.cionali­
zar a nossa economia, nos lucros, noS prejuízos dos ou­
t,ros._Porque na hora _do luc~o ninguém que-r dividir com 
o Brasil, só querem levar daqui o petróleo, _o ouro, os mi-

- néríos de ferro -e outras coisas. As dificuldades nenhum 
país estrangeiro quer levar. Nós temos uma posição na­
cionalista que nos causou, inclusive, prisão, dois anos na 
Ilha de Fernando de Noronha. Mas vamos continuar 
nesta linha. E agora as coisas vão ser discutidas à luz do 
dia. A .. caixa preta" foi aberta. A razão agora quem vai 
dar é_o povo que pei:-deu o_medo e se libertou. Os magos, 
os homens que queriam transformar as riquezas cOm va­
rinha de condão não têm mais vez, tê-ril que vir discutir 
aqui, discutir na Câmara, discutir nãs praças públicas. A 
P:E'TROBRÂS, eu voU dar um exemplo claro, nos últi­
mQ_s_ap.o_s, a sua despesa com pessoal caiu, vem Caindo. O 
percentual com essa despesa diminui. Nos últimos anos, 
ho_u_ve- o ãrrocho salarial, a inflação subiu. Então essa 
história de dizer que salário faz inflação é uma piada de 
mau _gosto. Porque se isso fosse verdade não haveria in~ 
Ilação no País. Porque o Ministro Delfim Netto, fez as 
Piores baróai-Tà3..de's contra o trabalhador. Fraudo_u índi­
ces·, fiCOu Provado na justiça, aqui na Câmara, que a in­
flação não_ caiu, pelo contrário subiu. Então_e.ssa história 
de procurar caminhos tortuosos para impedir que a PE­
TROBRÁS alcance a auto-suficiência, a Nação jâ estâ 
prevenida. Há os que fazem isso até por ínocê!lCíã, mas 
há quem faça isso deliberadamente, há interesse, jogo. Se 
não ho!lver empecilho,_ hoje a PETROBRÁS é uma das 
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empresas com a melhor tecnologia no mundo, em perfu­
ração off sltore, o Brasil está, inclusive, vendendo tecno­
logia. E hã quem não acredita no brasileiro é um direito, 
mas nós acreditamos no brasileiro, nós acreditamos na 
potencialidade do povo brasileiro e dos ~icos brasilei­
ros. A engenharia nacional ganha concorrência freqUen­
temente, inclusive enfrentando firmas dos Estados Uni­
dos e da Europa. Nossas firmas af, as grandes empresas 
construtoras brasileiras, têm vencido grandes concorrên­
cias no exterior. E cada dias mais nós acumulamos tec­
nologia no setor de pesquisa, perfuração e produção de 
petróleo. As nossas refinarias foram todas modificadas, 
estãO prOduzindo mais, estão com a maior produtivida­
de, graças aos nossos técnicos brasileiros. Adaptam-se 
aos óleos nacionais, hâ óleos mais baratos, tudo isso foi 
feito nos últimos anos, pelos técnicos da PETROBRAS. 
A maioria não se mete com política, não tem problema 
ideológico, só tem um compromisso, que é produzir Para 
este País. Eu não fico surpreso-com-:fposiÇão do Sr. Eu 
acho que o Sr., não sei se voluntaria ou involuntariamen­
te, defende a tese que vai tirar recursos da P& 
TROBRÃS. Mas o Ministro da Indústria e do Comércio 
fala em estatização de maneira indiscriminada e sem ex­
plicação. Mas, em contrapartida, nós temos ainda o pra­
zer de_ouvir um Ministro, como Dilson Funaro, se posi­
cionar de maneira -clara no sentido d6 dotar a PE­
TROBRÃS de, cada vez mais, recursos, para cumprir 
sua missão. A esta Casa e a Nação brasileira cabem fis­
calizar a PETROBRÁS. Mas fiscalizar mesmo, para ver 
se esses recursos estão sendo usados adequadamente, 
competentemente. Agora cortar esses recursos da PE­
TROBRÁS, sob qualquer pretexto, um país que tem 
uma porção de leis feitas ·aí em quartos escuros, leis feitas 
para beneficiar e para prejUdicar pessoas, leis que não 
dignificam nem o parlamento das republiquetas mais-mi­
serávCis. E quem ·não sabe disso? Que neste pafs se fize­
Tam, nos últimos anos, leis para beneficiar e para prejii_­
dicar pessoas. Isso não se faz em nenhum parlamento de 
uma nação civilizada. A lei é feita para atender a um re-. 
clamo da Nação. Mas tbdo mundo conhece aí minha 
gente. Só quem viveu fora do País não sabe disso. E 
quem disser que não sabe dã uma prova de ignorância do 
que; aconteceu no País, nos últimos anos. Eu acho-que a 
coisa está colocada nesses termos. Há os que querem im­
pedir a PETROBRÃS de prosseguír. Até por convicção, 
~~o vejo nisSo rilida de desonesto, mas _cada pessoa tem 
uma concepção, mas :i história está provando que nós es­
tamos certos. Se não foSse a PETROBRÁS, i:sse espaçO 
hoje estaria ocupado por firmas internacionais e oS nos­

. sos destinos estariam mais comprometidos. 

O.SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Eu pediria ao 
nobre Deputado que concluísse. 

O SR. MÃRIO LIMA - Eu vou concluir, Sr. Presi­
dente. Então o Sr. vl:, o Sr. me dá uma resposta aqui cla­
ra. Em nove meses do a:no passado, e nove meses desse 
ano, as coisas do lado do petróleo melhoraram. Outro 
assunto qui! não ficou claro é o problema de estabelecer 
o custo do petróleo. Isso é muito cOmplexo. Há os que 
querem incluir só eis poços que estão produzindo. E os 
poços secos, quem é que ínclui? E as despesas indiretas, 
que são astronômicas? A fixação do preço do petróleo se 
bota em 28 dólares e meio, embora seja a uma_ taxa cam· 
bial irreal. Quem é que tem o dólar no preço que está es­
tabelecido? Ninguém. O que falia é iss-o, é o hábito de 
discutir essas Coisas à luz do dia. Esse problema não 
pode ser mais decidido em ambientes fechados. Ele tem 
que vir para o plenárío-da Câmara, do Senado, para a 
imprensa, e para a Nação brasileira toda se pronunciar. 
Se quer a Petrobrás com recursos, para alcánçar a auto­
suficiência, e vãmõs alcançar, tenho certeza, nas conver­
sas que eu tenho mantido com o Ministro Aureliano, 
com_ o Ministro Beltrão, com os técnicos da Petrobrás, 
desde o humilde operário da boca da sonda ao mais ilus­
tre geólogo, há uma determinação patriótica de chegar a 
essa meta. E sem dinheiro, no mundo capitalista, nãO se 
faz nada. Esta Casa vai encontrar uma maneirã de dar à 
Petr'obrás esse recurso. Se ela é uma empresa particular, 
se a Petrobrás estivesse perfurando petróle_o, e conse­
guindo o preço acima dos preços internacionais, eSiava 
todo mundo, quando digo todo mundo, aqueles "qUe 3té 
por paixão São contra a Petrobrás, estariam felizes. Mas, 
como a Petrobrás, por eficíênda, está prOduzindo a 
preços menores que os preços internacioriais, -íssO eril 
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qualquer atividade industrial chama-se resultado opera· 
cional. Os nossos carros slo mais caros do que os estran­
geiros, ninguém vê isso. Agora mesmo eles tiveram quin­
ze por cento de aumento. E por que não vendem mais 
barato do que os estrangeiros? 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Peço a V. Ex• 
para entrar no assunto. 

O Sr. Mário Lima - Vou _concluir, Sr. Presidente. 
Isso tem relação .com o que eu quero colocar. 

Então eu entendi isso. Se não foi isso, eu lhe peço des­
culpas, mas eu entendi que o Sr. _também participa da 
corrente que tem que se apegar no formalismo duvidoso, 
para impedir que a Petrobrás tenha um volume de recur­
sos que teve até hoje para prosseguir na sua marcha vito­
riosa, de chegar a um milhão de barris de petróleo por 
dia. Isso-foi o que eu enteridi, 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Concedo a pa­
lavra ao Dr. João Luiz. 

O SR. JOÁO LUIZ DA SILVA DIAS - V. Ex• estâ 
muito enganado com relação ao nosso posicioriãmento. -

o-sR. MÂRIO LIMA- FiCo feliz de estar C:ilganado. 

O SR. JOÁO LUIZ DA SILVA DIAS- Certamente 
nós fomos infelizes nas nossas colocações. Nós não so­
mos contra se daf··recursos a PETROBRÁS. Nós, evi­
dentemente, não podemos ser contra a PETROBRÁS. A 
PETROBRÁS, e a própria Leí n9 2.004 nos diz muito 
fundo como marco no nosso próprio processo-político. 
O que se tem, quando se fala em equiparar o preço do 
petróleo importado para gerar esse ganho à PE­
TROBRÁS, se deixa de fazer o mesmo raciocínio quan­
do a PETROBRÁS gerava e produzia petróleo a preços 
superiores aos do petróleo importado. Naquela ~oca, 
ninguém falava em paridade. Seria absurdo que se pre­
tendesse impelir a empresa a vender o seu petróleo que 
custava mais pelo preçO do petróleo importado. O que 
nós estamos colocando, nós nos referimos às mesmas leis 
que V. Ex• se refere, leis geradas dos gabinetes fechados, 
leis escusas que não foram feitas para beneficiar a PE­
TROBRÁS, elas foram feitas para lesar os Estados e 
Municípios. A PETROBRÁS, de início, pouco se benefi­
ciou dessas leis, desses diversos dispositivos legais ou ile­
gais. Com o que nós somos contra, é a (orma como ela se 
beneficia. Porque o mesmo nível de preços, ou muito su­
perior a esses que V. Ex• comemora, poderia ser estabe­
lecido se entendesse a sociedade, através dos seus pode­
res constituídos, de estabelecer a carga tributária. Quer 
dizer, determina-se o. preço, o custo de produção e a re­
muneração dos investimentos. Ninguém, evidentemente, 
poderá entender, qualquer empresa, seja ela pública ou 
privada, que deixe de ser remunerada nos seus investi­
mentos, até mesrrio com o mecanismo de propiciar os 
novos investimentos. Mas o que se coloca é a cobrança 
de um sobrepreço apropriado indevidamente pela em­
presa, na medida em que não seja conv_alidado pela so· 
ciedade, quando a Constituição determina que existe, no 
setor um imposto único, cobrado uma única vez, em 
qualquer uma das fases, seja na produção, seja na comer­
cialização, na distribuição, ou no consumo. Uma única 
vez Se cobra Imposto único sobre Combustíveis e Lubri­
ficantes. Então, a única hipótese tributária, ã diferença 
do preç_o para o custo, se tem então o tributo, e sobre ele 
os Estados e Municípios têm 60% de direito à partici­
pação. Foram coisas dessa forma que levaram os Esta­
dos a serem compelidos a usar o seu único tributo que é 
o ICM, serem fechados, terem de defender esse tributo, 
mesmo cobrando sobre o feijão, sobre a carne, sobre to· 
dos os meios essenciais, porque a úriíca receita que lhes 
restou, depois de quase tudo confiscado pelo Governo 
Federal. Então é apenas quanto a uma questão de princí­
piot quanto a forma. Agora, os recursos da PE­
TROBRÁS são necessários, não só para qtie ela produza 
60% do nosso consumo, mas que ela: produza os 100%, e 
quem sabe até exportar petróleo. Agora, só que os inves­
timentos devem ser feítos da maneira adequada, devem 
ser feito.s e conhecidos nessa sociedade em qu~ as coisas 
.sejam claras e legítimas, como V. Ex• bem reclama e to· 
dos nós estamos envolvidos e engajados. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Concedo a pa­
lavra ao Senador Jutahy Magalhães. 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente,. 
Sr. Depoente, o perigo para quem· chega e toma o bondé 
andando é de fazer perguntas que já foram feitas e obter 
respostas que jã fOram dadas. Mas, eu gostaria de saber 
se a atual administração, em relação aos preços públicos, 
tem uma política determinada para fazer esses reajusta­
mentos. Se serão seguidos os custos da inflação, se esses 
pr:eços serão reajustados na base da inflação, se terão um 
quociente superior à inflação para capitalizar as empre­
sas para fazer novos investimentos, ou se terâ um quo­
ciente abaixo da inflação, com subsídio do Governo para 
atender ao interesse dos consumidores? 

No caso específico, por exemplo, da PEtROBRÃS, 
foi falado aqui a respeito dos aumentos da atual admi­
nistração em relação aos aumentos da administra,ção an­
terior. Então eu perguntaria se esses aumentos dados na 
atual administraÇãõ seguem uma política já orientada de 
dar os aumentos abaixo da inflação? Então se esses au­
mentos representaram algum prejuízo financeiro para a 
empresa, por não ter o reajustamento naquelas bases 
que, comQ diz a pi-ópria empresa, segundo comentários 
dos jornais, seriam necessários para atender às suas ne­
cessidades? Porque, se não me engano, parece-me que 
também nas telecomunicações há um reajustamento 
mensal para atender tais ou quais conveniências. Então é 
isso que eu gostaria de saber. Em primeiro lugar, se há 
uma política determinada para todos os preços públicos 
do Governo Fe~eral? Ou se dependerá exclusivamente 
de acordo _com cada empresa, e tudo isso? 

O SR. JOÃO WIZ DA SILVA DIAS- Existe uma 
política de ordem geral que é a determinação dos custos. 
reais, efetivos, de cada empresa, com preocupação, in­
clusive, com relação à eficiências dessas empresas, para 
nós não es_tarritos simplesmente repassando para os con­
sumidores quaisquer estruturas de custo. 

Então na Secretaria das Estatais, na SEST e na SE­
PLAN, foi criada, inclusive, uma coordenação que vai 
estar diligenciando reflexões com relação ao desempe­
nho das empresas estatais. Então, em primeiro lugar, o 
princípio é de determinação do custo do serviço, de Jc­
muneração do investimento, de acordo com o princípio 
constitucional. Em segundo lug~r, se identificando a CJ­
pacidade contributiva daquela massa de seguimentos de 
consumidores, a forma adequada de capitular capacida­
de é a forma tributária. Então alguns setores, como por 
exemplo, no setor de energia elétrica, existe um Imposto 
Ünico sobre Energia Elétrica. E: ele que vai capitular se 
existe a capacidade. Hoje, por exemplo, eu diria que nes­
se setor não há essa capacidade. Existe o imposto mas as 
empresas operam no sistema como um todo, está' ope­
rando uma taxa de rentabilidade, de remuneração do seu 
ativo em torno de três e meio por cento. 

Então para cada preço não se pretende fazer pura e 
síiitplesmente uma indexação. 1:: o acompanhamento e a 
·atualização de acordo com evolução dos seus custos e a 
remuneração do seu investimento. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Sem nenhum 
subsídio? 

O SR. JOÃO LUIZ DA SILVA DIAS -Não. O 
subsídio, ele é possível, se desejável e se reconhecido, ·ou 
uma incapacidade dos usuários, ou uin objetivo de poli~ 
tíca. Mas só que esse subsídio ele tem que claro, tem que 
ser legítimo, tem que ser dado de um~ forma-de que to­
.dos estejamos vendo quem efetivainente está se- benefi­
ciando. Eu lembraria, inclusive, com relação à discrimi­
nação, mesmo para o preço de um determinado bem, 
que é discriininado em categorias de usuários. 

Ora, -se ~ós falamos que a -renlãbiiidãde, por exemplo: 
do setor elétrico está abaiXo do limite legal, que deveria 
ser de 10%, está na faixa de três e meio por cento, essa 
menor rentabilidade pode ser eventualmente atribuída a 
seguimentos que sejam beneficiários, que tenham des­
contos para o seu consumo. Então hã uma transferência 
de .c_onsumidor para c-onsumidor é um subsídio cruzado. 
Ora esse subsídio cruzado tem que ter um componente 
tributário para o consumidor que eventualmente está pa­
gando um serviço e remunerando um investimento, 
numa taxa que pode estar acima dos 10%. 

Então o que buscamos, e é o que impõe o estado de di­
reito, é a legalidade do que se faz. Então nós persegui­
mos a clareza, com relação às diversas poUticas de 
preços. No setor de telecomunicações nós não estamos 
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fazendo reajustes mensalizados, nem haveria razão para 
isso: É um setor, que vem numa situação boa, os reajustes 
previstos para este ano ficam n_a ord_em_ de 171% para a 
totalidade do exercício, foí-dado agora um reajuste.re­
cente da ordem de 37,9%, t0ta1izando 3 reajustes no 
exercício, começando com um reajuste no iniciO do ano 
bastante elevado, da ordem de 41,5%. Então_ esses 171% 
totalizam a necessidade do que nós ftzemos a nível orça­
mentário- não é um processo ainda profundo de obser­
vação de custos- mas dentro da sistemática-que vinha 
sendo observada para a manutenção e o equilíbrio da 
empresa. 1:. um setor que está bem. Inclusive, era um os 
setores que sistematicamente eram convocados pelo Go~ __ 
vemo para aplicar seu excedente no extramercado, f<1~ 
zendo aquela reciclagem obtusa e onerosa para o Gover­
no. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Aquela taxa que 
o consumidor paga no· serv_iço de telecpmun_ícaÇões, a­
taxa é legal? 

O SR. JOÃO LUIZ DA SILVA DIAS- Eu não sa­
beria dizer qual é a taxa de remuneração do seu investi­
mento legal. No setor elétrico, é de lO a 12%; nó setor de 
telecomunicações, eu não saberia dizer. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Parece que hã 
uma discussão a reSpeito da legalidade ou não dess_a ta­
Xa. Inclusive, o próprio Ministro das Comunicaç_ões me 
parece que quer receber essa taxa para fazer investimen­
tos na sua própria área. 

O SR. JOÃO LUIZ DA SILVA DIAS- V. Ex• sere­
fere ao imposto agora chamado Imposto sobre ServiçoS 
de Telecomunicações, que suscedeu aquela sobretarifa, O 
Fundo Nacional de Telecom1.micações. Então, o imPoS­
to,' como qualquer imposto, ele não se destina ao setor. 
Ele retorna ao setor, se, orçamentariamente, a União en­
tender que deva fazer aplicações no setor. Mas ele não 
tem a vinculação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Faço a indagação 
exatamente por desconhecer. Então_estou 'perguntando a 
V. S•, que é técnico no assunto, se essa taxa ê legal. V. S• 
está defendendo a tese da legalidade de todas essas taxas 
e competentes de preços, estabelecimento do preço 
público. 

Então eu pergunto, se essa taxa específica V. S• consi­
dera como uma taxa legal. 

O SR. JOÃO LUIZ DA SILVA DIAS- Não discu­
tindo o diploma específico qUe determinou â. criaÇãO des­
se imposto, mas ele tem previsãO coOstitUc;iQ!l_al, Não ~ 
taxa. A Constituição prevê o imposto sobre os serviços 
de telecomunicações. Então existe a previsão legal. Só 
que o Governo, em vez de usar a previsão legal, constitu­
cional, usava uma sobretarifa que atendia aos reclamos 
de vinculação de receita. Então isso foi substituldo_pela 
imposição, agora sim, aqui de um imposto. Agora, eu 
não saberia dizer o instituto específico do ímposto a lei 
que criou, se ela está resguardada de todos os cuidad_os 
legais. Mas tem previsão constitucional. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• desconhe­
ce se houve na realidade qualquer recurso a Justiça e se a 
Justiça considerou esse tipo de cobrança .indevida? 

O SR. JOÃO LUIZ DA SILVA DIAS -No caso do 
Fu,ndo, sim. No caso da lei, talvez por desrespeitar 
princípios de anualidade, ou com 'relação a algum vício 
na lei que o estabeleceu. Mas, existe um espaço tribu­
tãfio para o Imposto sobre Serviços de Telecomuni­
cações. Ele é uma prática adequada para se colocar no 
setor, a sua alíquota foi reduzida este ano, razão por que 
explica o reajuste menor, o reajuste de telecomunicaç.ões 
este ano ficarâ abaixo da inflação, mas ficará por quê?, 
porque houve uma redução efetiva do imposto. 

Então, como imposto, não tenho cohecimento se há 
recursos contra a sua legalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) -Com a palavra 
o Senador Roberto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Parece-me~ ria fi­
xação de preços em setor privado, a Secretaria de Con­
trole de Preços examína as planilhas de custo da empresa 
peticionâria, e provavelmente as compara com competi­
dores, para determinar ou não a racionalidade e a razoa­
bilidade do ajustamento de preços. 
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Nos casos de serviço público, existe algo comparável? 
Quet dizer, formula-se uma planilha de desempenho, 
contra a qual aferir o comportamento efetivo das entida­
des,_em vãrios tipos de serviços públicos, notadamente 
no caso da energia elétrica? Existem hoje padrões inter­
nacionais de comportamento e de desempenho a indús­
tria é bastante estandardizada. Seria neCessário que, an­
tes de se c_once_der os reajustes automãtico_s de tarifas, se 
ftzesse uma valiação na eficácia, da eficiência da empresa 
em relação a padrões internaci~n_!lis aceitâve_i!', emprega­
dos por quilowatt gerado, por exemplo, empregados por 
quilowatt hora distribuído, e assim por diante. Tenho a 
impressão que as bossas entidades de serviço público jâ 
se habituaram a uma espécie de automatismo de transfe­
rêm;iil." Elas meramente registram um aumento de custos, 
projetam sobre isso os encargos financeiros, calculam a 
emuneração do capital e pedem reajustamento. Enquan­
to continuar esse automatismo de transferência iião ha­
verá interesse no que realmente conta, que é a redução 
dos custos. 

Como Ministro do Planejamento, tive que enfrentar 
muitas vez~~ ~se problema, seja na indústria do aço, seja 
na indústria de energia elétrica. Quer dizer,- uniã. total 
passívidade em relação _aos custos e uma expectativa de 
que as autoridades controladoras se límitassem a regis­
trar esses custos nos preços cobrados do consumidor. 

Que esforços têm sido feitos para realmente fazer uma 
aferição de desempenho antes dos reajustamentos tari­
fêriõS qU:e- Vêm sendo procedidos. 

O SR._JOÃO LUIZ DA SILVA DIAS - A nossa 
orientação de trab~lho é exatamente a mesma .. No caso 
específico, a que me referia, da SIRDEBRÁS, tomado 
como um padrão, a USIMINAS, que é uma empresa de 
eficiên_c;:ia reconhecida. No caso do ~etor çlétrico, o De­
partamento Naci_onal de Ãguas e Esgotos, o DENAE. 
tem a preocupação de não contabilizar evoluções do 
quadro de pessoal que estejam em desacordo corri os coe­
ficientes técnicos levantados para o setor. Agora é claro, 
V. Ex• sabe muito bem disso, que o custo de energia elé­
trica é basicamente o patrimônio em serviço. b ele que 
determina, que influência, na sua grande parte, o custo 
de tarifa-a ser cobrada. Mas hâ a preocupação, e deve, é 
claro, existir isso como um objetivo sistemático. No se~ 
tor -de telecomunicações, também. A TELEBRÁS tem 
trabalhado com um coeficiente generalizado e desempe­
nho entre as diversas empresas operadoras e ê um setor 
que tem conseguido uma evolu_ção no seu desempenho 

. bastante grande. Agora, o que diz respeito ao nosso tra: 
balho, nós somos apenas um órgão central, a responsabi­
lidade específica deve efetivamente ser exercida pelos ór­
gãos que têm poder legal e a especialização para isso. 
Mas a preocupação existe, o esforço existe, de se traba­
lhar nesse sentido, para não estarmos simplesmente refe­
rendando quaisquer estruturas de custo, sejam elas quais 
forem, sem nenhum apreço a um melhor desempenho. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Infelizmente, a sua 
tarefa é dificultada pela nossa mania ·de monopólio. Se 
tivéssemos- iifíaS de iniciativa privada, seja no setor de 
energia elétrica, seja no setor de telecomunicações - pa­
rece que nesse último há uma pequena ilha -se tivésse­
mos essas ilhas haveria possibilidade de uma avaliação 
de eficiência relativa. No caso atual estamos praticamen­
te, em termos de ser-viço públicos, numa situação mono­
polística. De modo que a possibilidade de contraste de 
eficiência entre operação pública e privada é eliminada 
quase que por definição. Mas, obviamente, isso não é 
algo que caiba às autoridades controladoras de preço, é 
parte da nossa doença geral de .. monopolíte". 

O S_R. MÃRIO LIMA- Eu gostaria de fazer um bre­
ve comentário. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Tem a palavra 
o nobre Deputado Mário Lima. 

O SR. MÁRIO LIMA - Eu gostaria de prestar um 
esclarecimento a esta Comissão. Eu participei, em 1973, 
de uma Comissão Parlamentar de Inquérito que tratava· 
da atiVidade petrolífera. E naquela época havía refina­
rias particulares que foram compradas peJo regime, "que 
eu falei, da .. caixa preta". E os dirigentes daquelas em­
presas, nos seus depoimentos, confessaram que o custo 
de produção daquelas refinarias era superiOr -ao -Custo de 
produção da refinaria da· PETROBRÁS. E isso pode ser 
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constatado, os Anais estão aí. Então, isso é muito- relati­
vo. Isso, teoricamente, funciona, mas na prática a gerite 
vê que não, As refinarias particulares, todas, tinham cus­
to de produção superior ao custo de produção da PE­
TROBRÁS. A única coisa que elas tinham maior do que 
a PETROBRÁS era a remuneração dos dirigentes. Eu 
nunca me esqueço. A Refinada de Manguinhos, que era 
uma refinaria que refinava lO mil barris, os seus dirigen­
tes ganhavam ·duas vezes mais do que os da PE­
TROBRÃS, de Cubatão, que tinha uma capacidade de 
processamento quatro ou cinco vezes maior: Isto está re­
gistrado nos Anais da Casa. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Eu quero apenas di­
zer que_a estrutura de custos de uma refinaria de petróleo 
depende muito da escala de produção. A maior refinaria 
privada de petróleo do Brasil que era a de Capuava, ti~ 
nha apenas vinte mil barris de capacidade, contrastando 
com _o_s _70 mil barris de Çybatão. E assim mesmo era 
mais eficiente, sob todos os critérios, do __ que a refinaria 
de Cubatão. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Acho que ficoú 
sem resposta uma- indagação, cuja resposta poderá ser 
dada muito objetivamente. A PETROBRÁS teve ou não 
teve prejuízo com os últimos reajustamentos'? 

O SR..JOÃOLUIZ D.A SILVA DIAS- Não. eu di­
ria que·o prejuízo que ela tem apresentado Se refere a ad­
minlsftação dessa subconta, a chamada co_nta petróleo, 
mas relativa, estritamente, a essa comparação de taxa de 
câmbio. Mas o balanço da PETROBRÁS está a demons­
trar, e ele já foí publicado pela empresa ... 

O SR. JÜTAHY MAGALHÃES- O que eu queria 
saber era se a falta de reajustamento trouxe algum pre­
juízo. A pergunta é essa~·- Se a falta de reajustamento, 
dentro dos níveis que vinham sendo seguidos, trouxe ou 
não algum preJUízO- a P~TROBRÃS. 

O SR. JOÃO LUIZ DA SILVA DIAS- Eu diria que 
houve a preocupação ou o c_uidado com _relação a isso, 
da parte do Ministro Aureliano Chaves, do Dr. Hélio 
Beltrão, do General França Domingo. Os reajustes fo­
ram dados sem que sequer fosse afetado o programa de 
investiinento da empresa. Efetivamente, nós vínhamos 
trabalhando num nível extremamente elevado de preços. 
Se dizia ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V •. Ex• me descul­
-pe interromper, mas eu escutei o Ministro Hélio Beltrão 
declarar na televisão que isso daí era possível, não inter­
rompendo os investimentos, porque estaVam tendo me­
nores investimentos na bacia de Campos. Então, que em 
r~zão dessa diminuição de investimento lá, eles pode­
riam suportar essa defasagem do preço da PE­
TROBRÁS. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Sem colocar pi­
menta na indagação, eu perguntaria se os estoques foram 
mantidos. Porque, na realidade, eu também já ouvi Co-­
mentârio de diminuição de estoques, no tocante ao pe­
tróleo efetivamente-importado. 

O SR. VIRGILIO. TÃ VORA - Sr. Presidente, 
permita-me um achega. Talvez o nosso Secretário da 
SEAP possa nos informar, -nós pobres mortais que esta­
mos tão longe aí da corte. Mais claro do que V. Ex' dis­
se, esses estoques foram diminuídos de 65 dias para 21'? 

O SR. JOÃO LUIZ DA SILVA DIAS -Eu diria 
duas coisas: primeiro, com relação ao programa de in­
vestimento, q!Je um programa de investimento revela di­
versos níveis de intenções. O que nós podemos dizer é 
que efetivamente nos chamados Orçamentos SEST, 
aquele orçamento aprovado dentro da SEPLAN, não 
houve um comprometimento do programa necessário 
para o desenvolvimento normal da PETROBRÁS de 
acordo com o seu desenvolvimento nos últimos anos. Se 
ela dispusesse de mais recursos, eJa poderia estar am­
pliando as suas aplicações, os seus investimentos em 
mais prospecção, em novos poços, etc. 

O segundo aspecto, com relação à redução dos seus es­
toques, eu acho que, independente de qualquer coisa, de 
qualquer_ circunstância de administração preços a PE­
TROBRAS faria o que fez e que está fazendo qualquer 
uma das grandes empresas do setor. Os preços estão em 
declínio, todos estão trabalhando na fo!mação de esta-
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ques menores. Então é uiria drCtii1.stãncia. Até_ se alegou 
que grande parte dos ganhos da PETROBRÁS no pri­
meiro semestre se deveria até a ganhos desse tipo, de tra­
balhar com estoques menores no mercado de preços em 
declínio. Diz..:se por exemplo, que os preços poderão che­
gar a 18 dólares. f: boa política adquirir petróleo, 
armazená-los a 24 dólares, se existe a hipótese iminente 
de se adquirir-Por -r 8? Então, é uma Política de marketing 
da empresa, sem compromisso dos estoques -de segu­
rança. Então, o que -se cõloca é a determinação dos esto­
ques de segurança que não possam ser comprometidos e 
cujo crítério de ôeterminação se faz hoje no Brasil dife­
rente, porque hoje nós já temos 60% de petróleo nacio­
nal. Então as margens de estoques de segurança são dis­
tintos. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Não havendo 
nenhuma indagação, eu agradeço ao Dr. João Luiz a 
mrneira franca como respondeu as perguntas, e na pró­
xima reunião nós iniciaremos a Vale do Rio Doce, pelo 
Presidente da DOCEGEO, Dr. Fqmcisco de Assis Fon­
seca. 

Estâ encerrada a reunião~ 

(Levanta-se a reunião às L2 horas.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUtRITO_ 

Destinada a investigar a gestão das sociedades 
de economia mista nas quais a união detenha maioria 
acionária. 

14• Reunião, realizada em 24 de setembro de 1985 

Às nove horas e_ trinta minutos do dia vinte _e quatro 
do ano de mil novecentos e oitenta e dnco, na Sala de 
reuniões da ComisSão de Economia, presentes os Srs. Se­
nadores Cesar Cais, Presidente, Carlos Lyra, Jorge Ka~ 
lume, MartinS Filho, Severo Gomés (Relator) e Moacyr 
Duarte, reúne-se a Comissão Parlamentar de lnquêrito, 
''destinada a investigar a gestão das sociedades de econo­
mia mista das quais a União de_tenha maioria acion.âria''. 
Comparece, ainda, o Sr. Deputado José Machado. 

Havendo número regimental, o Sr, Presidente, declara 
abertos os trabalhos, e dispensa a leitura da Ata da reu­
nião anterior; que é dadá como aprovada. 

O Sr. Presidente solicita ao Dr. Breno Augusto Sa_n­
tos, Diretor da DOCEGEO, qUe proceda a leitura do ju­
ramento e, em seguida, concede-lhe a palavra. Logo após 
a sua exposição, o depoente se colo_c_a ·à disposição dos 
Srs. Parlamentares para quaisquer esclarecimentos. 

Con_tinuando, o Sr. Presidente passa à fase de_debates. 
Usam da palavra. pela ordem, o·s Srs. Seriadores Cesar 
Cals, Moacyr Duarte, Jorge Klaume, Severo Gomes 
(Relator) e o Sr. Deputado José Machado. -

O Sr~ Presidente agradece a presença do depoente, Sr. 
Breno Augusto Santos, e determina que as notas traqui­
gráficas, tão logo traduzidas e revisadas, sejam publica­
das, em anexo, à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Sônia de Andrade Peixoto, Assistente 
da Comissão, la~rei a presente Ata, que lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente e irâ à publicaç-ão. 

ANEXO A ATA DA I4• REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE INQUtRITO, 
DESTINADA A INVESTIGAR A GESTÃO DAS 
SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA NAS 
QUAIS A UNIÃO DETENHA MAIORIA ACIO­
NÁRIA, REALIZADA EM 24 DE SETEMBRO 
DE I985, DESTINADA A OUVIR O DEPOIMEN­
TO DO DR. BRENO AUGUSTO DOS SANTOS, 
DIRETOR DA DOCEGEO, QUE SE PUBLICA 
COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SR. PRE­
SIDENTE. 

Presidente: Senador Ce-sar Cals 
Relator: Stmador Severo Gomes . 
(Integra do apanhamento taquigráfico.) _ 
O SR. PRESIDENTE (César Cals) - Havendo nú­

mero regimental, está aberta a Comissão. 
Convido o Dr. Breno Augusto dos Santos para sentar 

à mesa. · 
Esta reunião será, ímpreterivelmente, encerrada às 13 

horas. Caso existam algumas dúvidas so_hte a sua expo­
sição, o depoente serâ convocado outra vez. 

O depoente é o Dr. Breno Augusto dos Santos, geólo­
_go, formado em 1964, trabalhou 3 anos na lNCOME, 
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empresa privada e quatro anos na Meridional, que é uma 
subsidiâria da United States Steel. Assim, tem sete anos 
de iniciativa privada na área de geologia, é geólogo da 
Companhia Vale do Rio Doce desde 1971 ·e, hoje, um 
dos diretores da DÓCEGEO. 

S. S• tem 30 minutos para fazer sua exposição, prorro­
gáveis por rriais 15 minQtos. 

Convido o Dr. Breno Augusto dos Santos, para, de pé, 
prestar o juramento. 

O SR. BRENO AUGUSTO DOS SANTOS _:-"Juro, 
como dever de consciência dizer toda a verdade, nada 
omitindo do que seja do meu conhecimento sobre quais­
quer fatos relacionados a cargo desta Comissão Parla­
mentar de Inquérito que investiga a gestão das s._ocieda­
des de economia mista nas quais a União detenha a 
maioria acionária." 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Convidei o Dr. 
Breno para falar sobre as riquezas mineraiS e, ·em parti~ 
<:ular, das riquezas minerais da Província Mineral de Ca­
rajãs, desde o seu histórico. S. _S, terri a palavra. 

_o SR. BRENO AUGUSTO DOS SANTOS __:_ Eu, 
antes de mais nada, quero expressar minha satisfação 
pessoal e da empresa que represento em estar aqui com 
V. Ex•s. Tanto eu, pessoalmente, como a empresa, tere· 
mos o máximo empenho e a maior satisfação em apre­
sentar todos os esclarecimentos possíveis e, dentro da 
nossa competência, dar toda informação que seja perti­
nente a este plenário. 

Coube a mim a apresentação de um tema sobre Cara­
jâs, porque, há algum tempo, eu tenho trabalhado como 
profissional e como dirigente dos trabalhos da empresa, 
na área de geologia, na Região. 

Carajás ê importante do ponto de vTstà- nãcional e im­
portante, tamb;m, para a empesa na qual eu trabalho. 
No início de Carajâs, nessa época, eu não estava a ser­
viço da Vale do Rio Doce, mas, sim, trabalhando com a 
Meridional, com a United States Steel e tive a oportuni­
dade, então, de acompanhar toda _a evolução, desde a 
descoberta até o momento presente. 

A história de Carajás começa ria década de 60, quando 
duas empresas multinacionais, voltadas para a ârea de 
manganês, iniciam o trabalho de prospecção na Região. 
Se nós voltarmos um pouco no tempo, nós vamos 
lembrar que, na década de 60, a Ãfrica foLsacudida por 
uma $érie de reyoluçõt!$ nacionalistas e_ essas empres;:tsJ_i­
nh;;tm inter~ses n<]. mineração daqueles países e temiam 
perder a fonte de suprimento de manganês para os seus 
negócios. Como V. Ex•s sabem, o manganê_s é um mine­
ral bastante estratégico no mundç ocidental_, porque em­
bora- haja _quantidade bastante grande em alguns países, 
apenas três QU quatro países _detêm essas reservas. Por­
tanto, ele torna-se bastante estratégico para as indústrias 
siderúrgicas do mundo ocidental_ Essas duas empresas, 
Uma delas subsidiâria da Union Carbide e a outra subsi­
diária _da United Steel, inÍciaram O trab_al1:10 de pros­
pecção nessa época. 

A Union Carbide, logo no início de 1966, teve sucesso 
descobrindo um pequeno depósito de manganês na Serra 
do Sereno, por coincidência bastante próximo de onde 
,hoje está o garimpo de Serra Pelada. Atrafda por essa 
descoberta, a United States Steel inicia uiri outro progra­
ma amplo na Região, no ano seguinte. Forma um pro­
grama- bem mais ambicioso do que a outra empresa es­
trangeira, com recursos maiores, utilizando, inclusive, 
helicóptero e, logo no início do trabalho, ela teve sucesso 
chegando às clareiras de ferro, onde estava o minério de 
Carajás. 

Eu coloco essa transparência apenas por dever de jus­
tiça, porque pelo fato de eu ter participado da equipe que 
descobriu Carajás e, pelo futo de ter permanecido na Re~ 
gião bastante tempo, muitas vezes apenas o meu nome é 
lembrado Como o descobridor de Carajâs: Por dever de 
justiça, cu coloco aí toda a equipe qw!jmi'fiCiPOu nãs di­
versas fases da descoberta de Carajás, desde a equipe de 
planejamento, nos Estados Unidos, que planejou o pro­
grama em si, a equipe de apoio, no Rio de Janeiro, e a 
eqy_ipe de campo! tramas, na época, cerca de 15 pessoas, 
com o apoio de emPresas particulares de helicóptero que 
atuavam na ârea, em meados de 1967. 
- Nôs dissemos qUe, na época, ã ·cODlM havia desco­
berto manganês em Sereno. Então nós vamos ver coino 
aconteceu_ de fato isso. 
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A CODIM possuía uma base de apoio em Marabã e, 
através de uma equipe de trabalho de campo descobriu 
manganês aqui na região de Sereno. Serra Pelada estâ 
mais ou menos aqui. 

A Steel, quando entrou na área, talvez por um puris­
mo ético, não quis montar a sua_base de apoio em Mara­
bá. -Temia-se, na época, que duas multinacionais atuan­
do em apenas uma pequena cidade, como era Marabâ na 
êpoca, fosse algo estranho, algo que _despertasse demais a 
atenção e optou-se por uma base em Altamira. A equipe 
da CODIM tinhu uma hipótese geológica de trabalho, 
suspeitava_que a mesma área, o mesmo ambiente geoló­
gico que dava o manganês a -sereno, poderia repetir-se 
aqui na Região do Bacajã. E ao saber que a Steel se esta­
va deslocando para Altamira, deslocou, também, a sua 
equipe para Altamira, correndo na frente, inclusive alu­
gando a mesma casa que a Steel havia selecionado para a 

- sua base de apoio. A Steel, então, teve como opção a lo­
calidade de São Francisco do Xingu, que não tinha a me­
nor condição de apoio para a sua base de campo, e par· 
tiu, então, para uma base na ilha de São Francisco do 
Xingu, que era uma pista onde havia um seringal para 
apoio dess.es trabalhos de exploração da borracha. En­
tão, nós temos u situação: a CODIM correndo para Al­
tamira e a Steel baseada aqui na llha de São Francisco; 
isso em junho de 1967. 

Nesse meio tempo, surgiu um novo fato. O Governo 
brasileiro tinha executado, através do DNPM, PROS"" 
PEC, um amplo levantamento aerofotogramétrico na 
Região. Isso havia começado em 1954 e a divulgação 
desse trabalho teve início em 1967. Quando as fotogra­
fias _3éreas _foram liberadas para o público, teve-se a se­
guinte observação: as estruturas orientadas, as_ serras 
orientadas eventualmente potenciais para ter manganês 
estavam situadas mais para leste, longe da ârea de ação 
dos helicópteros que estavam na Ilha de São Francisco. 
Então a equipe técnica chegou à conclusão que não 
adiantava ficar baseado em São Francisco, mas, sim, te­
ria que se levar a equip~ mais para le»te para se atingir 
aquelas áreas com serras orientadas. 

Tinha-se o seguinte problema: não havia uma base de 
apoio nessa área e, optou-se, logo de início, para a aldeia 
Chicrim, onde havia uma pequena pista de pouso. No 
primeiro pouso nessa ãrea, um índio, que falava portu­
guês, informou que mais abaixo, no rio Itacauiunas, ha~ 
via sido construída uma pequena pista de pouso para 
apoio de um castanhal. Havia uma exploração de casta­
nha na ârea e havia sido construída essa pista de pouso. 
pepois de várias negociações com o proprietário docas­
tanha! em Marabâ, conseguiu-se a devida autorízação e, 
no ftffi de julho de 1967, a Meridional iniciou a mudança 
de sua equipe para o castanha[ do Cinzento. 

Hoje, depois de se conhecer o potencial de Carajâs, 
veriftca-se uma coincidência, que esse _castanha! está no 
meio da Província Mineral de Carajás. Foi, realmente, 
um golpe de sorte bastante grande da equipe da Steel. 
Surgiu, daí, um outro problema. Tinhu que se deslocar o 
helicópterO de São_ Francisco para o Cinzento num vôo 
cujo tempo de duração era maior do que a autonomia do 
helicóptero. Era, na ocasião, o meu primeiro vôo de heli­
cóptero. Pode-se im3ginar, então, a dificuldade na época 
como foi feito esse vôo. Optou-se, então, por uma trilha 
com o apoio de terra, ou seja, indo pelo rio Xingu, subin­
do o igampé Carapanã e passando-se pela bacia do rio 
Araguaia. E foi sdecionada na Serra Arqueada uma cla­
reira semelhante a outras clareiras vistas em fotografias 
aéreas que havium despertado apenas a curiosidade de 
profissionais da equipe. Não sabiam o porquê daquelas 
clareiras no meio da Selva Amazônica, porque não havia 
vegetação em grandes áreas da Selva Amazônica. Du­
rante o translado desse helicóptero, ao se pousar numa 
clareira na Serra Arqueada, se verificou que a clareira 
era devido à existência de minério de ferro, quer dizer, 
havia minério de ferro na superfície, tanto que isso não 
permitia o crescimento de árvores. Por uma associação 
de idéias, estabeleceu~se a hipótese de que as outras ela· 
reíras também seriam de minério de ferro e, no mês de 
agosto, foi feito o reconhecimento pela equipe dessas cla­
reiras. confirmado o potencial inicial bastante fabuloso 
das res_ervas de ferro de Carajâs. Logo ao se pousar na 
clareira, a confirmação da descoberta foi feita à direção 
da empresa, A Steel, de início, não se !nteressou pelo mi­
nério de ferro. Só se interessou pela área quando, no fi­
nal de agosto, a equipe descobriu manganês na Serra de 
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Buritirama. Bó então a direção da Steel veiO visitar a 
área e verificou que, realmente, o-pOtendal de ferro que 
seus geólogos haviam citado em comunicações telefôri_i~­
cas era impressionante, não era falsa interpretação ~iiii­
cial de uma equipe jovem. - - -

Posso perguntar: por que Car_ajâs só foi deScoberto em 
1967, quando o homem já se preparava para chegar à 
lua'? Causou até espécie, a nós, técnicos, ria época bas­
tante jovens, era quase inacreditável que aquele minério 
de ferro esti\•iSsC: mi superfície sem que outra_ pessoa 
houvesse pisado lá. De've.se lembrar que•a área de difíCil 
acesso, isso só foi possível quando pela primeira vez-um 
helicóptero entrou na região. Não havia apoio de heli· 
cópteros, todos os técnicos que trabalhavam na região, 
anteriormente, restringiam o seu trabalho ao longo dos 
rios, sem acess_o ao topo das serras. 

O primeiro trabalho na região foi feito em 1922 pelo 
Geólogo Avelino Ignácio de Oliveira. Ele subiu o rio 
Xingu e passou bem próximo à Serra de São_ Félix, onde 
há minério de ferro do dis_trHQ -[Crrífero de Cárajás. Nós 
temos distrito ferrífero em Sãõ Fêlix, serra Norte, Serra 
Sul e Serra _Leste. Posteriormente, em 1933, o Engenhei· 
ro Luiz Flores de Moraes Rego subiu o rio Tocantins e o 
rio Itacaíúnas e citou;- no seu trabalho, que havia aviSta· 
do, no horizonte, serras com topo plano e sem vegetação 
em cima. Ele estava certamente se referindo às jazidas da 
Súra Sul, mas ele não teve condiÇões de atingir o depósi-:. 
to de minério- de ferro. 

Então, nós vemos, qUantO à descoberta de Cai'ãjâs, 
que embora houvesse uma equipe fazendo prospecção de 
mineral na área com- bástante· apoio, o ferro em si foi 
quase que acidental a sua descoberta. Buscava·se, real· 
mente, na ocasião, O -riliriérTo -ae-manganês. 

Aqui nós temos uma-seqüência dos fatos relacionados 
a Caraj5s. Nós já estamos, então_, maiS ÇlU: meno~; nesta 
data aqui, (mostra na transparência no dia 20 de se· 
tembro de_L967, quando o Geólogo chefe Gene E. Tal· 
bert mandou um telegrama a Pittsburgh comunicando a 
descoberta do minério de ferro de Carajás. A alta di· 
reção deslocou·se para o Brasil e, no dia 16 de outubro, 
deram entrada no DNPM ao pedido de pesquisa em 
nome da Companhia Mineral de Mineração. V. Ex's ob­
servem que então, passaram-se quase três meses, dois 
meses e meio, entre a descoberta e o requerimento. Mui· 
ta gente já levantou a hip6tese de que a Steel, quando en­
trou na região, entrou com um jogo de cartas marcadas, 
já sabia que o minério existia na região. Ora, se isso fosse 
verdadeiro, ela não lavaría dois meses e meio para reque- , 
rer, correndo o risco, inclusive de outro grupo, outra 
pessoa requerer a área antes que ela desse entrada ao re­
querimento. 

Agora, aqui surgiu um fato bastante interessante. Na 
época, era diretor-geral do DNPM o Engenheiro Fran­
cisco Moacir Vasconcelos. O pedido para o tipo de pes· 
quisa que deu entrada no DNPM chamou a atenção des­
se engenheiro e, de início, ele visualizou o grande poten· 
cial em ferro da área. Numa atitude bastante nacionalis· 
ta, ele verificou que sería bastante prejudicial aos interes· 
ses brasileiros que um potencial dessa ordem ficasse em 
poder apenas de uma empresa estrangeira, concorrendo, 
inclusive, com uma empresa nacional e estatal, que seria 
a Vale do Rio Doce. Ele percebeu alguns erros formais 
no requerimento da Steel, e chamou a atenção do então 
Ministro das Minas e Energia Costa Cav~lcanti sobre_ o 
fato. O Governo brasileiro, numa atitude bastante nacio· 
nalista, bastante corajosa, resolveu, com certo confronto_ 
potít[c_o, sugerir à Steel e a tê certo ponto recomendar que 
as áreas de pesquisas só -seriam líberadas se houvesse 
uma associação com a Companhia Vale do Rio Doce. 

As negociações tiveram início, então, em 1968, após a 
visita de técnicos da Steel e da Va_le do Rio Doce_ à 'região 
e, em abril de 1970, foi criada a Amazônia Mineração, 
com 51% de capital da Vale do Rio Doce.e 49% da Uni­
ted Steel. Quer diz.e_r, na realidade, a jazida foi descob~r· 
ta pela Steel e a Vale do Rio Doce, através de atuação 
política do governo brasileiro, passou a participar do 
empreendimento. 

A pesquisa do ferro, assim, teve início entre 1970 e 
1974, após a criação da Amazônia Mineração:- Em mea­
dos da década de 1970, após o primeiro Choque dope· 
tróleo e o início da recessão" industrial mundial, que afe­
tou principalmente a siderurgia, a· Steel passou a mani­
festar um certo desinteresse pela área. Havia·grande inte­
resse do País e da Vale do Rio Doce em-dai- iníciO âOem: 
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preendimento de Carajás. A relação ~nt~e as duas empre· 
sas tornou·se bastante crítica e, em 1977, chegou-se à 
conclusão de que era necessário desfazer a associação. 
Houve uma -indenização de 50 milhões de dólares à Steel, 
correspondendo à metade do investimento total feito até 
aquela época. Havia um acordo de acionistas, no início, 
que se fosse desTeita a sociedade por uma das empresas, 
esta indenizaria a outra com metade dos investimentoS 
totais, mais juroS de 6% ao ano, o que corresponde a esse 
valor da ordem de 50 milhõeS de dólares. 

Em 1978, após tentar interessar outros sócios-no ·em· 
preendimento, a Vale do Rio Doce decidiu implantar o 
projetO por conta própria. Em 1979, as obras foram in· 
tensificadas e o início da produção do minério -de ferro 
está previsto para 1986. A ferrovia já foi inaugürãdã e_ste 
ano. 

Enquanto isso acontecia em relação ao minério de fer­
ro, outras jazidas começaram a ser descobertas na Re­
gião de Carajás. No início, falava-se apenas em ferro e 
maganês, mas, aos poucos, com os trabalhos de geologia _ 
feitos prinCi{>aTnlente pela Vale do Rio- Doce com as 
eqUipes da DOCEGEO e no início também pela Amazô­
nia Min.efação, outras jazídãs surgirãm: nOVãs }aZídã.s de­
magailês, a· distrito de cobre de Carajás, pequenos depó­
sitos de alumínio, jazidas de níquel, estanho ~ ouro. E, 
aps poucos, Carajás vem·se transformando na principal 
piovíncia miiieral brasileira; ou seja, uma.área que con­
centrava vârías jazidas minerais, colocando-se entre as 
grandes províncias minerais do mundo. _ 

Em 1980, em vista da potencialidade de Carajás, o Go­
veriió brasileiro criou o Programa Grande Carajás, que 
tem_ por objetivo, partindo da mineração, desenvolver 
também a exploração florestal na área, a agropecuária e 
a criação de indústrias, ou seja, a mineraçã-o ·sena O 
carro·chefe, a alavanca de desenvolviinento da área, par·­
tíndo para um grande projeto de desenvolvimento para a 
região. . -

Eu não--pretendo entrar muito no geologês com V. 
Ex•s, o que seria muito cansativo, mas vou dar, em rápi· 
das pinceladas, uma noção da potencialidade de Carajás. 
Em várias palestras que tenho feito sobre o tema a per· 
gunta que surge sempre é esta: por que Carajás é tão ri· 
co? Por que, por exemplo, ao redor de Brasília não há ja­
zidas como nós temos em Carajás? V. Ex's todos sabem 
que qualquer elemento bem mineral ocorrl:< distribuído 
em qualquer tipo de rocha, mas sempre em quantidades 
não econômicas. Quer dizer, para se retirar metal daque­
la rocha custaria tanto que não compensaria. Durante a 
evolução de qualquer formação geológiCa de qualquer 
rocha, hã certas condições físico·químicas que favore­
cem concentração daquele bem mineral. Ora, em Carajás 
as condições foram tão favoráveis que, praticamente, du· 
rante- a evolUção geológica da área, quase todas as for­
mações geológicas são potenciais para bens minerais. Ou 
seja, se nós tivéssemos apenas um típo de formação ro· 
chosa em Carajás, a região não seria importante. Mas as 
várias formações rochosas de Carajãs são potenciais, são 
favoráveis para a retenção de bens minerais em quanti· 
dades econômicas. 

Então, vamos começar pela.s rochas mais antigas, que 
nós vemos em claro aqui, na transparência. Seriam -as ro· 
chas com mais de dois bilhões de anos, rochas b_em anti· 
gas. Nessas rochas, a evolução dos estudos de Geologia, 
nos últimos anos identificou, aqui em chleado aquilo que 
nós chamamos cinturões de roc_has verdes,s que, na lite­
ratura internacional de Geologia são chamados de cris· 
talbelts Esses cristalbelts são seqüências de rochas vulcâ­
nicas altamente potenciais para depósitos de feitos 
maçiç_QS de cobre, zinco, níquel, eventulmente, e, princi· 
palmente para ouro. Os grandes depósitos da Província 
de Quebec~ no Canadá, de cobre, zinco _e ouro estão ~_s. 
saciados a essas rochas; os depósitos de níquel e ouro da 
Autrália estão associadas a essas rochas; algúns depóSi· 
tos de ouro da Ãfrica do Sul estão associados a essas ro· 
chas. E_ se_ nós formos verificar _na Região, praticamente 
todos os garimpos de ouro, aqui no sul do Pará, a região 
de Andorinhas, a região do Rio Branco, a região do Cu­
maru, o ouro ê proviníente desse_ tipo de rocha. Então, 
nós verificamos que essas rochas são altamente poten· 
ciais, principalmente para ouro na região, e atualmente 
apenas os depósitos aluvionários estão send_o explorados 
por garimpeiros, não houve tempo ainda para que esses 
depósitos primários que deram origem ~ esse tipo de 
oUro ahiviOnário pudessem Ser peS<:ji.ilsados. Então, nós 
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temos uma potencialidade bastante grande para ouro 
aqui no sul do Padi.. 

Logo adma dessas rochas, seguindo a história geológi- __ 
ca da área, nós temos aqui, em marron, rochas que tam­
bém_ tiveram origens através de vulcanismos o-corrido 
talvez há mais de dois riiilhões de anos também. Essas 
rochas têm urna grande importância para Carajás, por· 
que tem-os -depósitos de cobre, com a associação de zin­
co, de ouro, prata e molibdênío, associados a esse tipo de 
rocha marron. Para que V. Ex• tenham uma idéia, nós 
temos uma grande área, com esse tipo de rocha, em que 
ainda não houve tempo nem recursos para pesquisas, 
mas há possibilidade de que surpresas bastante boas, 
para <? __ País possam ocor!e~ nesse tipo de rocha. 

Prosseguindo _na_ história geológica, o vulcanismo na 
região contino.ou e nós temos essas rochas aqui em lilás, 
que -são as rochas geradoras de depósito de ferro de Ca· 
rajás, São rochas vulcânicas, intercaladas com a for· 
mação ferrífera, essa formação é composta de hematita 
sílica, na superfície a sílica ê desfibrilada ficando apenas 
os fabulosos depósitos de Carajás em minério de .ferro. 
Esse tipO de rocha foi responsável pelo pequeno depósito 
de bauxita que ocorre na região. 

Agora V_ Ex's imaginem, na evolução geológica dessa 
área, que isso tudo se tenha dobrado no passado. Isso 
ocorria no fundo do mar. De repente, surgem altos, aci· 
ma do nível do mar, formam bacias de mares rasos, ba· 
cias_diagonais, aquelas serras passam a sofrer erosão e a 
depositar nessas bacias fechadas. V. Ex~s imaginem que 
até agora nós tínhamos aí rochas altamente potenciais. 
para ouro, cobre. ferro, manganês etc., metais bastante 
valiosOs e, de repente, es."'as rochas erodidas começam a 
depositar, erri bacias fechadas- que nós temos aqui em 
rosa - apenas parte dessas formações foram preserva:. 
das, o restante já fOi erOdido, através dos quase dois bi· 
lhões de .anos de história geológica da área. e em alguns 
locais aqueles elementos que eram erodidos nas outras 
formações passaram a ser depositados. Então, nós temos 
nessa formação rosa um potencial incalculável para Ca-: 
rajãs: Em alguns locais, onde havia ouro nas proximida· 
des, nós tivemos o surgimento de Serra Pelada, ou seja, 
havia este cristalbelt, essa rocha aqui com ouro que foi 
erodida e formou o depósito de Serra Pelada. 

Aqui perto de Carajás, do minério de ferro, a for· 
mação ferrífera, que tinha manganês, ao ser erodida, deu 
origem ao depósito- de manganês, aqui em azul. Aqui nas 
proximidades, na ãrea Bahia, nós tivemos a orígem do 
importante depósito de cobre que ainda está sendo pes· 
quisado. Aqui para o sul, nós não temos jazidas conheci· 
das ainda, nem aqui na região de Andorinhas, mas há 
boa possibilidade que, no futuro, nós tenhamos desco­
bertas prováveis de manganês, ouro, ou de metais bási· 
cos, principalmente cobre. 

Finalmente, a região sofreu intrusões de rochas ultra­
básicas, aqui marcadas também em chuleado, a idade de­
las ainda é desc_onhecida, mas essas rochas ultrabásicas 
deram origem aos depósitos de níquel de Carajás. A ro­
cha ultrabásica é bastante rica em níquel e com intempe­
rismo forma na superfície, cOmo acontece coffi o minério 
de ferro, uma crosta enriquecida em minério de níquel, 
como ocorria aqui próximo a Brasília, em Barro Alto e 
Niquelândia. 

E mais para cá, _principalmefl.te na parte sudoeste da 
província mineral de Carajâs, nós tivemos a intrusão de 
corpos graníticos, aqui em vermelho, associados ao vulM 
canísmo ácido de rochas de composição semelhante ao 
do, granito. Esses corpos vulcânicos graníticos foram 
bastante importantes porque deram origem aos depósi­
tos de cassiterita da região de Carajás, e também de vol· 
framítas, que ocorre aqui nas proximidades do rio Ma· 
ria. 

E.ntão, V. Ex•s observaram que praticamente_durante 
a evolução histó.riCil de Carajás, da sua geologia, quase 
todas as formações_ são potenciais para depósitos mine--­
rais. 

Nós temos (p~ojeção de transparências, fls. 6) então, 
aqui, Uma seqüêilcia das princip-ais descobertas de Cara· 
jãs,· desae-'1900,-Cõm a priineira des-coberta pela Codim 
do manganês, até a mais recente em 1982. Nós vamos veM 
rificar o segliínte, na evolução da história dessas desco­
bertas: no iníCiO, nóS tínhamo_s uma atuação mais mar· 
cante de empresas estrangeini.s, da Union-Cirbide, da 
United _ Steel e da IN CO: Ao-s poUcos, a atuação mais 
marcante-pãssou a- ser da Vale do RiO Doêe, atraV-és da 
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AMZA, da Amazônia Mineração, ou da DOCEGEO.--E;­
de repente, a partir de 1976, quando o ouro foi descober­
to na região da Serra_ das Andorinhas pela DbCEúEO, 
essa noticia, não sei se V. Ex•s estão lembrados, teve uma 
repercussão muito grande na imprensa. A partir dessa 
descoberta, surgiu a atração do garimpo para a ârea. 
Essa descoberta da Serra das Andorinhas coincidiu com 
o período prolongado de seca no Nordeste. Logo em se­
guida, havia uma corrente migratória -muito- grande do 
Nordeste, principalmente do Maranhão, para o sul do 
Pará, no início em busca de terra, devido ao deslocamen­
to desse pessoal do Nordeste, e, posteriormente, atraido 
pelo ouro. Então, V. Ex•s imaginam uma leva de trinta, 
quarenta mil pessoas passando a buscar ouro na região. 
Surgiram vários garimpos: Rio Branco, SCrra Pelada; 
Cumaru e pOSteriormente de vulframita, q~ foram des­
cobertas de garimpeiros, atraídos em fuilção da Poten­
cialidade da área anteriormente revelada por trabalho de 
geologia. (Exibe-se transparência- fl.-7~) 

Aqui nós temos, então, um resumo do potencial mine­
ral conhecido de Carajâs. o potenciaf mais importante é' 
de minériO -de ferro: Nós temos dezoito- bilhões detone­
ladas de filé mignon de minério de ferro, com teor de 
66% de ferro. Em seguida, nós temos o- manganês, que 
estã distribu{do em três depósitos princip-ais, o tmiís ím­
portante é o Azul, segundo de Buritiranla e Sereno, que é 
um pequeno depósito, apenas, totalizando os três um po­
tencial superior a setenta milhões de toneladas. Em 
cobre, nósjâ temos duasjazídas dimensionadas, a de Sa­
lobo que é a mais importante jazida de cobre do Pais, o 
potencial dela é cerca de três vezes superior a todas as 
outras ja;!:idas brasileiras, com 1 bilhão e duzentos mi­
lhões de toneladas, e a do Pojuca, que é um depósito me­
nor, com cinqUenta e oito milhões de toneladas de mi­
nério. O cobre contido nessas duas jazidas estã_ao redor 
de dois bilhões de toneladas de metal contido. Logica­
mente não é um metal pactfico de extração, certamente 
apenas parte desse metal_poderá ser exJ)Iorado porra~ 
zões econômicas. Mas, o potencial da ãrea é Certamente 
superior a dois bilhões de toneladas de minériO~ corri teõr 
entre zero cinco e um por cento de cobre. Zinco, nós te­
mos' um pequeno depósito, associado ao cobre de Poju­
ca, quase dez milhões de minério, com um pOi' Cento di 
zinco. Alumínio, nós temos um pequeno depósito nas 
proximidades do feiro de Carajâs. Infelizmente, até ago­
ra, não houve solução tecnológica para o aproveitamen­
to desse depósito. Está na superfície, a exJ)lol'ação seria 
bastante barata, mas há problemas tecnológicos que não 
permitem o aproveitamento da extração do alumínio 
desse tipo de minério. OS-depósitos principais de alulní­
niO_da região de CarajáS eStã(fna âreã.-de.ParagOiilinás, 
área de influência do Projeto Carajás. Níquel, nós temos 
três depósitos jâ dimensionados com potencial acima de 
cem milhões de toneladas de minério, com-teor médio de 
1,7% de níquel. O estanho, nós tivemos três depósitos já 
dimensionados, o principal deles, AntôniO-Vicente;- fOi 
descoberto pela DOCEGEO e, atualmente, está arrenda­
do à iniciativa· privada, ao grupo de Paranapanema. 
Qua-nto aoS outros -dois, está Sendo explorado por multi­
nacional o de Mocambo, e o Velho Guilherme, um depó­
sito pequeno, não estã sendo explorado. O potencial da 
área deve ser superior a cem mil toneladas de cassiterita-. 
Ouro, o potencial é desconhecido; como V. Ex~s sabem, 
a pesquisa do ouro é bastante problemátiCa~-Até-o mO­
mento, poucos trabalhos e avaliações foram feítas na 
área, apesar de o potencial da área ser bastante expressi­
vo, em função do intenso-trabalho de garimpagem qUe se 
desenvolve na ârea. Mas podemos, sem medo de errar, 
falar que o potencial da área, de maneira bastante con­
servadora, ê superior a cem toneladas de ouro. Tungstê­
nio, nós temos jâ uma ârea dimensionada. Recentes tra­
balhos da DOCEGEO aunientaram esse potencial para 
500 -mil toneladas de minério de tungstênio, com cerca de 
1% de óxido de tungstênio, W03. Cromo, que ê a desco­
berta mais recente, na ârea de Luanga, estã apenas em 
fase de avaliação. (Projeção de transparência- fls. 8.) 

Aqui nós i~ría~os, então, o resumo da"s princiPais Ja­
zidas. As jazidas de ferro estão situadas em quatro seto­
res principais: Serra Norte, a mineração vai comtçar 
apenas por parte de uma das jazidas de Serra N arte; Ser­
ra Sul, que é a maior jazida de ferro do mundo, com lO 
bilhões de toneladas de filé mignon; Serra Leste, que 
nada mais é do que Serra Pelada; Serra Leste é que deu 
origem ao nome Serra Pelada, porque o garimpeiro. 
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qUando vinha para câ, passava por aquela jazida, aquela 
serra que não tinha vegetação em cim~, porque tinha mi­
nério de ferro, e chamava de garimpo da ·serra Pelada; 
Serra Pelada não é onde está o ouro, m-as está nas Proxi:. 
midades da jazida de ferro;_e_Setra de São f'élix. Manga­
nês, nós temos o do Azul, que é mais importante, quejã 
está na exploração, pertence à Vale do Rio Doce, o de 
Buritirama, que atualmente está sendo pesquisado, em 
projeto àe desenvolvimento pela Coloradg, associada, a 
capital estrangeiro; e a do Sereno, que está em poder da 
Vale do Rio Doce. O cobre está nesta faixa aqui, e atual­
mente três depósitos estão em fase de avaliação, -_o Salo­
bo, que _é a maior jazida, do Pojuca e do Bahia, que ain­
da está Sendo pesquisado. Níquel está em três áreas prin­
cipais, aqui na Região do Cateté, do Ca"rap.anâ, esses de­
pósitos pertencem a INCO e o dep6sito do Vermelho, 
que pertence à Companhia Vale do Rio Doce. Aluminio, 
nós temos apenas um -pequeno depósito ãqui bem próxi­
mo ao-minério de ferro. O ouro, nós vititos-aqui, que, no 
Sul do Pará, está associado àquela série de faixa de ro-

---Chas verdes; então nôs temos aqui o ouro de Andorinhas, 
_o ouro do Cumaru e, aqui, o ouro do· Rio Branco-. Em 
todas essas áreas a exploração, no momento, ê apenas 
através da garimpagem. Temos aqui ouro--assoCiado ao 
cobre do Salobo e temos o ouro de Serra Pelada. O esta­
nho_ estâ associado, principalmente à â.rea de Antônio 
Vicente, no Xingu, explorado pelo grupo Paranapane­
ma; o Mocambo, que pertence a uma multinacional e 
aqui, no Velho Guilherme, uma pequena ocorrência; há 
outras ocorrências aqui na área de Cachoeirinha e Gra­
daus ainda não pesquisadas~ O Tungstênio está tambêm 
assOc~ado a essa faixa de VUlCânicas; o principal depósito 
é esse aqui de Pedra Preta que foi pesquisado pela DO­
CEGEO; há um outro depósito- aqui próximo do Xingu, 
estâ em poder da Rodhia. Finalmente a ocorrência de 
cromo, que está sendo pesquisada, aqui de Luanga, nas 
Proximidades de Serra Pelada. Nós vimos o potencial de 
Carajãs, em rápidas pinceladas. Vamos agora, tentar 
avariar o que significa o potencia[ de· Carajãs, quaís são 
as suas· perspectivãs de desenvolvimento futuro? Parais­
s_o,' vou cúlocar algumas transpúências que mostram 
como está o _suprimento de recursos minerais em termos 
mundiais, (Projeção de transparência - Quadro 5) (fls. 
lO) 

Essa tabela, tirada de um livro bastante recente, publi­
cado na França, mostra o seguinte: que a Economia oci­
dental, Estados Unidos, a Comunidade Econômica Eu­
ropéia e o Japão, é bastante dependente_de alguns bens 
minerais, que são altamente estratégicos para o seu de­
senvolvimento econômico. Por outro lado, o Leste Euro­
peU, em particular a- União SoVíéticã; ê qu-ase que auto­
suficiente desses bens minerais. _Isso mostra um dese­
quilíbrio bastante grande entre o Mundo Ocidental e o 
MuD.do Oriental, em termos de suprimento de bens mi· 
nerais, entre as companhias de mercado e as economias 

·-centrãfizadas. A tabelã tãmbém mostra bastante como o 
MüDd"o Ocidental, as gra-ndes potências,- têm uma depen­
dência estratégica dos países do Terceiro Mundo, que 
são os fornecedores daqueles biriSffiinerais. (Projeção de 
transparência - Quadro 6) (fls. 12) 

Esta outra tabela é bastante interessante. São valores 
paia-1978. Ela mostra o valor bruto da produção mine­
ral, nesse ano, que foi da ordem de 478 bilhões de dóla­
reS; íOC1uindo o petróleo. Nós vaffios veiífiCir que, a par­
tir- da crise de petróleo, em 1973, o petróleo, os bens 
energéticos passaram a ser melhor remunerados do que 
oS mineraís mC::tãlicos, e há uma diSparidade bastante 
grande entre o valor dos produtos energéticos e o valor 
dos bens minerais metáliCos. Nós vamOs ver que, para 
uma produção total de 478 bilhões de dólares, produto 
bruto mineral de 1978, de todo o mundo, os bens energé­
ticos ocuparam 416 bilhões de dólares e os minerais me­
tálicos 44 bilhões de dólares, ou seja, toda a produção de 
minerais metálicos, no ano de 1978, foi equivalente a 44 
bilhões de dólares. Isso sem incluir o desenvolvimento 
metalúrgico desses bens minerais, apenas a produção na 
mina, valor de Ínina. Vamos verificar que, entre os bens 
minerais, o que tem o peso maior na produção mundial é 
o minério de ferro, com o produto bruto, em 1978, de 11 
bilhões de dólares. O segundo bem mineral importante é 
o cobre; em terceiro, é o ouro; em valor de produção 
bruta. (Projeção transparência - Quadro 7) (fls. 13) 

Esse outro quadro também é bastante interessante, ele 
rriostra a concentração da distribuição dos bens mine-
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rais. Nós vimos que os bens minerais se concentram ape­
nas em alguns ambientes geológicos favoráveis, e esses 
ambíeniC::s geológicos- se concentraram também em ape­
nas alguns países; nem todos os países têm ambientes 
geo16gicos favoráveis para conter jazidas. Nós vamos vei 
que 3_5_% da produção mundial está concentrada em ape­
nas dois países, a União Soviética e os Estados Unidos. 
E o valor sempre em dólar, não em peso, não em volume 
de m[nério. Cinco _pafses detêm quase 60% da_produção 
mundial desse ano de 1978. Os 10 primeiros países detêm 
70%~d"a produção mundial. O Brasil, hoje, tem úma pro­
dução mais favorável, tirando o petróleo. V. Ex• até, tal­
vez, possa corrigir-me mas a prOdUção mineral do País 
dO ano passado foi de quase três milhões de dólares. Não .. . . .. . 

e. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Mais ou menos 
isso. 

b SR. BRENO AUGUSTO bOS SANTOS- Mais 
ou menOs isso, não é'! Eri.t~~ a posição; hoje, do Brasil, 
estaria numa posição mais favorável. 

Apenas 20 países detêm 80% da produção de bens mi­
nerais do mundo, em valor. Isso mostra também como o 
bem mineral é concentrado em apenas alguns países. 
(Projeção de transparência - Quadro 8) (pâg. 14) 

Essa outra ta-bela permite também um outro tipo de 
divagação. Refere-se à densidade de produção. Pegando 
o valor do produto bruto mineral, num determinado país 
e dividindo pela sua área territorial, nós vamo~ ter o que 
o ãUtor chama de densidade de produção mineral -
sempre considerando _os minerais não energétiCOs, tiran­
do o petróleo, carvão, gás etc. Isto então dá idéia dos 
países ricos em bens. minerais e dos pa[ses com uma alta 
mineração desenvolvida. Nós vamos ver que a África do 
Sul é realmente um país com um importante potencial 
mineral, mas é também um país com a mineração bas­
tante intensa, ele tein uma densidade de 5 mil dólares por 
quilómetro quadrado, quer dizer, cada quilômetro qua­
drado desse país gerou, em 1978, cinco mil dólares em 
produto mineral. 

Nós temos pafses, como por exemplo, a União Soviéti­
ca, que é o maior produtor mineral em valor bruto, mas 
considerando a sua grande extensão territoríal, a sua 
densidade é bem mais .baix_~---

0 Brasil, se nós pegarmos o valor em 1978, daria 160 
dólares, abaixo da média mundial. VerificamOs que ísso 
não corresponde à realidade do nosso potencial mineral. 
O Brasil "de fato, é um pais bastante rico, com muitas ja­
zidas a serem descobertas, mas mesmo assim, entre as jã 

. descobertas, a sua mineração ainda é bastanteincípiente, 
quer dízer, nós temos um desenvolvimento mineral mui-
to aqUém da nossa realidade e da nossa potencialidade. 
(Projeção de transparência- Importância estratégica da 
Ãfrica AustraL) (pág. 15). 

Esta outra projeção é bastante oportuna para os dias 
atuais, com esta crise que estamos presenciando na Ãfri­
ca do Sul. Nós vamos ver que o Cone Sul da Ãfrica de­
tém a produção de alguns bens minerais bastantes estra­
tégicos para a indústria moderna, prindpamente para a 
indústria bélica, e detém 85% da produção mundial de 
cromo_, 86% de platina, oitenta e pouco de vanâdio, 53% 
de manganês e 52% de cobalto. 

Esses bens minerais são altamente estratégicos para a 
indústria moderna, principalmente para a indústria béli~ 
ca e para verificar a importância disso, a OPEP Controla 
apenas 52% da produção de petróleo e a África Austral, 
a parte sul da Ãfrica, controla esse tipo de produção de 
bens minerais. Além disso, alguns países jã estão sob a 
influência da União Soviética. Outros países estão sendo 
sacudidos por revoluções ou por movimentos sociais 
bastantes sérios. Então, se por acaso uma crise mais séria 
surgir na África do Sul, certamente os outros países pro­
dutores vão ocupar uma posição estratégica bem mais 
importante do que jâ ocupam em relação à produção de 
bens minerais para o Mundo Ocidental. (Projeção de 
transparência: - Carajãs - Hístória e Perspectivas) (6) 
(pâg. 17). 

Depois de analisar esses quadros da conjuntura mine­
ral mundial, vamos voltar à realidade do nosso País e, 
particularmente, a Carajãs. 

Nós notamos que nos últimos anos houve uma consi~ 
derâvel evoluçãO-no conhecimento do subsolo brasileiro, 
particularmente da Amazônia. Isso foi decorrente princi-' 
palmente da execução de levantamentos básicos de geo-
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Iogia na ârea, principalmente na primeira metade da dé­
cada de 1970, e da atuação agressiva e eficaz de algumas 
empresas estatais em programas de prospecção minei'a1. 
Nós podemos considerar como principal conseqüência 
desse programa a descoberta do potencial de Carajás, 
que pode ser considerado como o principal património -
mineral que a sociedade brasileira obteve neste período. 

A nível mundial, nós observamos o seguinte: hâ, no 
momento, uma baixa remuneração das matérias-primas 
me~álicas. Isso não ocorre apenas em relação ao minêrio 
que o País possui, mas em relação a todos os bens mine­
rais, porque a crise do petróleo Causou uma te'cessão in­
dustrial intensa e, com-menor consumo, a oferta aumen~ 
tou e logicamente, em função do aumento da oferta, os 
preços forçosamente foram empurrados para baixo. Não 
resta dúvida que, ao -emPurrar o preço da nlatêria-=-prima 
para baixo, nada mais ocorre na prática do que o finan­
ciamento do progresso dos países desenvolvidos pelos 
países produtores de mat6ria-prima. E uma realidade 
mundial, todos nós podemos ser contra. mas temos que 
enfrentá-la como ela é de fato. 

Observamos também a seguinte tendência: em função 
dos custos energéticos maiOres, em todo o mundo, em 
função dos controles maiores ambientais dos países de­
senvolvidos, hã uma tendência das grandes potências in­
dustrializadas em transferir a fase primária de industria­
lização para os paíseS prOdutores de matéria-prima: Essa 
é uma tendência que também se observa, a nível mun­
dial, no setor mineral. 

Então, vamos chegar à seguinte conclusão, que, de­
pendendo da política que orientar o desenvolvimento da 
exploração de Carajãs, nós pOdemos contribuir ou não 
para o aumento desta tendência, Essa é uma decisão 
política que o País vai ter q-ue torilar com a evolução dos 
programas de Carajás, para que realmente se lute, cada 
vez mais, para que ·se dê maior valor à matéria-prima-e--­
para que cada vez mais essa matéria-prima seja indus­
trializada e transformada na região. __ 

Isso não significã desprezar a realidade do mercado 
externo, Nenhuma nação do mundo, hoje, é capaz de 
desprezar a realidade do mercado externo. Nem temer o 
comércio com as nações industrializadas. significa fugir 
desse comércio, mas, -sim, lutar para que este comércio 
atenda cada vez mais- aos interesses da nossa Nação. 
(Projeção de transparência - Carajâs- História ~ Pt;ts_­
pectivas.) (7) (pãg. 18). 

Então, deve-se lutar para que, dando início à mine­
ração - sem a mineração, Carãjâs- é inviável, a mine­
ração é a grande alavanca propulsora de desenvolvimen­
to na Região - cada vez mais criar condições para a im­
plantação na Região de indústrias de transformação que 
realmente possam contribuir para um maior desenvolVi­
mento sócio-econômico através de empreendimentos in­
tegrados e complementares, 

Deve-se lutar por programas de desenvolvimento re­
gional que possibilitem a ocupação racional dos espaços 
da Região, evitando-se o conhecido processo de deca­
dência tão bem exemplificado em vários centros mineí.:.­
ros quando da exaustão dos seus recursos. Quer dizer, 
deve-se começar pela mineração, mas deve-se, paralela~ 
mente à mineração, implantar outros programas de de· 
senvolvimentos na ârea, para que·a Região não entre_em 
processo de dacadência quando aquele bem mineral, 
eventualmente, se exaurir. 

Carajãs encerra em seu subsolo os minerais mais va­
riados, desde os metais mais utilizados na indústria mo­
derna, como o ferro, alumínio, CObre, manganês, níquel, 
zinco, cromo, tungstênio- e estanho, aos mais valiosos 
como o ouro, prata e palãdio, o paládio está associado 
ao ouro de Serra Pelada. Insumos para a indústria meta­
lúrgica, como o ç3.lcârio e sílica; insumos para a agricul~ 
tura, como o dolomito; pedras semipreciosas, ametista: 
pedras decorativas, granitos. Além disso, na sua área de 
influêneia,-teril O diStrito bauxítico de ParagomlnasjTi-­
racambu, que é cortado pela ferrovia entre Ca:r:ijás-e SãO. 
Luís. 

(Projeção ·de transferência - área de atuação do Pro-
grama de Carajâs.) _ _ _ 

Nós temos aqui a área de influência do Programa Ca­
rajâs, a Hidrelé~rica de Tucuruí, as indústrias de alumí­
nio, jã em face de instalaçã,o, da ALBRAS eALUNOR­
TE, e a da ALUMAR já em operação em São Luiz. A 
Província Mineral de Carajás, com aquela gama variada 
de bens minerais e o distrito bauxítico de Paragominas e 

Tiracambu, cortado pela ferrovta que leva o minério de 
Carajãs para São Luiz~. 

(Projeção de transfeli!ncia - Carajâs. História e Pers~ 
pectiva -- 8) 

Nós vemos que temos oportunidade na área para os 
mais variados empreendimentos que poderão dar expres­
siva contribuição para o desenvolvimento regional. Jâ 
falamos que deve tudo começar pela mineração, deve­
mos lutar para atingir a riietalurgia, mas não nos conten­
tarmos só com a metalurgia. Devemos lutar, como 
nação, para implantarmos na região um desenvolvimen­
to Industrial integrado que possa agregar maiores valo­
res do _que os da Região com maior contribuição sócio~ 
econômica, 

Em_ relação às conseqtiêiÍCias da crise.ffiiindiã.l, -temos 
duás tendências. Uma até certo ponto, nós, como nação 
devedora nos tornamos mais _V!J.lner~veis. Esta é uma 
realidade com que convivemos dia a dia, porque temos 
que gerar sempre cada vez mais dólares para pagar a 
nossa dívida. Por outro lado, houve uma certa retração 
dos investimentos_ internacionais, dando algum tempo 
para que nós, como sociedade, reperisCmos CarajáS pãra 
encontrar a melhor solução técnica, mas também políti­
ca para o aproveitamento_ de suas riquezas. 

Carajás jâ foi apresentada às vezes at_ravês da impren­
sa, como uma verdadeira panacéia, ou seja, a salvação 
nacionaL Nós não podemos ser levados por essa ilusão. 
Carajâs não v·ãi resolver todos os nossos problemas. Vai 
ajudar a resolvê-los, mas sozinho Carajás, e ne_rthum ou­
tro grande empreendimento do País, põderá resolv-er to­
dos os nossos problemas. Mas Carajás deve ser con_side­
rado.no seu real contexto, ou seja, uma das maiores con­
centrações_de minerais da Terra, que eStã começando a 
!ier explorada, quando a maioria das nações começa a 
exaurir_ suas próprias fontes, encravada num-a região e 

--nUm país que necessita produzir riquezas para melhorar 
a qualidade de vida de sua. spc.iedade. 

Nós como País, nós como sociedade, cada dia, esta­
mos enfrentado desafios maiores. para encOntrarmos os 
caminhos do nosso desenvolvimento. E, nós temOs· de es-" 
tar preparados, como sociedade, como Nação, tanto do 
ponto de vista educacional, no seu sentido mais amplo, 
como também politicamente para que nós tenhamos su-
cesso em nossos objetivos. - - · 

O_ Brasil transforma-se, rapidamente, numa Nação po­
tencialmente rica, mas sem que nós, como sociedade, te­
llhá.mos encontrado airÍ.da as melhores soluções pára ·a: 
exploração dessas potencialidades, num desenvolvimen­
to· s_ócíO-econõmic-o harmônico. Este é o grande desafio 
que enfrentamos no m~omento. Nós esperamos e deseja­
mos, como técnico e como cidadão que tem trabalhado 
na Região, que Carajás possa vir a ser uma importante 
etapa desse desenvolvimento harmônico da nossa s_qcie­
dade, 

Em linhas gerais, era ísso o que queria expOr e estou à 
disposição de V. Ex•s (Palmas). 

Obrigado. 

O_SR. PRESIDENTE (Cesar _Cals)- Antes_ de CQ­
meçar as "indagações por parte dos inscritos, eU- faço, 
como Presidente, a seguinte indagação que, na realidade, 
me orientou, de certo modo, na área de petróle<>. 

Quando cheguei ao Ministério, estudei a teoria de pla~ 
cas e pedi aos cientistas brasileiros que me fizessem uma 
exposição tectônica. _ 

Na ocasião, cheguei à conclusão, é uma convicção pes­
soal, de que em toda a área, na borda do Oceano Atlânti­
co, não houve nenhuma revolução geológica, porque a 
placa da África está-se afastando da placa da América 
Latina. Mas, no Pacífico, a placa de (inaudível) vem ao 
encontro da placa da América Latina, por baixo da placa 
da América Latina. E com elevação dos Andes, o rio 
Amazonas, que corria para o Pacífico, passou a correr 
para o Atlântico. 

Quando eu estive em Angola, o Dr. Assis Ávila Luiz, 
que é o gerente da BRASPETRO, em Angola, e Profes­
sor de Geologia da Universidade de Angola, mostrou 

_ g_ue_ o ambiente geológico de Angola é igual ao da Baciã 
de Campos. E se ·fizermos um trabalho de colagenl, veri­
ficSincfs· que a Nígéria Corre'sponde ao_ -cearã e_ aó __ Rio _ 
Gtand_e do Norte. Em função disso. insistirrios-em-qtle a 
PETROBRÁS desenvolvesse mais atuação em Ceará e 
Rio Gra,nde do Norte e se achou petróleo lã no Rio 
Grande do Norte, correspondente à Nigéria, e Angola, 
correspondente à Bacia de Campos. Mas, no Pacífico. 
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por estar uma placa contra a outra, e elevando o Andes, 
toda a Cordilheira, pareceu a mim que nisso d~veria ter 
havido uma revolução geológica. 

As minhas indagações são em função dessa teoria e 
dessas convicções, se é normal que esses metais em Cara­
jâs estejain superficialmente, ou se isso pode ser fruto 
dessa elevação dos Andes e desse enrugamento em 
função de uma placa estar sobre a outra? Se isso for ver­
dade._ a minha expectatíva é que na região do Norte do 
Brasil, na região do Amapá e do norte do Parã, podere­
mos ter, também, uma província geológica semelhante à 
d~ Carajás. 

Eu gostaria que o depoente dissesse o que pensa sobre 
este assunto porque são opiniões pessoais, não baseadas 
em informações de nenhum geólogo, 

O SR. aRENO AUGUSTO DOS SANTOS-Asua 
conjectura é bastante válida e realmente é isso o que 
ocorre, Nôs temos as ;!:onas bem mineralizadas no mun­
do e elas ocof_reram normalmente em zonas de encOntro 
de placas, porc{ue isso reativa toda a saída de magna de 
lavas etc,_ e, então, se transportam aqueles bíometálícos 
que dão origem aos bens minerais. _-

Se nos_ voltarmos para a história de Carajás, verifica~ 
mos que s_ão áreas Pastante af!tígas, a sua evolução his­
tóiica ainda não é bem conheCida, mas, pode-se suspei­
tar que, talvez, há 3 bilhões de anos atrâs, ou alguma coi­
sa a mais, Carajás foi encontro de placas qtie, depois, fO­
ram. erodidas e, hoje, nós temos na superfície algumasj:i­
zidas e podemos ter algumas jazidas em profundidade 
maíor que não atingimos ainda com a técnica de pesqui­
sa. 

-Dentro desse raciocínio, e perfeitamente válido pensar 
que a faíxa ao norte do Amazonas seja uma área bastan­
te .. semelhante" à Carajás. Semelhante, entre aspas, por­
que Carajãs é uma anomalia muito grande. Mas, se nós 
pegarmos aquela faixa, principalmente do Amapá, indo 
afê o Pãru, aquela faixa de Vila Nova, Ibitinga, Rio 
Amapá" e Araguarí, realmente nós vamos ver que muitas 
fo_rmações, encontradas em Carajás, são encontradas 
também lã. Diria que seria uma repetição parcial de Ca­
rajás. Nem todas as formações de Carajãs existem lã na 
área, mas algumas das formações, principalmente aque-

- las que dão orig~m_ a depósitos de ouro e manganês e tal­
vez metais básicos se repetem lá na ãrea da Asa Norte do 
Amazonas, no Amapâ, até à parte do Jari-Paru. 

. Ó s·R. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Qb;igado. 
Vamos passar, então, aos inscritos. Conç~c;l_o_a palavra 

ao n_ç.bre Senador M_oacyr Duarte._ 

O SR. MOACYR DUARTE- Dr. areno, antes de 
dar início às mínhas indagações, desejo cumprimentá-lo 
pela objetividade do seu depoimento. 
--DiversificandO'" sUas atiVidades e mudando, digamos 

assim, 'ril1hério de ferro para o ouro. gostaríamos de sa­
ber porque a Vale do Rio Doce está _fazendo incursões 
em Serra Pelada. . 

SabC:rrlos que aja:óda foi descoberta pelos garimpeiros 
e que, hoje, representa a principal atividade econômica e 
o meio de subsistência de milhares de pessoas e de 
famílias. Indagamos como ficará esse contingente huma­
no depois do processo de mecanização da lavra e quais 
seHam:õ-s-planos; áS providências e as medidas da Vale 
do Rio Doce, o que a Vale pretende adotar para evitar 
que um problema social de envergadura seja deflagrado 
naquela ârea, em decorrência do processo de mecani­
zação de lavra'? 

O SR. BRENO AUGUSTO DOS SANTOS - Pois 
não. V. Exa sabe que a história de Serra Pelada, a evo­
lução de Serra Pelada é muito complexa. Várias decisões 
foram tomadas de acordo com a conjuntura política de 
cada momento. É um problema essencialmente político, 
onde entraram em julgamento problemas legais, sociais, 
econômicos, enfim, uma conjuntura bastante complexa. 

Em primeiro lugar, por que a Vale está. em Serra Pela­
da'? Simplesmente porque embora a descoberta tenha 
sido feita por Um garimp-eiro, o depósito de ouro já se en­
contrava numa ãrea de um decreto de lavra_ d~ minério 
de ferrQ. A legislação brasileira determina que, após a 
concessão do.decreto de lavra, qualquer deP6sito mine­
ral que seja çncohtrado naquela área já tem o seu titular 
da conc.essãO feita pelo Governo do ponto de vista legal, 
a jazida encontra-se em área da C ia V ale do Rio Doce. 
MeSmO cie~tt~ diSso, a Vale do Rio Doce, durante todo 
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ess"e tempo, dCu a maior colaboração e a maior partici­
pação a toda decisão de governo. A decisão de Serra Pe­
lada foi sempre uma decisão de governo, conduzida mui­
tas vezes pela própria Presidência da República, no íní­
cio. Eu participei do início dos trabalhos de ocupação 
em Serra Pelada pelo Governo brasileiro, e foi sempre 
conduzida até muitas vezes pela Presidência da Repúbli­
ca ·diretamente. Então, a Vale jamais se omitiu em cola­
borar com o GOVerito para qUe se encontrasSe a ·melhor 
solução na ãrea. No momento a Vale não está faz.endo 
nenhuma incursão em Serra Pelada. A Vale possui ape­
nas uro programa de pesquisa de cromo nas proximida­
des, que, lamentavelmente, à semana passada, teve que 
ser paralisado. Os trabalhos de sondagens foram parali­
sados porque alguns arruaceiros, atendendo a não sei 
quais interesses, invadiram o nosso acampamento daÍldo 
tiros em nó.Ssa equipe,-QUe teve que evacuar -a âl'eá, Infe­
lizmente. Não sei _a quem interessa ísso. Não interessa 
nem ao garimpeiro,- ilem à Vale nem a ninguê:m esse tipo 
de movimento.__E a Vale, hoje em relação a Serra Pelada, 
está cumprindo aquilo que foi decídido nesta própria 
Casa. O Congresso- decidiu que o garimpo contillüaria 
na 'área até a cota 19ü'ôUOurante o período áe -ti.-ês anos. 
A vale concordou plenamente com isso, atendeu a qual­
quer política do Governo brasileiro nesse s~ntidq._A_ par­
tir desse momento, a Vale não colocou mais os pés em 
Serra Pelada, nem está fazendo qualquer pressão política 
para que o garimpo seja interrompido. 

V. Ex•, se for analisar hoje a situação de Serra_Pehl_da, 
verá que ela é bastante complexa. Nós temos, de um la­
do, uma limitação fixa e técnicã. Não hâ mais quase con­
dições da lavra manual. De outro lado, nós temos grupos 
que passaram a ter interesse econômico em Serra Pelada 
e que utilizam, até certo ponto, os .. formigas" a grande 
massa de garimpeiros como urna nova política. Não es­
tou censurando se está certo ou errado, apenas é realida­
de que nós temos em Serra Pelada. Nós temos lã uma 
cooperativa qüe áSSutniu, de acordo com o que foi deci­
dido aqui pelo COngressO,- a administração de Serra Pe­
lada. Essa cooperativa, infelizmente, não está conseguin­
do atender aos -interesses dos garimpeiros do ponto de 
vista econômico. A-produção _do ouro não está atingindo 
aos trabalhos de rebaixamento que foram feitos na área 
por uma empreiteifã-. ---

De outro lado, nós temos em Serra Pelada_--: _issº_ ~u" 
sei não por ter ido lã, mas por pessoas que foram lã, pro­
fissiciiüliS-- que- rlle Conlafãiri __:.: -fmlpresas--de min-eraÇão 
atuando lã dentro. Jâ há empresas de mineraÇão, cónSti­
tuidas ou não, clandestinas ou não; atuando. Há cerca de 
30 empresas atuando lá dentro, com equipamentO meCa~ 
nizado. Entã_o, posso quase afirmar qUe se o garllnpeiro 
for colocado para fora, a culpa não será da Vale do Rio 
Doce. Quando falo garimpeiro, digo a grande massa, 
não é o_ dono do barranco, mas ã grande massa de "for­
migas" que existe em_ Serra P~ada, quer dizer, aquela 
massa por que todos nós temos lutado e te_m__os_o maior_ 
interesse em que s_e encontre uma solução social pára que 
eles tenham uma vida decente, todos nós somos faVorá­
veis, simpáticos ao encontro dessa solução, essa grande 
massa pode vir amanhã ser alijada-não Pela Vale do Rio 
Doce, mas por essas empresas que jã estão instaladas lã 
dentro e que estão vendo _que não há maiS cOndições de 
continuar utj}jzando os ''fOrmigas". 

. - ofl1em· ou ariteontem, eu li no jornal uma proposta do 
próprio Sindicato Nacional de Gar1rrlpeiros pã.fa a-cons:­
tru_ção de rampas lã dentro, tecnicamente a solução mais 
.viável, para que caminhões transportem minérios do 
fundo do buraco até a supedlcie. Oia, se-issó ã:cóntecer, 
não haverá mãiS-"fói"fuTgã.s" lá _dentro. :t desumano a 
existência do .. formiga" lã dentro, carregando sacos de 
30,-40 quilos nas costas. Mas eles perderão o" seu modo 
de vida quando isso acontecer. ~ mais racional, mas o 
"formiga" será deslocado com essa atuação. -

Então, realmente, Serra Pelada é muito complexa. É 
um problema, pode ser do Governo, envolvendo vários 
setores da direção do País, e a Vale tem participado, du­
rante todo esse tempo, com a maior boa vontade. Ela te­
ria tido muito mais lucro se, em 1980, quando nós lá 
pousamos, pela primeira vez, tivesSe chamado a polícia­
para colocar todos os garimpeiros para fora e ficar sozi­
nha com a jazida. Ma_s, desde o início, ela colaborou com 
a máxima boa vontade. E mesmo quandO- atuou na co­
mercialização do ouro, ela o fez em nome do Governo, 
atuando como agente do Banco Central. 

DIÁRIO DOCONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

O SR. MOACYR DUARTE- V.S•ainda mepermi­
·te? Eu entendi das respostas de V. S• que a Vale, atê ago­
ra, nào fez qualquer incursão em Serra Pelada. Cheguei a 
deprender também que não é pretensão da Vale fazer iii­
cursão em Serra Pelada ou adotar qualquer processo de 
mecanização da lavra. 

O SR. BRENO AUGUSTO DOS SANTOS- Em hi­
pótese alguma. A Vale aguarda a decisão que foi dada 
pelo Co_ngresso. O Congresso estabeleceu o prazo de três 
anoS ou- ã.tê a cota de 190~ Qu_em eStá fi_S~li~ndo isso ê o 
Departamento Nacional da Produção Mineral. Quando 
isso for cumprido, a Vale então, de acordo com o que for 
decidido pelo Governo, reiniciará as Pesquisas~ porQue 
nesta época praticamente todo o ouro pesquisado será 
exaurido, então novas pesquisas serão feítaS na-área para 
verificar se ainda há ouro suficiente para a implantação 
de um projeto minériO-na Região. A Vale jamais lutará 
para que não seja cumprido o que foi estabelecido por 
esta Casa. 

O SR. MOACYR DUARTE - Muito o_b_rigado. 

-0 SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- De acordo com 
o estabelecido, eu pediria aos Senadores e Deputados 
que fizessem as suas indagações dentro de um tempo de 
10 minutos e que também o depoente respondesse no es-
paço de tempo de lO mínutoS~ -

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME- Sr. Breno_Augusto dos 
Santos, V. S• merece os nossos cumprimentos, nossos 
louvores, pelos grandes serviços prestados à Região 
Amazônica, e conseqüentemente ao B_rasil, com seu tra~ 
balho de pesquisa, pioneiro da descoberta de Carajás, 
que, sem favor, tem contribuído para engrossar as nossas 
exportações. • 

Efetivamente, dizia um velho amigo que os píoneíros 
só são reconhecidos depois de mortos ou depois do fale­
cimento, mas V. S• está recebendo os louvores de todos 
nós em vida e jovem ainda. 

Eu perguntaria a V. S•, apesar do grande volume de 
reserva de Cãrajás, é possível que essas jazidas sejam es­
gotadas pela intensidade da sua exploração em curto 
prazo? Quãis os horizontes com que trabalha a Vale pata 
a exploração mineral em áreas como Carajás e outras 
províncias da Amaz_ônia? 

O SR. BRENO AUGUSTO DOS SANTOS - Em 
'primeiro lugar, quero agradecer as suas palavras amigas, 
que me sensibilizam muito, acredito que seja levado mais 
pela sua bondade pessoal. 

Carajãs, como eu tentei demonstrar na minha expo­
stção, não é um fato esgotado. Realmente, Carajás co­
nhece até agora os gigantes de Cara} ás, as jaiidãS Próxi~ 
mas à superfície e aquelas que j.)odefam ser descobertas 
com maior facilidade e com menor investimento tam~ 
bêm. Nós podemos dizer que do ponto de vista da geolo- · 
gia há um longo caminho ainda a percorrer_ em Carajâs. 
Em trabalho de geologia, de mapeamento, enfim, Vamos 
descobrir cada Vez rilais jazidas, que, deritro d_o processo 
de desenvolvimento; vãO toi'nar-Se-víáVeiS:-Talvezjazidas 
que, iniCialmente, parecessem mais caras para se explo­
rar,'maS com o progtama de-ocupaçãO ae-carajás vão 
paSSai'" a SÚ "Viáveis: _,__ . 

A Vale, através da sua empresa controlada, Rio Doce 
Geõlogía e Mineração S/ A, DOCEG EO, de cuja direção 
faço parte, tem um programa de pesquisa-, em todo o 
País, de prospecção mineral. A Vale destina uma certa 
parte dos seus recursos, da ordem de lO, 15 ou 20 mi­
lhões de dólares anuais à prospecção- mineral no País. A 
maior parte desses recurs-os são destinados à Região 
Amazônica, não só PoYSer" riú1ís desconhecida, mas tam­
bêm.por ser uma região onde a Vale pode contribuir, 
através_ das suaS deScobertas, para acelerar-o--desenvolvi­
mento e a ocupação racional da área. E na Região Ama­
zônica, a maior parte da concentração dos investimentos 
é destinada a C:irajás pof-uni iriotíVO" óbvio: ê lá que a 
Vale eslâ realizando os seus maiores in Vestimentas ci:m 
desenvolvimentos. Logicamente, ela terâ maiores inte­
resses em descobrir jazidas na sua área de influência. 

O SR. JORGE KALUME --Agora; como última 
pergunta, eu indagaria: financeiramente, o que ficou 
para os Estados? Eu sei que trouxe desenvolvimento, 
principalmente para o Pará e o Maranhão, este pelo por-
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to- de ltaqui, mas eu perguntaria, em ma féria de tributos, 
o que fica para o Estado? Em percentual? 

O SR. BRENQ AUGUSTO DOS SANTOS - Eu 
não sou especialista em legislação mineral, mas de qual­
quer maneira restaria ao Estado o I UM. Essa é uma luta 
que os Estados produtores de bens minerais estão em­
preendendo para uma melhor remuneração do IUM, 
particulamente em relação ao ouro; o IUM do ouro é 
bastante bãixo. O Pará é o maior produtor de ouro, no 
entarit:),-ele recebe muito pouco, a remuneração é muito 
baixá em relação ao ouro, porque justamente o IUM do 
ouro é apenas de l %, assim estabelecido para evitar que 
houvesse desvio da produção do ouro. Mas mesmo as­
sim, quando tem que have-r desvio, o desvio ocorre inde­
pendente do IUM ser baixo ou não.lsso, então, está sen­
do estudado pelo Governo, talvez para conseguir melhor 
remuneração em relação ao IUM do ouro. 

Em relação a outro _bens minerais como ferro, manga­
nês e bauxita, isso é determinado pela receita federal. A 
receita federal determina qual ê o valor de referência 
para esses bens mineraís e determina uma alíquota de 
lU M. O problema é essencialmente poHtico, dependerá 
do interesse político de cada Estado produtor de bem mi­
neral conseguir, através do Congresso Nacional, que 
haja urna maior ou menor remuneração pela e"-traçào 
dos bens minerais do seu subsolo. O que ocorrerá é que 
as empresas que estiveram explorando bem mineral, seja 
a Vale ou qualquer outra, cumprirão sempre as leis esta­
belecida pelo País. 

O SR. JORGE KALUME --Agora, a terceira e últi­
ma pergunta. As grandes jazidas minerais brasileiras es­
tão situadas normalmente no Norte do País, é sabido, 
just_amente a região onde eStão concentradas a maior 
parte das comunidades indígenas remanescentes de nos­
sa terra. Como a Vale trata essa questão indígena na sua 
atividade? Que atenção procura a empresa dar às nações 
indígenas e que beneficios lhes oferece, já que parte das 
explo'fações são terr~s de reservas, ou das chamadas 
áreas _de perambulação? 

O SR. BRENO AUGUSTO DOS SANTOS -A Va­
le, quando iniciou a implantação do Projeto Ferro Cara­
jas; tinha c-onsciência de que qualquer projeto dessa en~ 
vergadura iria ter uma grande repercussão s_6cio­
econômica na população em geral e também nas comu­
nidades· indígenas qUe vivíam nas suas proximídades. 
Durante o programa de desenvolvimento de Carajás, ela 
essinou um convênio com a FUNAI para assistência a 
essas áreas indígenas. Essa assistência visa não s6 parte 
de apoio para pequenos empreendimentos-de agricultura 

. de substência dessas comunidades, mas principalmente 
_ d~r maior ênfase à demarcação des.sas áreas indígenas. f: 

sabiçio, é quase consenso nacional, que o problema do 
índio no Brasil não poderá ser tratado em profundidade 
enquanto as áreas de suas comunidades não forem de~ 
marcadas. Enquanto isso não acontecer, sempre haverá 
áreas de connito entre a expansão da ocupação do terri­
tório naciõi:Lal e essas comunfdades. 

O SR.- JDRG_E_ KALUME- Pirece~me que lã não 
teffi_havido esses conflitos. 

O SR. BRENO AUGUSTO DOS-SANTOS-Atê 
agora, felizmente, não. 

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado pelas 
suas respostas. Estou satisfeito, Sr. Presidente. 

_O.SR. PRESIDENTE (César Cals)- Com a palavra 
o Senador_ Martins Filho. 

0 SR. MARTINS FILHO- Dr. Breno, sabemos ser 
a VaJe do Rio Doce uma empresa de reconhecida eficiên~ 
cia. -Temos conhecimento que opera num mercado exter­
no bastante competitivo, mesmo assim, conSegue vender, 
vamos assim dizer, do outro lado do mundo. 

Gostaria de saber detalhes a respeito das tecnologias 
empregadas pela Vale do Rio Doce na exploração mine­
ral. Se é nacional essa tecnologia;_ se o Brasil paga royalty 
á algum país, em função dessas tecnologias de produção; 
St: comparado com outros países, qual o custo médio da 
to"nelada do minério de Íerro produzido no Brasil em re­
lação aos nossos concorrentes que presumo serem a Au­
trália e a Coréia. 



Outubro de 1986 

O SR. BRENO AUGUSTO DOS SANTOS -V. Ex• 
fez duas perguntas, uma é da minha área de atuação e te~ 
rei bastante liberdade e competência para responder, que 
é em relação à tecnologia de produção mineral. A outra 
refere-se a mercado de minério de ferro, que certamente 
a Companhia, nas outras exposições, trarâ pessoas que 
mexem unicamente com a parte de mercado e terão mui­
to mais competência:- para responder, embora eu possa 
dizer que o mercado internacional de minério de ferro, 
em função da recessão, é bastante competitivo, e a Vale 
tem lutado bastante para, inclusive, elevar o preço. O 
mercado internacional é constituído do mercado euro­
peu e do mercado japonês. No mercado europeu, a Vale 
é bastante dominadora no suprimento; o mercado japo­
nês sofre maior influência da Austrália. Isso apenas em 
linhas gerais, maiores detalhes serão dados nas próximas 
reuniões. _ 

Em relação à prospecção mineral, quando a V àle criou·· 
a DOCE_GEO não hayia tradição de programas amplos 
de pesquisa mineral no Pais. Os pequenof trabalhos 
eram isolados, muitas vezes em função _de um ou outro 
profissional, mas não havia equipes estruturadas para 
prospecção mineral. Tanto é que Carajâs ficou disponf. 
vel para quem chegasse primeiro atê 67. Se houvesse uma 
pequena equipe de prospecção sistemática no País antes, 
Carajásjâ teria sido descoberata. As primeifuS __ empresas 
que entraram na região com tecnologia mais volta-da 
para prospecção mineral foram as internacionais princi­
palmente a United Steel, na área de minerios ferrosos 1 e 
outras empresas que tra__balha(ªm na prospecçãO-de b:iu­
xita, na Amazônia, principalmente -a ALCAN, Alumínio 
Canadense. A DOCEGEO, ao ser criada, teve como 
política, então, atrair, no mercado de trabalho, profissio­
nais que jâ atuavam nessas empresas estrageiras, ou seja, 
tentando incorporar, logo de saída, algum know-bow 
que havia sido trazid_o por essas empresas estrageiras. A 
DOCEG EO também, no início do seu trabalho, teve 
como política atrair profissionais estrangeiros que vie­
ram, na época, inclusive, ganhando bem mais do que os 
técnicos nacionais. Foi uma necessidade _compreendida 
pelo técnico nacional, e esses profissionais vieram para 
cá então transferir know-how do que se fazia na éPoca de -
mais avançado em prospecção mineral em todo o mun­
do. Então, nos primeiros três ou quatro anos de vida da 
DOCEGEO praticarriente não surgiram descobertas, 
porque a empresa estava criando o seu know-how pró~ 
prio. Hoje, pode-se dizer isso, não ê ufanismo ne_m de­
magogia por eu ser da DOCEGEO, mas a DOC_EGEO 
tem uma tecnologia desenvolvida por ela mesma em con­
dições de competição com qualquer grande empresa de 
prespecção do mundo. Tem9s convênios hoje como Ser­
viço Geológico da Finlândia, por exemplo, onde geólo­
gos da Finlândia vêm ao Brasil e passam um período ad­
quirindo know-how desenvolvido pela DOCEGEO e 
geólogos brasileiros vão ã Finlândia adquirir know-how 
desenvolvido pelo Serviço de GC:Oiogia da Finlândia. Re~ 
centemente, estamos iniciando, jâ dentro de um progra­
ma amplo de Governo de cooperação técnico-científica 
com a China, um convênio semelhante com ã China. Es­
tamos com geólogos na China aprendendo a tecnologia 
de tungstênio e volframita da China e provavelmente 
uma rriissão chinesa virá ao Brasil trabalhar co_m geólo­
gos da DOCEGEO para adquirir know-how desenvolvi­
do pela DOCEGEO. Esse intercâmbio_ científico­
tecnológico é a tãtici e··a estratégia que a DOCEGEO 
usa para criar a sua própria tecnologia. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cal') -Com a"palavra 
o Senador Severo Gomes, relator. -

O SR. RELATOR {Severo Gomes)- l)r. Breno, já 
conhecemos a sua bíografia, onde a_ imagein de um 
geólogo competente e ao mesmo tempo p!eocupado c_om 
os interesses nacionais dão o desenho básico da sua per­
sonalidade. Hoje, a sua exposição só fez confirmar esses 
traços que são conhecidos de toda as pessoas familiariza­
das com o assunto. Eu gostaria de colocar algumas qu~­
tões a v. s• que dizem muito de perto com as preocu­
pações maiores desta Conlissão de lnquéríto. 

A primeira delas é a seguinte: seria poss"ível uma ava­
liação do valor das jazidas pertencentes à Vale do Rio 
doce? Estamos conversando_ com um dos géologos mais 
renomados do Brasil. Em virtude de uma série de cir­
cunstâncias, temos hoje essas jazidas colocadas no ba­
lanço da empresa, pelo valor zero, ou valor insignificanw 
te. 
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_ É poss(vel que esta Comissão tenha informações..-se V. 
s·- puder dar algumas indicações muito bem, ou mesmo 
com o tempo, apresentar posteriormente um trabalho 
que esclareça à Comissão a respeito do Yalor do patrimô­
nio d_D: Camp.ilnhíã Vale do Rio Doce. Esta é a primeira 
pergunta. . 

O SR. BRENO AUGUSTO DOS SANTOS - Eu 
também agradeço as suas palavras amigas. Com rel_ação 
a ~ua questão, a minha posição pessoal é a segUinte: um 
dos problemas sérios que há -no- setor mineral é determi­
nar o valor de uma jazida porque nós temos a questão 
sobre vários· prismas. PrimeirO, sob o prisma estratégico 
ou potencial. Um determinado bem mineral ou uma de­
terminada Jazida pode ter um valor estratégico, exube~ 
rante, exepcional e um valor Coinercíal. Nós vimos aque­
les bens minerais que a Ãfrica do Sul produz, que são al­
tamente estratégicos para o Mundo Ocidental, no entan­
tO, se- n-óS Termos ver quanto vale, um dólar, a produção 
daquele bem mineral é algo irrisório dentro _do_ merGado __ 
mundial de bens minerais. 

Do ponto de vista potencial, todos nos sentimos a po~ 
tencialidade de Carajás, o valor que aquilo pode ter para 
o futuro desenvolvimento do País. É algo que ilós não 
poderel!l_()S _atingir a dimensão, o que poderá significar 
aquele_ potencial mineral quando ele puder ser" explora­
do. 

POr outro-lado", uma jazida só passa a ter valor comer­
- ·ctál, quaiido, primeiro, há condições econômic::as de 

colocá-la em produção; em segun_do lugar, quando hâ 
mercado para aquele bei:n mineral. 

Então, nós podiamos imaginar, por exemplo, o ferro 
de Carajãs. Qual o valor do ferro de Carajás'? São dezoi~ 
to hilh.õe_s __ de toneladas. Precisamos calcular quanto vale 
cada tonelada, de minério. Eu, pessoalmente, sou incapaz 
de calcular qual o valor daquele bem mineral. O merca­
do estâ entre 15, 20 dólares a tonelada, mas sería loucura 
cQiocarmos que aquele bem mineral vale 15, 20 dólares. 
Então, quanto colocaremos? Um dolár, meio dólar a to­
nelada? Isso vai depender de quanto aquele bem mineral, 
realmente, vai poder ser produzido. Nós vamos acabar, 
exaurir Carajâs daqui a 300, 400, 500 anos. Seria aquele 
Valor, dentro de uma certa conjuntura, que a gente não 
sabe se vai ser a mesma, se vai variar, de acordo com a 
evolução histórica. A avaliação do bem mineral, do pon­
to de vista geológico, é algo profundamente difícil. Há, 
do ponto de vista econúmico várias_fórmà~ de avaliar, 
bastante _complexas e divergentes uma da outra. Eu, 
pessoalmente, me restrinjo sempre ao valor es_tr_at(:gico e 
valor potencial. Valor comercial de uma jazida fugiria a 
minha competência, valor de venda de uma jazida, por­
que muitas vezes uma determinada jazida ê vendida 
numa determinada época por um certO valor, a mesma 
jazida, dali a dez anos ê vendida por um valor incalcula~ 
velmente maior ou menor, dependendo de evolução do 

___ mercado daquele bem mineral. Q problema ê muito 
complexo. 

Como V. Ex• colocou a questão, talvez haja condições 
de o .setor competente da empresa preparar um estudo 
mais profundo da questão e, nas próximas reuniões aqui, 
trazer essa resposta. Eu, infelizmente, me considero sem 
competência para dar o valor comercial das jazidas. Eu 
tenho uma boa sensibilidade ao valor pontecial e estraté­
gico das jazidas, mas, comercial, eu não tenho competên­
cia. 

O SR. RELATOR (Severa·· Gomes) -· A segunda 
questão seria a seguinte: tem havido, vamos dízer, priva­
tização de algumas jazidas da Companhia Vale do Rio 
Doce ou arrendamento dejazid?-S, como aqui V. S• sere­
feriu, ao arrendamento de uma jazida de estanho a Para­
napanema. Quais são- os critérios pari a privatização? 
Quais são os critérios para o arrendamento? 

Como funciona esse arrendainento1 -

0 SR. BRENO AUGUSTO DOS SANTOS- Nor­
malmente, cada caso, é estudado pela Vale do Rio Doce 
com caracterís~icas peculiares, embora haja uma filoso­
fia mais genérica, Em relação à càssiterita, por exeniplo, 
na OcaSião, houve um critério que, primeiro, a empresa 
fosse nacional; no caso da cassiterita do Xingo e !_ambém 
no caso da cassiterita aqui de Goiás, que também foi ar­
rei:tdada. Então, primeiro -critério, que a etripresa fosse 
naçional. Não hâ nenhum preconceito contra o capital 
estrangeiro, apenas, no caso da cassiterita, já havia capa­
cita.ção da iniciativa privada nacional para tocar o em­
preendimento. Por que a Vale resolveu, na ocasião, ar-
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rendar as jazidas de cassiterita? Poritue, naquela ocasião, 
ela não pretendia entra no setor do estanho. Pode ser que 
daqui a dez. anos ela resolva entrar no setor do estanho, 
no momento ela não pretende porque a capacidade na­
cional jâ está atendendo bem esse setor. Ela_qãg podia, 
também, por outro lado, simplesmente alienar aquele 
bem mineraL Então foram feitas cartas-consultas às em­
presas, ao setor que trabalhava com estanho, e foram 
apresentadas várias propostas, a melhor proposta foi 
aceita-. 

Em relação a Qutros bens_ minerais, por exemplo, à 
volframita, que se nós formos pegar qual o empreendi­
mento mineiro para volframita antes do Pará, ê algo irri­
sório, algo de alguns milhares de dólares por ano, talvez, 
não chegue a _nem a um milhão de dólares_a produção. 
Dentro do universo da Vale do Rio Doce isso talvez fos­
se irrisório; ela, com toda a sua carga administratiVa,- to~ 
car um projeto pequeno desse modo, talvez se tornasse 
antieconô_mico. Agora, ela não pode, simplesmente, alie­
nar um bem mineral como a volframita, que ê altamente 

-estratégicO para a produção de ligas especiais. A tendên­
cia para a volframita, certamente, serã cartasMconsultas 
às empresas que produzem ferro-ligas no País e até certo 
ponto que interesse a essas empresas para implantar suas 
usinas na Região, dentro daquela filosofia de partir para 
um programa de desenvolvimento industrial na área. 

O SR. RELATOR (Severo Gomes)- Nesse caso de 
arrendamentos, por exemplo, o da jazida de esta..nho à 
Paranapanema, que tipo de pagamento a Vale do Rio 
Doce recebe? 

O_SR. BRENO -AUGUSTO DOS SANTOS- Em re­
lação ao estanho é recebido um royalty de 6% ao ano. 
Em relação às outras negociações, provalvelmente a Vale 
vai partir para uma asSociação de empreendimento, tan­
to a níVel de mineração, como de industrialização, assO­
ciação rilinofitãrra. Mas isso é apenas uma tendência 
para o caso da volframita, outros minerais serão estuda­
dos sempre caso a caso. 

O SR. RELATOR (Severo Gomes) -Na sua expo­
sição ficou claro que nós femos uma queda de preços 
nesses bens minerais e que isso se tem agravado pela cri­
se, e tudo mais, e que em função disso os países fornece­
dores desses bens minerais estão financiando _o progresso 
das nações desenvolvidas. 

Ora; mesnro an1es da crise, a política da Vale do Rio 
Doce foi a de conquistar mercado, e não de estudar ou 
de bliscar·algum tipo de associação Com países produto­
res de minério de ferro. Uma questão que sempre foi co­
locada, vamos dizer, dentro da política mineral brasilei­
ra, na medida em que existe, essa· preocupação de con­
quistas de mercado, os preços vão sendo deprimidos. Eu 
perguntaria sua opinião sobre esse tipo de política. 

O SR. BRENO AUGUSTO DOS SANTOS- E mais 
uma questão que também foge a minha especialidade, 
mas eu não me vou furtar a dar uma opinião. A tê o pre­
sente, essa política tem demonstrado bons resultados 
para a V ale do RiO Doce, que tem realmente, liderado o 
mercado mundial de minério de ferro, tem conseguido 
abertura de novos mercados e até certo ponto, é a empre­
sa que mais tem lutado no mercado internacional para a 
elevação do preço do minério de ferro. Ela havia conse­
guido isso em relaçãO a_o mercado europeu, particular­
mente ao mercado alemão. Infelizmente, como a re~­
são -da siderurgia americana e como o grande supridor de 
minério de ferro-· da siderurgia americana é o Canadá, 
não é o Brasil, o Canadá passou a ter excedentes de mi­
nério de ferro! qu~ passaram a ingressar também no mer­
cado europeu, puxando novamente- o preÇo Para baixo. 
Entã.9, apesar de a Vale do Rio Doce ter lutado para le­
vai_ õ preço para cima, outra conJuntura, no metcado 
mundial de minêrio de ferro, passou a trazer o min~rio 
para baixo. Mas posso garantir, pelo que: eu tenho lido 
nos relatórios da empresa, que a Vale é a que mais tem 
lutado para uma melhor remuneração do minério de fer­
ro. Nós vimos, de qualquer maneira, que é uma tendên­
cia mundial a baixa remuneração da matéria-prima. E: 
uma realidade de que nós podemos não gostar, não acei­
tar, mas temos que conviver com ela. 

o' SR. RELATOR (Severo Gomes) --Eu gostaria de 
ouvi-lo, também, dentro desta questão dos preços do mi· 
n_ério de ferro. Aí" V. S• se referiu, por exemplo, à concor­
rência do minério canadense, como à de outros pafses. 
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De qualquer maneira, no passado, houve tentativa de 
países exportadores de minério de ferro de constituírem 
uma organiZação para procurar defender os preços. Mas 
a minha pergunta é a seguírite: serã que uma rilaior com­
petição não está dentro do próprio País com as -expor: 
tações da MBR, que ficou como detentora, hoje, da 
maior quantidade de recursos minerais enl Minas Ge­
raiS, e que tem a tê, vamos dizer, um transporte subsidia­
do para estes minérios? Nós estamos com uma emPresa, 
que não se sabe até por quais mecanísmos, cõnsegue de­
ter hoje a maior quantidade das jazidas ·de minério de 
alto teor, em Minas Gerais, terii- uri1. transporte subsidia­
do e, mais ainda, uma empresa cujos acionistas são os 
próprios cOnsumidores de minério de ferro. Se nós temos 
uma empresa aqui que tem como acioniSfás as grandes 
siderurgias do Japão e do Mercado Comum Europeu, 
evidente que não há um conflito de interesses. O interes~ 
se deles é buscar a venda pelo preço mais barato. Então 
nós estaremos com o pior dos competidores dentrO de 
casa, que seria a MBR e alé do mais subsidiando o trans­
porte do minério da MBR para o porto. 

O SR. BRENO AGUGUSTO DOS SANTOS- De 
um mOdo geral, como hipótese, até que é válida essa 
perspectiva. Logicamente, "se nós temos empreSas aqui 
dentro, com outros interesses, concorrendo com a Vale 
do Rio Doce, eventualmente essas empresas poderiam 
até concorrer para que o preço fosse mais baixo. Disse, 
logo no início, como hipótese. Eu não_ tenho competên~ 
cia, por fugir a minha área de atuação, de a(ll-mar Se real­
mente, na prática, isto está ocorrendo. Eu creio que ê 
uma questão para ser deixada para as próximas reuniões, 
aqui, da Vale do Rio Doce. Que os técnicos que traba~ 
lham com o_ mercado de minério de ferro da Vale apre~ 
sentem se realmente a MBR está afetando o mercado 
mundial de minério _de ferro, trazendo esse preço para 
baixo e com prejuízos para a Vale do Rio Doce ou não. 
Eu, infelizmente, não tenho condições de afirmar se sím 
011: não; como conjectura, eu acho válido._ 

O SR. RELATOR (Severo Gomes) - Essa questão 
do subsídio implícito nOs fretes para o minério de ferro 
da MBR, coloca uma outra questão também ligada à mi­
neração, que é o tipo de subsídio que se _conCede, em ter­
mos de tarifa, como o que foi concedido em 13 de agosto 
de 1979, para a energia elétrica fornecida para a fábrica 
que está lá em São Luís do Maranhão produzindo alumf~ 
nio .. Se não me engano, é uma tarifa de 8' milésimos de 
dólar por quilowatt, quando o preço de custo da usina 
era de 28 milésimos. Quer dizer, nós então, fizen:ios os in~ 
vestimentas para produzir energla elétrica, estainos sub~ 
sidiando, pesadamente, evidentemente, com sacrifício do 
conjunto da população brasileira e com isso contribuin~ 
do para aviltar os preços do mercado internacional. Gos~ 
taria de ouvir a sua opinião também a respeito dessa 
política tarifária. 

O SR. BRUNO AUGUSTO DOS SANTOS - A 
política tarifária de energia também já foi objeto de 
preocupação pessoal minha como cidadão, e não como 
técnico, porque não sou especializado nessa área. Na 
ocasião, tudo o que consegui, a nível de me informar 
com técnicos especializados no setor ou em relã.ção a lei~ 
turas e outras informações c_om o que ocorre em outros 
países, tanto as leituras como os téCnicOs do setor me 
mostraram que esse era um preço que o Pafs tinha que 
pagar porque a energia para o alumínio era subsidiã.dà 
em todas as áreas produtoras de alumfnio no mundo. E o 
ônus, qualquer país que queira entrar no mercado e ter 
preço competitivo, é obrigado a entrar com o subsidio da 
energia elétrica. A gente pode questionar se sociã.lffiente 
é justo ou não, mas ê um ônus que o País teni" q-ue pagar 
para entrar na indústria do alumínio. Isso realmente tem 
ocorrido na implantação de toda indústria de alumínio, 
tanto nas nações desenvolvidas como nas nações em de~ 
senvolvimento. Alumiriío é algo estranho o que está 
ocorrendo, porque vemos que há uma loucura total no 
mercado de alumínio. O consumo está aumentando, o 
preço do metal está cada vez mais para baixo, a alumina 
está sendo comercializada até pelas nações produtoras, 
pelas irmãs do alumínio, a preços abaixo do ·custo de 
produção. Enfim, a situaçã-o do mercado de alumina e 
alumínio no mu-ndo está bastante caótica, não se sabe 
qual a tendência futura no mercado. Percebe~se que -é 
uma situação que não pode ser sustentada por longo 
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tempo, porque a alumina, que é o produto intermediário 
do alumínio, está sendo comercializada abaixo do preço 
de produção. 

O SR. RELATOR (Severo GomeS)- Voltando a esta 
questão de preços e do aviltamento dos preços desses 
bens minerais, temos aqui a nossa atenção despertada 
para uma questão sobre a qual gostarfamos de ouvir ai~ 
guma coisa. 

f:: que a Vale do Rio Doce, nos investimentos que fez 
em Carajâs, obteve financiamentos e realizou pré-vendas 
de minério de ferro. A minha indagação ê a segufflte~ ao 
tempo em que foram iniciados os trabalhos para a cons~ 
trucão da estrada de ferro, da viabilização da jazida, os 
preços do minério de ferro já estavam, vamos dizer, bas~ 
tante deprimidos. Ora, se existe um mercado com preços 
deprimidos, se a empresa realiza pré-vendas, ela garante 
que v aí colocar um maior volume de minério de ferro no 
mercado, aos preços do ano em que entregar. Ora, se ela 
assegura uma maior oferta neste contrato de pré-venda, 
estaria também assegurando, no tempo, a manutenção 
dos preços baixos de minério de ferro. A minha inda­
gação é esta. Na medida em que estou assegurando um 
suprimento a mais e volumoso de minério de ferro, aos 
preços que se realizarem no mercado, se o mercado já es­
tá baixo, essas prê~vendas só poderiam conduzir a uma 
situação permanente de preços baixos de minério de fer~ 
ro. 

O SR. BRUNO AUGUSTO DOS SANTOS-A Va­
le, em primeiro lugar, não poderia iniciar um programa 
como Carajâs sem ter alguns contratos de venda. Nin~ 
guém pode colocar uma mina, uma indústria, qualquer 
área em produção sem ter garantia de mercado, porque o 
projeto falharia logo no primeiro ano. Então, haveria ne­
cessidade de a empresa ter uma garantia mínima de mer~ 
cado para poder colocar em desenvolvimento o Projeto 
Carajás. Na realidade, até onde eu sei, porque também 
isso foge à minha área de competência e qualquer escla­
rCcfrii"ento melhor poderá ser dado nas próximas reu­
niões, foram assinados contratos de médio e longo pra­
z.o, mas sem fixação de preços. O preço sempre será fixa~ 
do em função da situação do mercado na área. A tendên­
cia futura, eu creio que é muito mais no sentido de a Vale 
do Rio Doce deslocar outros eventuais fornecedores de 
mínério; estes sim é que súão prejudicados; quer dizer, 
uma mina que não tenha a qualidade de minério tão boa 
como a de Carajás será deslocada e, talvez, até, quem sa­
be, Carajás, em função da excepcional qualidade do mi­
riêrio, cOnsiga elevar o preço do minério fornecido para a 
Vale a condições nielhOres. Há possibilidade de que isso 
ocorra. Agora, tudo isso vai depender muito mais da 
evOluÇão da conjuntura mundial. Até que ponto vã.mos 
viver na situação de crise d3. siderurgia, até que ponto a 
economia, como um todo, hoje, está sendo questionada. 
Se nós formos analisar a situaÇão da conjuntura interna­
cional, ela é muito confusa. Os Estados Unidos, que são 
a maior potência do mundo, é o maior devedor do mun~ 
do, no entanto, continua com todo o seu poderio econô~ 
mico em funcionamento. Então, a conjuntura mundial 
hoje é muito estranha, não sabeinos o que vai ocorrer da­
qui a dez anos a nível de tendência de mercado, de 
matéria~prima e de evolução da economia mundial. 

O SR. RELATOR (Severo Gorriis)- Eu entendo que 
é difícil prever, mas se nós estamos assegurando que va­
mos entregar um volume a mais de minério e até, nas 
suas palavras, deslocando outros produtores, estamos é 
forçando a baixa do preço do minério. 

O SR. BRUNO AUGUSTO DOS SANTOS- Isso é 
realln.ente o que ocorre com qualquer nova fonte de pro~ 
dução, s-eja de matéria~prima ou industrial. Quer dizer, 
-quando uma fábrica entra em produçã"o de um determi~ 
nado produto; certamente ela está competindo para bai~ 
xar aquele produto. Seja qualquer produto, automóvel, 
ou o que for, da vai ter um custo de produção, vai entrar 
naquele mercado e dentro do limite de seu custo de pro­
dução, .ela vai tender a ter preços cada vez mais competi­
tivos para deslocar o seu concorrente. Isso em matéria~ 
prima é mais trágico, pOrque a matéria-prima já tein um 
preço aviltado, embora o preço de venda esteja sempre 
acima do preçO.de produção,-de um modo geia:f. Mas vai 
ser uma luta de mercado, a Vale vai ter que continuar 
com seus esforço-s pàra conseguir melhores preços, mas, 
realmente, qualquer fonte de produção, enfim, contribui, 
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até certQ_ ponto, para a redução do preço, teoricamente, 
embora nem sempre isso ocorra. Alumínio, estamos ven~ 
do que está a.umentando o consumo e o preço está bai~ 
xando. Em outras áreas -da nossa economia interna, nós 
vemos que, _com o consumo mesmc-· reduzido, o preço 
aumenta. 

O SR. RELATOR (Severo Gomes)- Eu entendo que 
tem sentido sua colocação, mas quando, vamos dizer, se 
inicia uma produção e já se tem o compromisso de entre­
gar um volume tisico, os efeitos para deprimir o m-ercadO 
podem ser até calculados ... 

Se eu, dentro do mercado, tenho um minério de altfssi~ 
mo teor, imagino que o mercado sempre estari;t disposto 
a comprar um minério de melhor qualidadC, como é o 
caso do minério de Carajâs e também com a-s circunstân­
cias favoráveis com relação a fretc;s para certas regiões 
do Mundo. Eu não tenho a liberdade de, amanhã, retirar 
essa oferta. Ela estará lá, quer· seja 15 dólares a tonelada 
ou seja -10 dólares a tonelada, eu tenho o compromisso 
de entregar naquele preço. Eu estaria montando uma·ar­
madilha para mim mesmo, na medida em que eu tenho o 
compromisso de entregar a qualquer preço, desde que 
se"jà o ·preço do mercado da época, daquele ano. Esta é 
iinüi-questão que, realmente, nos mantêm preocupados. 

O SR. BRUNO AUGUSTO DOS SANTOS- Eu 
creio que essa pergunta poderá ser melhor esclarecida 
pelo setor comercial da empresa, nas próximas expo­
sições aquL Certamente, essa hipótese foi estudada em 
maior profundidade pela empresa, eu não conheço esses 
estudos, apenas vejo, como questão, o contrário: como 
implantar, por exemplo, Carajâs, sem uma garantia de 
mercado? O risco, também, seria grande. Quer dizer, in~ 
vestirmos numa área e depois não conseguirmos vendei' 
aquele produto. 

O SR. RELATOR (Severo Gomes) - Uma outra 
questão. Nós temos noticia de que, em 1979, o mesmo 
ano da venda da energia elétrica a 8 milêsimos de dóla­
res, houve uma desativação de equipe técnicas da DO~ 
CEGEO. Essa informação tem sentido e quais foram as 
razões dessa desativação? 

O SR. BRUNO AUGUSTO DOS SANTOS- A 
DOCEGEO, quando começou a operar no Brasil pela 
Vale do Rio Doce, como eu disse aqui, como empresa, 
no início, procurou adaptar-se tecnicamente. Procurou 
criar uma massa crítica, uma equipe-preparada para ope­
rar em pfodução mineral. Em meados da década de 70, 
ê<imeçaram a surgir as descobertas. Isso, dentro da em­
presa, começou a funcionar como uma bola de neve. 
Cada descoberta significava mais investimentos e rriais 
géologos para atuar. Aos poucos, a empresa começou a 
ter um tamanho até certo ponto crítico, porque sendo 
uma erilpresa de criação de jazidas, quCr dizer, não era 
diretamente"" ligado ao setor produtivo, se ela atingisse 
uma dimensão exagerada, poderia, com qualquer reces­
são econômica que a Vale tivesse que enfrentar, sofrer 
uma crise bastante aguda. Então, na época, em 1979, o 
que houve de fato foi uma adequação da DOCEGEO a 
níveis mais compatíveis a médio e longo prazo. Quer di~ 
zer, a empresa estava realmente crescente, foí traUmático" 
para nós, como profissionais, na época, houve corte na 
equipe, mas a empresa, de fato, passada aquela crise 
_temporária~ aquele trauma quase que profissional que 
sofremos, ela se adequou a um certo nível de atuação e, 
de lá para cá, tem mantido esse nível de atuação, tanto 
em termos de dimensão das equipes, como em termos de 
recUrsoS financeiros que a Vale coloca à disposição ·-cta 
DOCEGEO, a cada ano. 

O SR. RELATOR (Severo Gomes)- A minha última 
pergunta diz respeito a uma questão tecnológica. A Vale 
do Rio Doce desenvolveu a tecnologia para a produção 
do titânío a--partir do anatásio. E como se trata de um 
bem extremamente importante e estratégico, nós ficainos 
surpresos, ao ler nos jornais, que, aO 1ri"Vés de guardar a 
sete chaves, vamos dizer, essa tecnologia conqUistada, 
ela cedeu a uma empresa multinacional a operação da 
produção do titânio. Eu gostaria de ouvi-lo a esse respei­
to" 

O SR~BRENO AUGUSTO SANTOS- Eu confesso 
que não conheço, realmente, até que ponto foi cedida. 
Sei que a Vale registrou, tanto dentro do País como fora~ 
as patentes de irldustrialização de transformação, da 
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concentração do anatâsio, que era um problema maior. 
E uma pergunta que eu deixo para ser respondida pelas 
equipes futuras ·que, certa"tnénte, vão procurar a verdade 
do fato e expô-la aqui. Eu desconheço porque é uma ãrea 
em que eu não atuei até hoje, estaya até hâ pouco tempo 
mais voltado para a Amazônia. Des'conheço totalmente 
o assunto e o que eu sei foi por meio de jornais também. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - E.u_ gostaria só 
de fazer uma pequena ressalva: a Vale do Rio Doce de­
senvolveu a tecnologia do óxido de titânio. O titânio me­
tãlico está sendo desenvolvido pelo instituto da Aerona­
utica de São José d_os Campos. E a mim me parece qtie o 
assunto dióxido de titânio foi ou eStâ sendo negociado 
para exploração das_jaiídas de anatâsio. Agora, o titâniO 
metálico é o Instituto da Aeronáutica. 

O SR. RELATOR (Severo Gomes)- Eu tenho uma 
última questão, é que V. Sa. aí colocou uns mapas que 
mostram a importância dos diferentes países- com re­
lação à produção mineral. Para esta Comissão seria mui­
to importante saber a situação, em termos de jazidas co­
nhecidas no Brasil, com relação a esse patrimônio mine­
ral em outros países, primeiro e, segundo, a potencialida­
de das jazidas da Vale do Rio Doce em comparação com 
as outras empresas mineradoras no mundo, de tal modo 
que pudéssemos ter melhores informações no curso desta 
nossa Comissão. Talvez V. Sa. tenha notícia. Nós tive­
mos informação de que os achados minerais na margem 
esquerda do Amazonas, no Amapá e em outras regiões 
têm sido surpreendentes. Quem me deu essa informação, 
há alguns anos atrás, foi o General Venturini, de que o 
que estaria ocorrendo naquelas regiões prometia, talvez, 
vamos dizer, um surgimento de uma província de dimen­
são semelhante à de Carajãs. Não sei se V. Sa. tem uma 
informação mais preciSa para poder ajudar-nos. 

O SR. BRENO AUGUSTO SANTOS - Pois não. 
Em relação à potencialidade do País e das jazidas daVa­
le, em comparação a outros países, eu não teria, por as­
sim dizer, termos quantitativos de comparação, -isso por­
que, por incrível que pareça, no setor mineral, boa parte 
das informações são ·até certo ponto sígilosas, em alguns 
países. Não há um banco de_ dados precisos. Inclusive há 
um projeto da própria DOCEGEO em criar esse banco 
de dados, para se ter um diagnóstico constante- do setor 
mineral do Mundo. Mas, pode-se dizer, que há alguns 
poucos países no mundo que são altamente ricos em 
bens minerais., Podemos colocar aí o Canadá, a Aus­
trália, a África do Sul, o Brasil e a União Soviética, e co­
locar ai como os cinco grandes do setor mineral nos pró­
ximos anos. são os grandes produtores, gfandes detento­
res de depósitos minerais em seuS territórios. Em relação 
à Vale do Rio Doce, nós podemos dizer que, hoje, ela 
controla, ou através de decretos de lavra ou atravês de 
alvará dé pesquisa, a maior parte da potencialidade de 
Carajás. Estou falando de potencialidades e não em jazi­
das. Em algumas ãreas já sã.o j aiidas e em algumas áreas 
são em avaliação. Então, a Vale do Rio Doce, através do 
seu trabalho de geologia, tem sob o seu contrai~ a maior 
parte do potencial de Carajás. 
' Nós estamos -atUando, tambéffi, em menor esciia na 
asa norte do' Amazonas. Talvez, quando o General Ven­
turini tenha-se expressado em relação à asa norte, tenha 
falado mais, de um modo genérico, em relação à sua po­
tencialidade. Na asa norte do Amazonas e naquelas e 
suas proximidades se fala em jazidas de manganês da IN­
COME, da Serra do Navio, explpradas há algumas déca­
das, conhece-se o depósito das jazidas de caolim que foi 
descoberta pelo Sr. Ludwig, e já está em produção, há os 
depósitos de bauxista, tanto da região do rio_Trombetas 
como da região Celmerin, que já foram avaliadas e, no 
restante da área, há apenas uma potencialidade de am­
biente geológico. A CPRM, através do grupo GEBAM e 
com'o RADAM, também fez alguns trabalhos na região, 
mas, de fato, não foi descoberta nenhumajazida, apenas 
foram descobertas ocorrências e áreas potenciais. 

A Vale do Rio Doce, a DOCEDEO, realiza também 
trabalho Já em dois complexos alcalinos de trabalho se­
melhantes ao que nós temos aqui em Araxá, Papira, Sali­
tre, Catalão, etc. Esses depósitos, essas oCoirências são 
conhecidas há muito tempo, uma foi descoberta pela 
CODIM por coincidência e a Outra pela Meridional. Na 
época elas não foram pesquisadas em profunidade __ e 
quando a Vale passou a ter a tecnologia para o anatásio, 
imediatamente a DOCEGEO intensificou os trabalhos 
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nessa área. Então, são duas áreas potenciais para anatã­
sio, também, uma delas, a do Maicuru, está sendo por 
nóS agora. Recentemente, com~çamos a intensificar o 
trabalho e ela está sendo bastante promissora, para ana­
tásio, titânio e, também, para alegria nossa para fosfato. 
~ uma boa possibilidade que ~a área possa· contribuir 
para o desenvolvimento da agricultura ali na região do 
baixo Amazonas, ali na região de Monte Alegre até Al­
merim. 

O SR. RELATOR {Severo Gomes)- No desenvolvi­
mento dos trabalhos desta Comissão, Dós temos uma 
preocupação muito grande, é de que modo nós possamos 
ter informações que venham a deixar o Congresso fami­
liarizado com a questão mineral de tal modo a poder in­
fluir numa política mineral brasileira. Não preciso 
lembrar que nós temos pela frente, em 1986, a Assemble­
ia Nacional Constituinte, em que essas.questões, vamos 
dizer, de patrimônio míneral do País devem ser coloca­
dos. E surge ainda esse problema dos preços. Hoje, os 
preços ·do alumínio estão caindo, os preços do minério 
de ferro também. Lembro sempre do exemplo da Serra 
do Navio, a que V. Ex• se referiu aí, como uma das ques­
tões que deve iluminar a nossa política mineral. No iní­
cio da exploração do manganês, na Serra do Navio, em 
1964, a exportação do manganês da Seua do Na,vio_ foi 
realizada a um preço médio de 37 dÇ!lares a tonelada. En­
tre 1964 e 1974, quer dizer, o período de maior des_envol­
vimento da economia mundial, de maior aumento da 
produção siderúrgica, da elevação de preços siderúrgi­
coS, esse preço caiu para uma média de 20 dólares, o que 
sig!líficã cfue; Corrigindo a inflação do dólar, nós expor~ 
tamos esse minério durante lO anos, pela metade do 
preço que estávamos exportando no passad_o. Na verda­
de, estava era havendo um processo de transferência des­
ses recursos para fora. Daí o- nosso temor de que esse 
processo venha a atingir todas as áreas minerais e sem­
pre, nós não s~bemos por que, nós temos que oferecer 
mais minério de ferro, tendo que manter, uma oferta, 
tendo que fazer contrato de pré~venda para poder viabi­
lizar a empresa. Nós admitimos aqui uma empresa em 
que os acionistas são os compradores de minério de fer­
ro, portanto, sem um conflito de interesses__que permita 
es&e jogo possível de defesa do interesse nacional. 

Eu quero ainda lembrar que no caso da exploração do 
manganês, na Serra do Navio, se tratava de uma empre­
sa aonde a maioria era de capital nacional; para mostrar 
que o simples fato de termos 51% de capital em mãos na­
cionais rião significa de maneira nenhuma uma defesa do 
interesse nacional e o estabelecimento de um coriflito de 
interesses natural. Então, esse desenho maior é que nos 
preocupa com relação às linhas fundamentais de uma 
política mineral no Brasil. 

Acho que esta é a última pergunta _que faço a V. s~ 
agradecendo as informações que-nos deu. 

O SR. BRENO AUGUSTO DOS SANTOS- Esta é 
uma preocupação que nós temos que ter sempre, não 
apenas como homem de empresa, mas como cidadão. 
Acho que aí Taz parte de uma luta política muito mais 
ampla do confronto entre nação produtora de matéria­
prima e nação consumidora de matéria-príma. Esse con­
fronto existe não só ent(e o Brasil e os países consumido­
res como entre qualquer nação em desenvolvimento pro­
dutora de matéria-prima e a nação industrializada con­
sumidora. É uma preocUpação válida, sempre haverá 
esse conflito entre nações ricaS e nações pobres, mas 
acho que a Vale do Rio Doce poderá ser um importante 
instrumento da Nação para cada vez mais encontrar um 
espaço maior nesse mercado mu_ndial, com preços mais 
c-o·ndizentes para a nossa matéria-prima. Mas é uma luta 
que não deve ser apenas da Vale do Rio Doce, é uma luta 
que terá de ser de toda Nação. Nós temos que nos desen­
volver, ter c-ompetência polítiCa no cenário mundial. Só 
assim teremos uni. espaço maior entre as nações.~ válida 
a preocupação, mas é nossa realidade. Nós temos uma 
dívida externa, temos que produzir riquezas para melhor 
desenvolvimento social do nosso povo e não podemos 
parar o Brasil de repente para encontrar a_s_p_lução ótima. 
A _coisa é evolutiva, é crescente, mas devemos ter sempre 
essa preocupação. Essa preocupação é mais do que váli­
da, e deve ser quase um catecismo de todo cidadão brasi­
leiro lutar cada vez mais pela melhor remuneração da 
nossa matéria-prima, seja mineral ou não. 

Muito obrigado. 

Terça'feira 7 3489 

O SR. PRESIDENTE (César Cals) -Com a palavra 
o nobre Deputado José Machado. 

O SR. JOS1?. MACHADO - Antes de usar da pala~ 
vra, solicito a V. Ex• me esclarecer, já que V. Ex• estabe­
lece uma nova corrida de indagãções após a última, se 
porventura nenhum dos Senadores formular novas per­
guntas, se poderia, desde que o Senhor Relator assim en­
tenda, ser acrescido a este meu tempo mais dez minutos, 
como já se estabeleceu aqui, uma volta de dez minutos 
para cada interpelante. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Até às 13 horas 
,estaremos aqui. 

O SR. JOSt MACHADÓ - Dr. Brerio, eu Jament_o 
profundamente não ter podido estar aqui presente quan­
do da sua exposição, já cheguei aqui ao final. De manei­
ra que vou fazer algumas indagações a V. S• de acordo 
com o que foi aqui debatido. 

V. S• usou uma expressão: Carajãs ficou disponível até 
67. E conta essa história de um cidadão que trabalhava 
para a Meridional, para a United Steel, em Conselheiro 
Lafaiete, e que se embrenhou no mato e, por obra do 
Espírito Santo, bateu em cima de Carajâs e descobriu, 
achou aquelen~gócio formldável. Eu quero dizer a V. S• 
que o ex-Senador Jarbas Passarinho, eX-Ministro da 
Educação, ex-Ministro do Trabalho, ex-Ministro-da Pre­
vidência Social e também ex-Líder e Presidente do Sena­
do, conseqüentemente Presidente do Congresso, após 
um pronunciamento que eu fiz aqui na Câmara - esse 
tema Política Mineral é muito vasto para se discutir aS­
sim num curto prazo de dez minutos, porque ele exige 
uma exegese muito elevada, de nível mais avançado para 
que pudéssemos chegar a uma definição do que poderia 
ser adequada ao País em termos de política energética­
mas o Senador Jarbas Passarinho me disse, numa con­
versa qüe tivemos, que ele, quando assumiu o Governo 
do Pará, já encontrou sobre a mesa um expediente do 
Governador casssado, salvo engano, Aurélio do Carmo, 
cientificando o governo e já falando a respeito dessas ja­
zidas de Carajás. Eu falo nisso porque realmente essa 
história da localização e da descoberta de Carajás é mui~ 
to controvertida. E em razão disso nós acabamos até de 
te_t que pagar 50 milhões de dólares a Unit~d Steel, ao 
tempo em que realmente as jazidas tinham valor econô­
mico, uma vez que não tinham nenhuma estrutura para 
serem exploradas. 

Eu gostaria de saber se V. S• sabe alguma coisa a r:es­
peito. 

O SR. BRENO AUGUSTO DOS SANTOS- Are­
serva de Carajás é realmente muito grande e hã notícias 
anterioreS de minério de ferro de Carajâs antes dessa 
notícia ser relatada pelo Senador Jarbas Passarinho. Por 
exemplo, no Museu Goeldi existia, na sua coleção, uma 
amostra que havia sido coletada no Rio Itacaiunas de 
minério -de ferro no iníciO do século. Algum aventureiro, 
algum pesquisador, que andou por lâ naq,_uela época, 
ninguém sabia de onde veiõ aquela amostra, e essa amos­
tra fazia parte do acervo do Museu. :t. fácil imaginar que 
uma área, com essa quantidade enorme de ferro, sua for­
mação seria erodida e blocos de minério atingiria o curso 
d'água e seriam transportados e então os seixos seriam 
encontrados no rio. Entre o seixo e uma jazida, há uma 
diferença nluito gi"ande. 

Em segundo lugar, essa referência que há sobre mi­
nério de ferro na Região Sul do Pará, naquela época não 
se chamava Carajás. E não se chamava porque quem 
passou a colocar o nome Carajás naquela Serra foi a 
equipe da Meridional. Nos mapas antigos do IBGE, até 
1967, se V. Ex• forem consultar, a Serra de Carajâs era 
colocada bem mais ao norte, numa ârea que não tem ser­
ra. Os mapas eram bem rudimentares e nó-s então pega­
mos a denominação que já havia na região e colocamos o 
nome Carajás para a Serra dos Carajâs, hoje conhecida 
como tal. Então, falar que a referência antiga era o nome 
Carajás não era, porque ilão tinha o nome Carajâs an_ti­
gamente. Mas, mais ao sul, quando foi desenvolvido o . 
Proj_eto Arágllaía, que eu citei aqui -talvez V. Ex• não 
tenha estado aqui na ocasião -na ârea o Governo bra­
sileiro desenvolveu, através do DNPM, e em contrato 
com a PROPSEC, um amplo levantamento da região, 
entre 1954 e 1966, quando o trabalho foi publicado e di~ 
vulgadO em 1967. Esse programa amplo de mapeamento, 
por assim dizer, se restringiu apenas à área dos rios. O 



País há 20, 30 anos, era totalmente difeiente do que é ho~ 
je. Não havia recursos de helicópteros, não havia estra­
das, na região não havia nada. então, os técnicos pene­
traram na área, restringiram-se no_ _levantamento à área 
dos grandes rios. E uma das equipes, trabalhando pelo 
rio Fresco, atingiu o rio Naja, que fica acima da aldeia 
de Gorotire, e lá atravessou a serra do Tucandera. A ser­
ra do Tucandera, que faz parte da estrutura maior de 
Gradaús, hoje bastante próximo onde está o garimpo do 
Cumaru, possui uma formação ferrífeia que nada tem a 
ver com a formação ferrífera onde está o minério de Ca­
rajás. Apenas é semelhante~ mas nem constitllf]ãZída de 
minério de ferro. Era apenas um indício de formação 
ferrífera de área potencial para ferro, que havia na re-
gião. -

Agora, posso afirmar isso, não tenho medo nenhum 
de estar ocultando a verdade, porque participei passo a 
passo dos trabalhos de Carajás e demonstrei aqui -que-se 
a Steel tivesse entrado com cartas marcadas, ela jamais 
correria o risco dos dois meses e meio entre a descoberta 
de Carajâs e o requerimento da área. Seria uma loucura 
para ele. Qualquer pessoa que trabalhe em mineração 
sabe que, se se pode, deve-se requerer antes de descobrir 
a jazida, porque senão qualquer grupo concorrente pode 
requerer e não_hã nenhum _dLt:eito garantido enquanto o 
pedido_ não der entrada no DNPM. 

Nós sempre temos a tendência de fantasiar um pouco 
a verdade, como a descober_ta de Carajãs fOi Uma deScõ· 
berta, até um certo ponto, simplória, fica difícíl de ser 
aceita. Se ela fosse mais fantasiosa, se eu falasse aqui, 
não, quando eu fui lá já tinha imagem -de satêlite, __ fize­
mos um estudo através de geofísica etc., e tal, e forilos lá 
direto para a jazida, todo o mundo acreditaria. Como a 
descoberta, até_ um certo ponto, foi acidental, a história 
fica difícil de ser aceita. Pat_ece que havia um jogO de car· 
tas marcadas. 

Jamais tentei defender o fato de ter sido a equipe da 
Meridional a priineira que píSou eni Cã!ãJff.--pode ser 
que qualquer outra pessoa tenha pisado antes, Geólogos 
da CODIM dizem que quando eles trabalharam afi no 
Sereno, eles tiveram na Serra Leste, que é a famosa Serra 
Pelada, que é uma das jazidas, estiveram lã e não deram 
a maior importância, seis meses, cinco meses antes da 
Meridional entrar lã. Agora, a descoberta da jazida, tal 
como ela é conhecida hoje, ocorreu pela Meridional, tan­
to que a história mostra que a Meridional foi a detentora 
da área. 

Quanto à indenização a que V, Ex• se referiu, na reali­
dade não foi bem uma indenização. Havia um contrato 
assinado entre a Steel e a Vale de que se alguém desisiíSse 
do empreendimento seria indenizado pelo investimento 
feito até aquela época. Se a Vale desistisse, ela receberia 
cinqílenta milhões de dólares. FeFzmente, para nós foi a 
Steel que desistiu. Seria bom que ela desistisse de graça, 
seria muito melhor para nós, mas havia um contrato as­
sinado entre os sócios. E posso afirmar que fOi uriJ. preço 
excelent!!'para a Vale, e para o País. 

O SR. JOSÍ:: MACHADO - Quanto se g-astou antes 
de iniciar o processo de mineração de Carajãs? Tanto a 
Vale quanto a United Steel gastaram cada uma cinqílen­
ta milhões de dólares? 

O SR. BRENO AUGUSTO DOS SANTOS- O in­
vestimento total ate aquela época; foi da ordem de cem 
milhões de dólares. Havia uma correção de 6% de juros 
ao ano da dívida. Então foí acertaaO-l(m preço-de cin­
qüenta milhões de dólares, isso corresponde não só a 
geologia, mas também aos estudos mais caros que foram 
feitos na ocaSião, que foi o desenvolvimento, planeja­
mento da ferrovia tudo, o projeto básico jâ estava. feito 
até aquela data. 

O SR. JOSb MACHADO- Dr. Breno, a uma per­
gunta do nobre relator V. S• disse que é impOssíVel ava­
liar as jazidas. As jazidas não têm valor econômíCo, em­
bora seja em -potencial uma grande riqueza, enquanto 
não se viabilizar a forma de explorá-la e no caso de Cara­
jãs, então, a oitocentos quilômetros do _porto, enquanto 
não tiver uma estrada, um porto, seria PratiCamente ím­
possível. Hoje já terilos estradas, já temos _p~~~. ~já se 
sabe que nessas jazidas há uma cubagem possível de cer­
ca de 800 bilhões de toneladas. v. s• mesmo disse que o 
minériO de ferro está na fase de dezoito a vinte dólares. 
_Apenas, para ra~iociriar, dentro -da impossibilidade de se 
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ter condições de identificar Valor de uma jazida, eviden· 
temente com a ferrovia que foi feita, com o porto que es­
tá send_o construido, pelo menos meio dólar por tonelada 
tinha que se atribuir de valor, o que representaria, no 
mínimo, nove bilhões de_ dólares. Sobretudo porque ao 
lado de Carajãs existe uma infinidade de outros minérios 
a que V. S• se referiu. Então, eu gostaria de saber, objeti­
vamente, a DOCEGO trabalha exclusivamente para a 
Vale e só fatura essa importância que a Vale destina à 
pesquisa? -

O SR. BRENO AUGUSTO DOS SANTOS- Em 
primeiro lugar, eu não afirmei que_ é impossível avaliar 
uma jazida. Eu disse que eu é que não tinha competência 
porque eu não sou economista mineral, para avaliar jazi­
da; eu falei que era complexa uma avaliação de uma jazi­
da, porque entram várias condicionantes, e o momento 
históríco em que se está fazendo aquela avaliação; de­
p-ende da conjuntura do momento; cada jazida tem um 
determinado preço, em determinada época, em função 
de mercado, de facHidades etc. Estabelec;e_r _o preço de 
meio dólar, de um dólar, dois dólares, é uma conjetura 
que fazemos, não é realmente um estudo econômico que 
estamos fazendo em função daquela jazida. Temos que 
lembrar que o investimento feito em Cara} ás, hoje, para 
exploração, é de uma das jazidas. Se amanhã a Vale tiver 
que explorar outra jazida, vai haver um investimento 
adicional para aquela jazida então desviada. Hã uma 
sêrie de fatores. 

A-DOCEGEO atua exclusivamente para a Vale do 
Rio Doce. E um empresa de serviço, mas controlada pela 
Rio Doce, o capital dela é praticamente cem por cento 
da Vale do Rio Doce, ela atua exclusivamente na_ busca 
de alternativas de investimentos para a Vale do Rio 
Doce em setor mineral. A Vale tem necessidade de se di­
versificar no sel'or mineral e a DOCEGEO é um instru­
mento de busca dessa diversificação. Ela busca um leque 
de opções, e a V-ale da Rio Doce, de acordo com a sua 
política de desenv.olvimento, escolhe a sua opção. A DO­
CEGEO trabalha hoje com financiamento direto com a 
Vale do Rio Doce. Os recursos da DOCEG EO vem da 
Vale do Rio Doce e ela tem um remuneração de 2% 
sobre o trabalho desenvolvido; que dizer, através de re­
cursos da Vale do Rio Doce, ela tem uma remuneração 
de 2% que é a remuneração da DOCEGEO como empre­
sa. 

O SR. JOSÉ MACHADO - Em quanto montaram 
esses investimentos até agora em Carajâs? 

O SR. BRENO AUGUSTO DA SILVA- O investi­
mento total da DOCEGEO na Amazônia até hoje é da 
ordem de cem milhões de dólares, isso desde 7l até mea­
dos deste ano, em toda a Amazônia. Eu não teria o valor 
preciso hoje, porque teria que fazer a correção em cruzei­
ros, mas, podemos· calcular que entre 70 a 80 por cento 
desse investimento na Região Amazônica, feita em Cara­
jâs pela Vale Rio Doce, entre setenta a oitenta milhões 
de dólares. 

O SR. JOSÉ MACHADO -Quer dizer que este tra­
baho gigantesco da DOCEGEL, não posso deixar de 
ho_menageá-la, custou cem milhõe~ de dólares e, num 
curto prazo de trabalho, a Vale gastou cinqüenta mi­
lhões e a United Steel gastou cerca de cinqüenta milhões 
de dólares, ou seja, também cem milhões de cruzeiros 
apenas para fazer estudo e pesquisas, sobre a jazida de 
ferro. 

o· SR. BRENO AUGUSTO DOS SANTOS -Infe­
lizmente, para nós, geólogos, o estudo da Geologia, ape­
sar ·de aparentemente envolver recursos vultosos, é uma 
das etapas mais barata da implantação de qualquer mi­
na. Se V. Ex• for pegÚ a valíação dO custo de uma mina, 
a geologia é o que a de mais barato. Agora, em relação 
ao caso de Steel ali não estava incluído apenas_ o investi­
mento em geologia, que parece que foi ao redor de treze 
milhões. de dólares. 

O restante do investimento foi dos estudos de desen­
volvimento; estudo de engenha-ria, estudos de tecnologia 
para a implantaç_ão da mina. Talvez alguém aqui, não sei 
se o Vivacqua poderia dar algum esclarecimento maior 
do c_omponente desses custos. 

O Engenheiro Paulo Vivacqua participou do projeto 
de implantação de Carajãs. 
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O SR. PAULO VIVACQUA- Esses 100 milhões de 
dólares representaram o custo de to_do o projeto básico 
de engenharia que envolveu aí projeto básico de 900 km 
de ferrovias, mais outra alternativa ferroviãrfa:, e mais 
duas alternativas hidroviárías-e o estu-do de oito alterna­
tivas portuárias, se não me engano. Em seguida, a pré­
engenharia disso tudo, já um certo detalhamento desse 
projeto bãSico. Como era realizado naquela região ínvia 
e difícil,_ o apoio de todos os trabalhos de campo, por 
exemplo, parã citar um item importante do custo, era fei­
to por uma pequena flotílha de helicópteros que eram 
operados na região. Esses custos todos somados, monta­
ram, na época da negociação com a U nited Steel, a mais 
ou menos 100 milhões de dólares. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Eu gostaria de 
saber se o Dr. Breno faz de suas palavras do Engenheiro 
Paulo Vívacqua. 

O SR. BRENO AUGUSTO DOS SANTOS- Perfei­
to. Eu apenas conhecia a composição geral e o Engenhei­
ro Vivacqua, por ter participado diretamente do projeto, 
pode dar mais detalhes. 

O SR. JOSE MACHADO- A DOCEGEO fez algu­
ma pesquisa -de minério de ferro em Minas Gerais? 

O SR. BRENO AUGUSTO DOS SANTOS- Em 
Minas Gerais, quando a DOCEGEO foi criada, os gran­
des gigantes de ferro de Minas Gerais já haviam sido des­
cobertos, mas a Vale do Rio Doce necessita na região de 
Minas de encontrar depósitos complementares para que 
a sua atuação lá se prolongue o máximo que for possível 
como fator de desenvolvimento para a área. A DOCE­
GEO tem atUado na área em trabalhos complementares 
de pesquisas, em algumas jazidas, muitas das quais têm 
sido negociadas pela Vale, na Região, jazidas_que a Vale 
tem adquirido de outros proprietários e a DOCEGEO 
tem feito trabalhos complementares de pesquisa. Dessa 
forma é que a DOCEGEO tem atuado em ferro em Mi­
nas Gerais. 

O SR. JOSJ! MACHADO- Entre essas aquisições 
de jazidas pela Vale, existe alguma jazida que a Vale, 
porventura, tenha adquirido no Vale do Paraopeba? 

O SR. BRENO AUGUSTO DOS SANTOS- Eu, na 
parte de minério de ferro em Minas Gerais, comecei a 
atuar recentemente, porque a minha atuação é mais vol­
tada para o Amazonas. Talvez o Engenheiro Francisco 
Fonseca, Presidente da empresa, tenha mais condição de 
dUr esse- es-clarecimento. 

O SR. FRANCISCO FQSENCA -Não, que eu sai­
ba no Vale do Paraopeba, não. A jazída que a Vale do 
Rio Doce adquiriu em Minas Gerais, há bastante tempo 
já, no início da década de 60, foi a jazida de Timbopeba, 
mais a l~te, não está situada no Vale do Paraopeba. 

O SR. JO~ MACHADO- E não tem conhecimen­
to de que alguma jazida foi oferecida à Vale do Rio Do­
ce? 

O SR. FRANCISCO FONSECA -Não, não sei. 

o- SR. JOS"E. MACHADO- No Vale do Paraopeba, 
que a Vale do Rio Doce teria oportunidade de adquirir 
jazidas no Vale do Paraopeba? 

O SR. FRANCISCO FONSECA- Acredito que não 
haveria grande interesse porque essas jazidas do Vale do 
Paraopeba estão bastante distantes da área de atuação 
da Vale, elas são bem mais a oeste_do quadrilátero ferrí­
fero. A Vale se interessa por jazidas e tem inclusive asso­
ciações,-como em Serra Geral, jazidas mais a leste, ffiais 
próximo do seu ramal ferroviário ali de fábrica. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- O Sr. Breno faz 
de su.as palavras as palavras do Dr. Francisco Fonseca? 

O SR. llRENO AUGUSTO DOS SANTOS- Eu 
faço minhas as suas palavras, e me considero sem com­
petência para responder por desconhecer o assunto. 

O SR. JOS~ MACHADO- Nào sabe, então, infor­
mar se foram oferecidas jazidas à Vale? Oferecidas ou a 
Vale, se quisesse, poderia ter comprado jazidas do Vale 
do Paraopeba, e não as comprou. 

O SR. BRENO AUGUSTO DOS SANTOS- Não, 
eu desconheço o assunto, mas certamente_ a empresa terá 
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a máxima satisfação, num~f da próximas exposiçÕes, de 
estudar o assunto e apresentar aqui uma resposta. Acho 
que é uma questão que fica pendente e confesso_que des~ 
conheço o assunto, por não ter participado dele, 

O SR. JOS:I! MACHADO- Eu apenas digo isso por~ 
que existe uma estrada de ferro de Itabira ao Porto de 
Tubarão que (inaudível) património fantástico da Vale 
do Rio Doce, que está caminhando aceleradamente para 
a sua fmalidade, perdeu o sentido. 

Com relação ao fato que aqui foi arguído por V. S• 
através de seu colaborador, quero dizer que, fizemos 
uma estrada de oitocentos e tantos quilômetros no Pará, 
e esse trecho, ligando o Vale do Paraopeba ao Vale do 
Rio Doce, é relativamente curto e já era para ter-se cons­
truído hâ mu_ito tempo. Porque desde a época que nós 
fomos chefe de gabinete do Ministro das Minas e Ener­
gia já se cuidava disso, isso em 1962 a 1963, mas, infeliz­
mente, a partir de 1964, esse riegócio paralisou rriiiíto e 
voltou a funcionar agOra. Eu acho que essas jazidas, 
para a Vale do Rio Doce, são por demais ini:Portarite, 
mas ninguém sabe informar se elas foram adquiridas ou 
se a Vale teria oportunidade de adquiri-Ias e não as ad­
quiriu. 

V. -S• pode encaminhar a esta Comissão todas as pes­
quisas feitas pela DOCEGEO de to_d_o_tipo de minério? 

O SR. PRESIDENTE (Cés_il(Cal&)- Eu gostaria de 
informar ao Deputado José Machado que o próximo de­
poente é o próprio Presidente da DOCEGEO. O Dr. 
Breno veio especificamente para falar sobre Carã.jás. 

O SR. JOSl! MACHADO- Então V. S' vai-medes­
culpar, eu não sabia que V. 5' veio apenas para tratar de 
Carajás. 

Dr. Breno, V. S• tem conhecimento, ciu já estaVa -na 
Vale ao tempo em que a DOCEGEO-iniciou trabalho de 
pesquisa no município de Almerim, e descobri_u um mí­
nério relativamente raro no Brasil que é a bauxita refra­
tária? 

O SR. BRENO AUGUSTO DOS SANTOS - Sim, 
na ocasião eu coordenava os trabalhos na AmazôQ.ia e 
por coincidência o geólogo que chefiava esse trabalho es­
tá a sua esquerda; é o geólogo que chefiou e que partici­
pou da descobe_rta da _b!l~ita, tanto do Trombetas, 
quando ele trabalhava na OCAN, como participou, -ele 
foi o responsável pelas descãbertas de bauxita_ da VaJe do 
Rio Doce na .Amazõnía, tantO na regiãO- de Almerim 
como na região de Paragomínas. Esse tipo de minêrio 
que é uma bauxita com caracteres especiais, baíxo teor 
de ferro, usada pelas indústrias de refratiírios, foi desco­
berto pela primeira vez na Amazônia pela DOCEGEO. 
Isso ocorreu por volta de_ 1974. 

O SR. JOSE MACHADO- E essa jazida é patrimô­
nio da Vale do Rio Doce? 

O SR. BRENO AUGUSTO DOS SANTOS - Na 
ocasião que a Vale entrou na região de Almeri_m, nerri to­
das as áreas estavam disponíveis. Naquele tempo o gru­
po Jari, de Ludwig, já havia requerido algumas áreas 
para prospecção de bauxita, tanto na região do Trombe­
tas, como na região de Almerim. As áreas que estavam 
disponlveis a DOCEGEO requeieu e inidou suaS pesqui­
sas. E como ela iniciou antes do Ludwig esse trabalho de 
prospecção, o primeiro depósito refratário I o! deScober­
to na área da DOCEGEO, na área da Vale do Rio Doce. 
Posteriormente, despertado pel:J descoberta da DOCE­
GEO, o grupo ludwig, com a sua equipe, também des­
cobriu jazidas de bauxita refratária,_ nas suas áreas· de 
pesquisa, que atualmente estão em poder do grupo An-
tunes. -~~------

0 SR. JOS:t: MACHADO - Dr. Breno, e_u _tenho 
aqui em mãos uma cópia xerox de uma revista; conside­
rada séria neste País, que é a revista SENHOR em que 
ela fala de uma desistência forçada das jazidas de Alme­
rím. Realmente o grupo Jari iniciou o üabaiho nessa 
área, mas como a Vale, também, depois de ter iniciado, 
abandonou. :t: o que diz a revista SENHOR, n'>' 212, de 
10-4-85. V. S• _sab_e informar alguma coisa a respeito? 

O SR, BRE.NQ.AUGUSTO DOS SANTOS -Por 
ocasião da descoberta de bauxita refrãtáría o mercado 
mundial de bauxita refrat{lria_._ que er~ da_-Ordem d~ urn 
milhão e duzentas_ mil toneladas, mais ou menos, na oca­

.sião, era quase que totalmente dominado pela Guiana, e 
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a Vale tentou, então, pegar pafte da fatia desse mercad_o, 
implantando na região de Almerim uma planta de di­
mensionamento de bauxita para refratãrio. Tentou atrair 
a iniciativa privada para que trabalhasse no setor. No ca­
so, a empres:J foi a Magnesíta, de Minas Gerais. Infeliz­
mente, por várias razões, o empreendimento não teve su­
cesso. Houve divergências, na parte_ de organização do 

-- empreendimento, e o projeto não foi avante. Eril decor­
rência disso, o trabalho da Almerim pela Vale ficou pa­
ralisado. Entretantó, surgiu depois ·um outro fato, a Vale 
do Rio Doce descobri!.!, com a mesma equipe, nas proxi­
midades de Paragomina_s, numa área _conheci<!a como 
Camuari, outro depósito de bauxita refratária maior e de 
melhor qualidade do que o de Almerim. Atualmente, 
essa áre<i. é prioritária para a emptesa em questão de re­
fratário. Então, o que ocorreu na Região é que, paralela­
mente, o grupo Antunes, que ficou com a reserva das 
ãreas do Jari, passou a estudar a área de bauxita para a 
implantação do projeto e a Vale passou a dar preferência 
à área de Paragominas. Nesse meio tempo, quando a em­
presa requereu essa área de pesquisa, a empresa teve 
como política concentrar os seus investímentos para re­
fratário na- área de Almerim. E_ por isso ela, não preten­
dendo fazer a pesquísa nessa área que havia sido do Jari, 
ou -então, Antunes na ocasião, e havia sido requerida 
pela DOCEGEO, ela optou pela desistência tendo em 
vista que ela teria que optar, não teria condiçõ~ d_e i-çn­
pla-ntar do_is pólos de bauxita para refratário em duas 
áreas diversas, concorrendo, a mesma empresa, com ela 
própria. Optou-por Paragominas por uma razão óbvia, 
porque Paragominas está na área de influência de Cara­
jâs. E tanto isso ê verdade que· hoje i Vale está interes­
sando_ várias empresas privadas nacionai_s para uma 
joint-ventUre Para irilplantação do projeto de bauxita re-
fratário eiD Carii:uraí. , 

O SR. JOSÉ MACHAOO-::- Quer dizer, V,_S• confir: 
ma em parte o que está na ReviSta Senhor, que a Vale de­
senvolveu pesquisas e localizou umajaz_i_da_, qu_e anterior­
mente foi procurada pelO Projeto Jari e não foi encontra­
da. Essa bauxita é rara, minério raro no Brasil, evidente­
mente. Essa jazida hoje passou para o Grupo Antunes. 

o·SR. BRENO AUGUSTO DOS SANTOS- Não. 
A questão não ê bem assim. H á, na região-de Almerim, 
vários platôs com bauxita. Quando chegamos na área, 

_em começo da década de 70, parte desses platôs já esta­
vam requeridos pelo Grupo Jari. A DOCEGEO, a Vale 
do Rio Doce, requereu o que havia disponível. Na área 
que_ a DÓCEGEO requereu -encontrou bauxita refra­
tário, simplesmente porque Ludwig não estava c_om pro­
grama intenso de prospecção de bauxita, Após a desco­
berta pela DOCEGEO da bauxita refratário, ludwig se 
interessou ~m procurar a bauxita refratário e a encon­
trou tambéfn na sua áiea. Na sua área, área_ que era dele; 
não achou na área da DOCEGEO. A jazida des_coberta 
pela DOCEGEO. lá, até hoje está em poder dã Vale. 
Posteriormente, o qub o~orreu; qi.le uma terceiraJrea ad­
jacente, não na jazida Ludwig nem na nossa jazida, mas 
numa área limítrofe às duas jazidas, caiu em disponibili­
dade_e_foi_r~querida p~la QOCEGEO. Como havia ne­
cessidade de uma opção de pesquisa, como teríãmos que 
intensificar-i:lõssa pesquiêa ou em Paragom1nas ou em 
Almer_im, optando-se por Paragominas, a empresa resol­
veu não investir mais na área de Almerim, porque elajá 
tem uma jazida de refratário fia_'ªrea,_e deSistiu da área 
que posteriormente foi requerida pelo Grup·o Antunes e 
hoje não faz parte do seu complexo de bauxita refratário. 
Quer dizer, ê uma área limítrofe que ainda não tem ne­
nhum programã de desenvolvíffiento, e-Stâ sob O contro­
le do Grupo Antunes, mas não é a área de jazida, ajazi­
da.do Grupo Antunes de refratário está situada mais ao 
norte. 

O SR. JOSÉ MACHADO- Eu gostaria que V. Ex', 
por gentileza, embora não seja assunto da sua especiali­
zação, mas ê um homem do trabalho, e conhece muitas 
coisas que já podem dar início a um esclarecimento, rile 
dissesse se, em termos de exportação, quem cresceu pro­
porcionalmente mais, a partir do instante em que a MBR 
se estruturou e se preparou para exportar, a Vale do Rio 
Doce ou a MBR? 

Q Sll.. BRENO AUGUSTO DOS. SANTOS.- Eu 
não teria competência para responder porque desco-­

-iiheço; a nãO ser o _que acompanho pela opinião pública, 
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de modo geraf, o crescimento da MBR. Eu, de uma ma­
neira, até certo ponto, de vestir a camisa, acho. que quem 
cresceu mais foi a Vale, Agora, desconheço em profundi­
dade-a crescimento da !yiBR. Eu Jefia que comparar o 
balanço das empresas e arrumar uma assessoria econô~ 
mica para analisar o crescimento econômico _dessas em­
presas. Eu tenho a intuição de que foi a Vale quem cres­
ceu mais, mas não posso responder com certeza quem 
cresceu mais nesse período. 

Q_SR._ JOSt MACHADO- A Vale, durante um lon~ 
go período, estacionou, agora ela deu um pulo. Então, 
não sei, realmente também não sei, por isso que gostaria 
que V. Ex' informasse quem cresceu proporcionalmente 
mais, depois que a MBR passou a ter condições de ex­
portar, 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Qual foi o perí­
do? 

O SR. JOSf: MACHADO -A MBR começou _a ex­
plorar mesmo, e gigantescamente, se não me engano, em 
l970f72. Mas não importa, a partir da estrut?ração da 
MBR, não é organização da empresa, a part1r do mo­
mento em que ela passou a ter condições de exportar o 
minêrio de ferro. Quem cresceu mais. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Isso pode ser 
verifiCado depois, 

O SR. J0$1:. MACHADO - Eu perguntei isso por­
que V, S•, respondendo ao Senador Relator, disse que o 
Canadá__ entrou na Europa, mas nessa ocasião a MBR 
também entrou. Entrou jogando duro. 

Eu queria apenas fazer uma ponderação sobre o que 
disse o Relator, o Senador Severo Gomes, que é profun­
damente austero e severo nas suas colocações, realmente 
o gue está ocorrendo no Brasil, sobretud9_ na região da 
s-errã-- do Navio, é Uma transmigração de riquezas. E 
!lOuve um pe"rfodo em que, de acordo com o c-ontrato 4_e 
expórtação de manganês da Serra do Navio, não se pO­
deria exportar inais de 90!Jmil toneladas e exportava~se 1 
milhão e 600 mil e nã.Q tinha a menor i.mportãncia, em­
bora_ estivesse ali a fiscalização e tal. Há realmente hoje 
nos Estados .Unidos estoque cte-manga"nês ttansmíg:i-3.do 
da Serra do Nayio. 

·Mas a indagação que eu gostaria de fazer ao depoente, S. 
s~ não tem condições de me responder no que diz respei­
to às jazidas do Vale do Paraopeba. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) -Na próxima 
reunião, O Presidente da DOCEGEO falará a esse respei­
to. 

O SR. JOS~ MACHADO- Dr. Breno, quanto até 
hoje a-DOCEGEO jà gastou na região mineral de Cara­
jãs e se já fe-2: cubagem de outras lavras, excluídos, obvia~ 
mente, o minério de ferro: isso face uma citação de uma 
gama fantá_StiC<l_ de minérios nessa região mineral de Ca­

. rajás. Mas não se tem realmente idêia s_e a Vale já está 
cubando todos aqueles minérios que estão localizando. 

O SR. BRENO AUGUSTO DOS SANTOS--A DO­
CEGEO, como eu diss~. nestes quatorze anos de atuação 
nã_Aroaz.õnia, investiu cerca de lob -nlílliões- de dólares 
na An1azõnia, e da orderri de 70 a 80 milhões· de dólareS 
na re'gíão de _Calajás. A DOCEGEO, nesse período, 
pode ser que ela teve um sucesso até certo ponto sur­
preeirdente até para os técnicOs que atuavam na empre­
sa-._ trabalhou na região de Parago-minas e de Almerim, 
na descOberta e avaliação de bauxita. A Vale hoje tem 
s.ob se_u._controle praticamente 50% das reservas da Ama­
zônia de bauxita, a Vale controla cerca de 2 bilhões de 
~Lo.nelaçfas. __ Não_- são reservas lavradas i_rQediatamente, 
rriaS sãO reservas potenciais. A DOCEGEO teve sucessõ 
fãnl.béril: _descobrindo ·a primeira jazida â_e OUro, no sul 
do Pará, que deu _origetll a toda essa corrente de garim­
peiro n:J_região. A prinieifa descoberta da jazida Ge ouro 
no sul do Pará ocorreu em 1976, na Serra das Andori­
nhas, foi uma descoberta da DOCEGEO. Lamentavel­
mente, essa primeira jazida já foi invadida e já foi consu­
mida pela produção garimpeira. Ela participOu da desco­
berta, foi responsável direta e controla hoje o distrito de 
cobre de Carajás. A descoberta do distrito das jazidas, a 
avaliação foi feita pela DOCEGEO. Ela não Q.escobriu, 
mas avaliou a jazida de ouro de Serra Pelada. 

O plano de pesquisa da_ DOCEGEO foi usado pelos 
-garimpeiros pifra ·orientar a sua lavra de ouro. Ela des­
CQbriu a .cassiterita dQ Xingu que está arrendada à P'!-ra-
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napanema e participoU da avaliação dos depósitos de 
manganês do Azul, que foi descoberto pela Vale do Rio 
Dcicc, através da Amazônia Mineração c, também, parti­
cipou da avaliação das jazidas de níquel, do Vermelho, 
que foi descoberta pela Amazônia Mineração e foi de­
pois avaliada pela DOCEGEO. Além disso ela fez tam­
bém avaliação- das jazidas de volframita, descoberta por 
garimpeiros, e em área: de pesquisa da Companhia Vale 
do Rio Doce, avaliada também pela DOCEGEO. 

O SR. RELATOR (Severo Goill-cis)- Mas a cubagem 
desses minérios ãiiida não se tem? 

O SR. BRENO AUGUSTO SANTOS- Tem cuba­
gero. Eu apresentei uma listagem aqui que Yai ser distri­
buída depois com todos os dados. 

O SR. JOSE MACHADO- -.Sr._Pres_id_e_nte. não vou 
obrigar V. Ex• a continuar porque eu-teriho o prazer de 
dialogar com o Diretor -da DOCEGEO a quem, obvia­
mente, tenho que render homenagens, pelo menos, na 
parte que me coube ouvir do seu depoimento que é sério. 
Embora eu faça,_ algumas colocações em term_os da neces­
sidade de se produzir urgentemente minérios, para resol­
ver o nosso problema de balanço de pagamentos, no nos­
so problema da dívida externa, não esqueço daquela ve­
lha expressão do mineiro Artur_ Bernardes: .. minérios 
não' dã boa _s_a.Jra.~~. _ _A verdade é que há uma quantidade 
de minério nesta terra fantástica_, Não sei O qu-e vai Surgir 
na regíão do México depois desse terremoto, mas algu­
ma coisa vai aflorar naquela região. Aliás a área de terre­
motos, deram-me notícia ontem, através da televisão, co­
meça nos Andes, vai pela costa, México, Estados Uni­
dos, depois entra na região do Japão, vem até Nova Ze­
lândia. Alguma coisa importante virã por af. 

Eu não queria, Sr. Presidente, tomar mais o tempo, 
mas, apenas, dizer o seguinte, que em relação a essas ob­
servações feitã.s por S. S• o Sr. Presidente da Compàithia 
de que a Vale só ·atuaria em Minas Gerais--no Vale do 
Rio' Doce, eu quero apenas, aqt.i.í, numa homenagem ao 
Mirüstro a que servi com muita horira e de ({ue- eu-fCnho 
uma grande saudade, o Ministro Gabrie_l_Pass_Qs, quando 
S. Ex~ exercendo um direito legítimo, jâ que uina conces­
são de uma lavra fõi dada por um Miriistro do mesmo 
plano, caberia a S. Ex• também tornar sem efeito, Jã que 
houve vício de origem na famosa jaZida de Ã"Suas Claras 
em Carajás. O Objetivo e.ii_Cntregar, justainente-, esSája:. 
zida à Vale do Rio Doce. Por isso é que eu indaguei se 
outras jazidas a Vale não teria tido a_ oportunidade de 
adquirir-porqueet!rimportante que a Vale do Rio Doce 
entrasse no Vale do Paraopeba, sobretudo para dar con­
dições mais efetivas à sllã cOnCorrente de desenvolver o 
trabalho que ela pretende, concorrendo doidamente com 
a Vale do Rio Doce, notadamente em 1966 e 1967 para 
cá, 1968, 1970, 1972, que foi, realmente, uma exportação 
crescente da MBR, enquanto que a Vale reduziu um 
pouco. 

Só para concluir, Sr. Presidente, esta jazida de Alme­
rim então está na Vale? 

O SR. BRENO AUGUSTO SANTOS- A jazida que 
a Vale descobriu está na Vale. Apenas ela optou, para 
desenvolver primeíro, a jazida da região de Paragomi­
nas. 

O SR. JOS:B MACHADO - Então, ao contrário do 
que eu supunha, V. S• não concorda com o que foi dito 
pela revista Senhor. 

O SR. BRENO AUGUSTO SANTOS - Não, eu 
concordo com o que está a[, apenas que não é jazida que 
a Vale descobriu, é uma ãrea: limítrofe à jazida. Há várias 
áreas potenciais coni bauxita na região e a área em ques­
tão, que foi citãda pela revista, é uma áreit.limítrofe, que 
não faz parte das jazidas do grupo Antunes nem das jazi­
das da Vale. Mas, era uma 'área potencial para se pesqui-­
sar novas reservas. .. 

O SR. JOSE MACHADO- A DOCEGEOilão pes­
quisou essa jazida? 

O SR. BRENO AUGUSTO SANTOS~~ Nilo, não 
pesquisou essa jazida. 

O SR. JOSS-MACHADO ~Então, V. S• está inteira­
mente contra a notícia, nãõ-há nenhum momento de afi­
nidade com a notícia porque ela se refere, justamente, às 
jazidas de Almerim e a Vale, depois de pesquisá-la, não 
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obstante anteriormente a Jari não ter conseg·uirl.o identi­
ficar essa ja:iida, teria passado para o Grupo Antunes, 
ap"Os a análiSe (inaudível). Essa a colocação da revista 
Senhor. 

O SR. BRENO AUGUSTO SANTOS- A noticia é 
verdadeira até uma certa parte, até um certo ponto em 
que cita que houve essa área em questão. Apenas é falsa 
quando fala que era jazida da Vale, era uma área limítro­
fe à jazida ãa Vale e, limítrofe, tambêm, àJ:izida do gru­
po Antunes. Era uma nova área para ser pesquisada. 
Como· a Valejã tinhaj~idas suficientes na ii::gião e Dão 
pretendia desenvolver essa jazida a curto prazo, optando 
pela jazida de Paragominas, então ela houve por bem de­
sistir daquela área, concentrando os seus investimentos 
na jazida de Paragominas. Agora, houve, realmente essa 
desistênci~ mas- _foi por essa razão. 

O SR. JOSE MACHADO - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE lCesar Cals)- Eu agradeço ao 
Dr. Breno a sua exposição, o seu depoimento, e vamos 
encerrar esta reunião, anupciando para a próxima terça­
feira a exposiçãõ do Presid_ente da DOCEGEO, Dr. 
Francisco -:Franco Fonseca, de que, de acordo com o re­
querimento ao Senad'or Jutahy Magalhães~ a CPI deseja 
ter a parte escrita até quíilta-feira, para distribuir sexta­
feira aos integrantes da Comissão. 

e,stá encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às 12 horas e 35 mínutos.) -

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
BRENO AUGUSTO DOS SANTOS EM SUA EX­
POSIÇÀO: 

CARAJÂS - HISTÚRIA E PERSPECTIVAS (') 

-Década de 60: -Revoluções naciOnalistas na Áfri-
ca. 

--P-erspectivas de diflcutdades no suprimentõ de mi-
nérios para o ocidente. 

- P:rospecção de manganês na Amazônia. 
- U nion Carbide_- fabricação de pilhas eletrolíticas 
-:- U nited States Steel: - Siderurgia - Sócia de Capi-

tais -franceses nO- dilbão (lnínã.-- de mangarlês do Moan­
da). 

Outubro d~ 198.~ 

- Union Carbide (Codim) 
- Descoberta do depósito de manganês do Sereno 

(Maiabá) (1966). 
- Uníted States Steel (Meridional). 
- P:lanejamento do "Brazilian Exploration Program 

(1966). 
-Flexibilidade operacional (apoio de helicópteros). 
-Início do programa no sul do Pará (maio de 1961). 

EQUIPE ENVOLVIDA NA 
DESCOBERTA DE CARAJÃS 

Pittsburgh (planejamento do "Brazilian Exploration 
Pro&rilm'') 

- G.E. Tolberto - Geólogo 
- E.c: Ferreira - Geólogo 
- G:C McCandless- Geólogo 
-R. Strong - Geólogo 
- C.D. Reynolds -Geólogo 

Rio de Janeiro 
-G.E. Tolbert- Geólogo-Chefe do "Brazilian Explo­

ration Program" 
-- Fr~ncisco Sayão Lobato - Engenheiro de Minas, 

Consultor 
-Jean Robert Maligo - Assessor Administrativo 

Equipe de Campo 
- Breno A. dos Santos- Geólogo, Chefe de Equipe 
-João E. Ritter - Geólogo 
- Erasto B. de Almeida - Geólogo 
- Noé D. dos Santos ~Administrador de Campo 
-C. Mar_bus - Desenhista 
- Felíciariõ T. Tenório - Capataz 
- 10 empregados diversos (cozinheiro. mateiros. etc.) 

Apoio Aéreo 
--Adão Coelho de Barros- Piloto (autônomo) (fale-· 

ciclo) 
--José M. de Aguiar - Piloto de helicõptero (Heli­

tec) (falecido) 
-Carlos A. A. Ratto - Piloto de helicóptero (Heli­

tec) (falecido) 
- Leno A. Compasso - Piloto (Helitec) 

QUADRO I 
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PRINCIPAIS EVENTOS HISTÚRICOS DA 
DESCOBERTA DE CARAJÃS 

1922- Reconhecim~nto dos r_ios Xin_gu e Frysco, 
pelo Geólogo A velino lgnâcio de Oliveira - -

1933 - Reçonhecimento do rio Itacaiunas, pelo Eng'l 
Luiz Flores de Moraes Rego 

1954 - 1966 - Projeto Araguaia (DNPM/PROS-
PEC) _ . 

1966- Prospecção de carvão no rio Fr~sco 
(CPCAN/IDESPfMuseu Goeldi) 

1966 - Descoberta do man:ganês _do Sere~o (geólogos 
da CODIM) . ... _ -

24~5-67 -Início do .. Brazilian Exploration Program" 
(Meddional) 

14-6-67-:- Instalação do_acampamento da Meridional 
na Ilha de São FrancisCo (Xingu) 

14-7-67- Decisão de mudança da base da Meridional 
para o Castanha} do Cinzento 

31-7-67- Traslado do helicóptero: pouso na clareira 
com canga hematítica da serra Arqueada (geólogo Breno 
A. dos Santos e piloto Jos6 M. de Aguiar) 

2-8-67 - Comtini_cação telefônica_ à chefia do progra­
ma, da potencialidade em minério de ferro da regiãO. 

9-8-67 -Sobrevôo a baixa altura, com monomotor, 
das clareiras da Serra Norte (Geólogo Breno A. dos S_~_n_-__ 
tos) 

18.8-67 - Levantamento aeromagnético (D0-3 LA­
SA) (geólogos Gene E. Tolbert e Breno A. dos Santos). 

22.8-67- Reconhecimento pre!imínar da clareira N-1 
(geólogos João E. Ritter e Erasto B. de Almeida) 

26.8-67- RecOnhecimento preliminar da clareira N-2 
(geólogo JoãO E. Ritter) · . . 

26-8-67·:_ Reconhecímento preliminar da clareira N~3 
(geólogo Breno A. dos SantOs) 

26-8-67 - Reconhecimento preliminar da clareira 
N -4w (geólogo Erasto B. de.Almeira e João E. Ritter) 
26-8~67-- Reconheclrrleri.to Prelirriínar da clareira N-

4E (geólogo Brerio A. dos Santos) 
26-8-67 - Reconhecimento preliminar da clareira N -5 

(geólogo Breno A. ~os Santos) 
30.8-67 - Reconhecimento preliminar da Serra Sul 

(5-11) (Geólogo Erasto B. de Almeida) 
5-9-67 - Reconhecimento das o~orrências de manga­

nês de Buritirama (geólogo Erasto B. de Almeira) 
. 6-9-67 - Visit'a do Eng"' Fr~ncisco Sayãq Lobado e do 
Geólogo Breno A. dos. _Santos às ocorrêncías de manga­
nês de Buritirama 

9-9-67 - Visita do ~ng\" F~f;lncisco Sayão Lobato às 
clareiras de Serra Norte -

15-9-67 -Visita do geólogo Gene E. Tolbert às ocor­
. rências de manganês de Buritírama 

17-9-67- Visita d_o geólogo Gene E. Tolbert às clarei­
ras da Serra Norte e Serra_Su_l 
· 20-9-67 -"Telegrama, em cóôigo, do geólogo Gene E. 
Tolbert para Pittsburgh, comunicando a possibilidade de 
um potencial de 2 a 35 bilhões de toneladas de minério 
de ferro. 
- 16-10-6}- Requerimento de 160.0QQ hª- p~ra pesqui~ 
sa, abrangendo as serras No~te, Sul, L~_te e São_ ~éFx do 
Xingu. 

14-3-68 -Visita dos geólogos J. E. M?.chad<? (CV~D) 
e J. M. Albuquerque Fo,rmam às clareiras de Serra Norte 
e Se.rra Sul, a serviço do DNPM 
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4~5-68 - Reconhecimento preliminar da Serra Leste_ 
(geólogos Breno A. d9s Santos e Peter Rideg) 

19-7~68 - Reconhecimento preliminar da Serra de 
São Félix (geólogos João E. Ritter, Marcos Albuquerque 
Gomes e Breno A,. dos Santos) 

15-4-70 - Criação da Amazônia Mineração S. A 
(AMSA) (51% CVRD/49% USS). 

QUADR02 

CARAJÃS - HISTúRIA E PERSPECTIVAS (2) 

-Amazônia Mineração S. A. (AMSA) (51% 
CVRD/49% USS) 

-Fundada em abril de 1970 
-P-esquisa do minério de ferro entre 70 e 74 
-Redução do interesse da USS com a recessão mun-

dial 
- Saída da USS effi 1977 (indenização de 50 milhões 

de dólares) 
-Companhia Vale do Rio Doce 
--1978 -Decisão sobre a implantação do Projeto 
-:-:_1979 - Intensificação das obras 
~ 1986 ..:... Previsão do início de produção. 
-}':rograma de prospecção geológica da CVRD (DO-

CEGEO/AMSA) 
-DescOberta de novas jazidas: manganês- cobre-

alumínio - níquel - estanho -ouro 
~ CãraJãS-- Principal província minerã.l brasileira 
- Programa Grande Caraj_âs ( 1980) 
-Mineração - Exploração florestal - Agrope-

cu;lria - Indústrias 

/ 

I fRINCfPA!S DESCO.flERTAS MINEP.f..i' NOS CARAJI;S 

Ano Denominação local Subst~ncia ~ineral -Descobri dor 

1966 Sereno Minério de manganês CODIM~nion Carbide) 

Ül67 Carojãs Mi nêrio de ferro Merid·iona1 ( USS) 

1967 Buritirama· Minêrio de manganês Me ri d.i o na 1 ( uss). 

1970 V e 1 h o 6~>11 herme Cassiterita IDESP/PROMIX 

1970 Mocambo Cassiterita PROHIX 

1971 A>ul Minério de manganês P.MZA (CVRD) 

1971 Qua ti puru Cromi ta DOCEGEO -( CVRD) ,. 
I 

1973 Onça-Pullla Minério de nlquel GRUPO INCO 

1974 Antônio· Vi c ente Cassiterita DOCEGEO (CVRD) 

1974 Vermelho Hinério de n-1qutl AMZA (CVRD) 

1974 Bahia Minério de cobre OOCEGEO (CVRD) ' ,. 

1974 NS Bauxita metaliírgica A~:ZA (CVRD 

1976 Pojuca Minério de ~.;obr~ MIZA (CVRD) 

1976 Andorinhas Ouro DOCEGEO (CVRD) 

1977 Salo-bo ~tine rio de ctlbre . ODCEGEO (CVRD) 

1976 Rio ~r~"":co .Ouro Ga1·impei r os 

1980 Serr-a Pe1:.da Ouro Garimpeiros 

1980 Cumaru Ouro Garimpeiros 
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Ano Denominação loca 1 Substância r:ii nera-:t I · Descobri dor 

19 80 I Pedra P r f:.;~ ' Wolfrar.litc. Garimpeiros 

1980 Bom Jardi,; Wolframit~ Garimpeiros 

1980 Cachoeirinhõ. . Wolframita Garimpeiros 

1982 luanga Cromita OOCEGEO ( CVRD) 

Quadrn 3 j 

-------------------------------~ 
POTEIICIAL IHIIER/,L 'OA REGIÃO DOS CAR/,J~s· 

HI IICRIO JAZlllA/UEPOSJTO OCORRCIICIA 

FERRO Serra llortc (IH-112-113-riHIS-118) 
Serra ·sul (Sll) 
Serra leste _ 
Serra S~o FC1 i x 
Pequenas jazidas 
TOTAL 

HAUGAiiES AzuJ 
Buritinmta 
Sereno 
TOTAL 

COBRE Sa1obP 3A/4A 
Pojuca 

TOTAL 

ZWCO P,ojuca 

EST/JiliO 

Vennelho 
Puma 
Onca 

TOTAL 

Antonio Vjc_ente. 
r'bca:r.Jc 
Velho Guilherme 

TOTJ\1. 

Bahia 

OURO Andorinhas (Babaçu-1-inmão-Lagoa Seca) 
Serra Peluda 
Rio Branco (Grudaus) 
Cumi:lrtl (Gradaus) 
Sn1obo 

lU:CGSltrHO Pedra Preta 
Bom Jardim 
Cachocit·inha 

- luanga 

Quadro 4 

RESERVI\/POTEIIC IAL 

. 6.172.10é 
10.335.106t 

~!4.106t 
369.106t 
595.10 t 

18.000.10 t 

SO.T06t 
12.106t 
3.10 t 

> 70.10 t 

1.200.106t 
:3.10 t 

? 

> i.ooo.w~t 

~8.10 t 

> 100.10 t 

S.Ot fmetal) 
60.0t metal) 

?. 
? 
? .. 

> lOCt 

330:•10 t 
? 
? 

> 1.10 t • 

1 

TEOR 

65,0;.:Fe 
66,3;[fc· 
65,9';;Fe 
62,e:::Fe 
66,l,;Fe 

66,0%Fe 

43~0;;!ln 
47 ,0~1·\n 
40,0;':l·in 

43,0%1·1n 

O,f31.Cu 
·0,87~;cu 

-·? 

o·;s_;:, ~à~cú · 

l,s:;lli 
2,2:;Hi 
2,2~111 

1,n;:li 

7L1~:;5n 
6~:;sn 
oõ:>n. 

Sg.'.u(t 
l09Au!t 

? 
? 
1 

1,1:-;uo3 ? 
? 

1,0';:1103 

? 
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DEPEilDtNCif, DAS If!PORTAÇOES DE SUBST~NCIAS MINERP.IS D3S PP.JNCIPAIS 

PA1SES OU ZONAS ECONOMICAS IMPORTADORAS (1981) 

USA CEE JAPM COMECON 

Manganês 98 ~00 9.9 '3 
Cobalto 97 100 100 68 
Bauxita 91 97 100 28 
Cromo • 91 97 99 2 
Amianto 85 84 98 l 
Nique1 70 87 100 13 
Zinco 57 57 4B I 3 
Ferro(minera1) 48 82'- 100 - I 5 ' Prata 36 58 57 

I 
10 

Cobre 13 80 80 4 
Chur..bo 13 44 47 3 
Fosfato 1 99 100 I 23 

' USA CEE JAPÃO I URSS 

Columbio 
(niobio) 100 100 100 o 
J.l:l1ibdênio o 100 99 o 
Tungstênio 52 77 85 2 
AntimÕriio 51 91 100 20 
Vanãciio 42 100 1CG o 
Platina{metaisj ' ' do grupo) 91 I 100 98 o 

' Tãn-:a1o · 

1 

91 i 100 100 o 
Mica 100. I ·83 36 50 
Sã rio-- ' - 47 · ·r 18 35 50 

i 

Fonte: "Geopo1itique àes 2.o;sources Hiniêres• (P.-N.Giraud} 

Quadro S 

·-:tuSStrJCAC~O DA~ SU!S'i'XIIC.US 1'[to ULO:l 

r-,~,7,.-,--.,~,:~:~::~,-.~,.-,-,.-.--~,,-
uss toó _hc•çi"o Ufic•-

·fttrõ1t:o j Zfi&.HD,D 1 55SJ 
tar.ão I n.,oz.z 2 16,20 
;u natwnl S·L~44,0 3 11,39 
Ferro 1l.Só0,7 4 2,41 
lrgdut.os • ,.s. -wr~~l 9.1JS,S 5 1,91 
CobT"t · a.so7,6 fi l,ao 
Ouro 7.5Z.t,1 7 1.~7 
t1nhito 6.826.,7 a l,U 
fosf1tos '3.019~' 9 U.fl 
Urinio 2.555,( 10, 0,5$ 
S1l 2.5(6,7. 11 O,Si 
rsunhr. 2:,503,1 · 12 0,52 
Potãul.o 2' • .ti!S,a 13 0,52 
DI .. .nt~s Z.C:J0.4 U 0,!2 

"thu.t.o 1.9S3,2' lS 0.,.02 
Ztnco l.!lO.& 16 o.~~ 
o\xhnto 1. 'i09 .1•· 17 ~ -~~ 
Yrlu L;:u.o 13 .... -:. 
huxtt• 1.597,51 19 O,Jl 
Jtiquel 1.526,5 20 0,32 
!nJ.ofn: l.28&,1 · 21 O,Z7 
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r-:-- I l'Jll I :\ullstã"'c:'u 

I v~;~~~t> ltlani I 'ore-~:~ I .fu:aç:Õo U9c• 

Phtin& 1.165,3 2Z 0,2, 
Kol tbdirdo 1.007~0 " o.z1 
illJ.nqane~ !S-6,9 " 0,19 
t•oli• 1!11,2 25 0,17 
Tungstenio 7!4,6 " 0,16 
Cro•iU 621,0· 27 0,13 
.!lo ratos .C.C9,0" ,. 0,0:14 
1'c1co .c.llO.Z "' 0,064 

"lbgncs1t:a 393,S 30 o.osz 
tnbouto d~ sÓdio 379,9 " 0,079 
rtrlta 369,9 " 0,017 
nuoriu 3'2,5 " 0,072 
'Yanãdl.o 342,0 " p,o71 
C.Obalto 290,7 " 0.059 
lentotdte Z5.C,Z " 0.053 
h ri ta 2:2'6 ,1 " o.o.n 
1\•cnit.a 118,9 " o.ozs 
Aftti.-ônio 107,4 ,. o.ozz 
JUu 100,2 •• 0,021 
f~tldsoato t'Z,l " O,tl17 
Co lu111biU-t III,U1 i ta 78,7 " 0.016 
s~1fato de sÕ4io 76,3 ·" O,OHi 
lvtilo n.c .. C,Ol S 
Craftta l2,7 .. 0,.013 
ltrc:on.1U 50,1 .. 0,011 
litratos 43,1 " 0,009 
Asfl1tos lS,l •• 0,007 
~c• do u,a •• o,oos 
til n"1t1 tl,J. 50 0,005 
Crial in· 2,2 51 O~OOQS 
loerila - - -

Tot.ll I .cu.n7.7 1 100~00 

~,.,d .. tn (rrt~lp:;t leu .CH.,Ol.! 17,05 
~1ncuh ~tillcos U.US.1 9.32 
:h1b1.t.inc'iu. Uo~Mt_! 
Hcas 11.J, .o l.n 

re•t.e:•,IIOP"l {ttq~o~, dn ltn.'lo .. r<e'l Kt•lêres•(P.-Il.Cir-.Jd)/ 

·,....ln 4n JlllftU 11·12/80} 

OS 20 MAIORES PRODUTORES DE MAT[RIAS-PRIMAS MINERAIS H~O 

ENERG[TICAS 

Vàlor %do Total ;.:~: 

PA!S Hilhões USS 1<\undia 1 Ãcumulada 

(1978) 

URSS 12-857 20,73 
Os 2 ... Gi gantes" usr • 8_766 14,14 35 

• África do Sul 6._814 10,99 -

Canadã 4.442 7,16 
5 Pri~ei ros P.ustrãl ia 

' 
3_071 4,95 58 

I 
China i 2.557 4 '14 

Chile i 1.510 2,44 
Br~sil ·- 1.354 2,20 
Peru 1-003 1 ,62 

10 Primeiros .Jndia - 958 1 ,55 70 

Hêxico 939 1.51 
Zaire 866 1,40 

Polônia 862 1 .. 39 

fr•nç• 822 1 ,33 
: Z~m~'i: 761 1,23 . 

11-íalási' 730 1 '18 
H;rG:·C"S 682 1 10 

I 
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Valor %do Total .a:: 
PA!S fli1 hÕes USS l~undial '!\cumulada 

(1978) 

RFA 633 I 1,02 

rii·i;;H:EJs ., - 0~8~ O oi 

20 Pri1i1ei ros Japão 511 0,82 82 

Forte: "Geopolitique des Ressources Minieres • (P.-N-.Giraud) • 

I 

quadro 7 

DEtlSJDAD[ Q[ PRO.DUÇJ.O PJ.R-' OS P.JNERAIS lO.O-E1iERG(fiT0$ __ _ 

(.Piises com m•is •Ú _10'0.000 1:.nl e densidode ocim• do media) 

. 

VALOR 'D[NSJOAQ: 
Milhões usr (1978) USS/Krr.2 

1 Ãfric• do Sul 6.816 5. 582-
.2 Alcm•nho Oriental 405 3.74~ 

3 .Corei a <lo liorte 410' J.40S 
4 liberü 357 3.205 
.5 PolÕnib 

-
862 - 2.757 -

6 Alem•nh• .Federal. 633 2.5~& 
7 Malt:sill 730 2.214 
8 Chile L510 1.996 
9 Bulgr;ri> 211 ' 1.904 

10 Fil ipi n!S . 511 l. 703 
. 11 Juoosl~\'Íb - 429 1.677 

.12 Grêch 210 1.590 
13 P~rrocos 682 1.528 
-1~ frz.~çz. ·. 822 .].503 
15 Jao!:J 357 .1.372 
16 Reino-Unido 333 1.3&3 
17 Guine 

-

302 1.228 
18 2â;r.~i ~ 761 1.011 
19 Su"écí~ -441 980 
20 P.omênit 231 - . 9--/.;) 

21 E.sp~nhc :466 937 
22 USJ.. 8. 766 936 
23. 1checnsl ovíquiZ: 155" 899 
24 Roàési~ 

---- '337 - 862 
25' · l"ail~ndh . ·425 827 
26 "Novz Gui nê .. ·374 SJO 
27 Peru · J;D03 7SO 
28 Jt~ill . 223 740 
29 1Uri1sia .: 120. 732 
30 ·cub• '71 620 
31 Surinl!rr:.e 103 613 
.32 h:1mlbh 502 609 
33 Finlândia 202 599 
3~ URSS 12.857 57~ 
35 JY~~xico· .939 476 
36 1urquh. 361 462 

I . 
.bZ:OH I .IJ57 t~mmo 

B!V.Sll 
. I ] .3&1 '160 

. .-Fonte: nGeopol1t1que des Ressources M1meres•• (?.-t\. G1n.ud}/J..:mr:.1es 
des V.ines, 11-12/lSSO) 

Quadro 8 

I 
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Monoonh <( 

9!1.0/o do Cromo mundial 

86°/0 do Platina mundial 

84 °/0 do Vondd lo mundial 

!13°/0 do MonQo.nât mundial 
.!'., 

!12°/0 do Coboti·o mundlo.J 

OPEP- !12% dt PetrÓleo 

C:/·:;,] Sob lnlluanclo do URSS 

f':'" '.'] Anomonlt mlntralhado 

Fonle: US. 8urtou or Mlnea. 
nts JÍ\..IA 

ÁFRICA 

·ZAIR E 

í' 

. ' 
; .. ; ' I 

:;, .) ~ 1 MBABUE 
~{' •• 

ÁFRICA DO SUL 

Cobalto 
Cobre 
oramant• 
E lia nho 
C o lu mblo (NicSblo) 
rantolo 
Ouro 
Tuno•tlnlo 

i 
Cobalto 
Ouro 
Mangonh 

i 
Cromo 
Nlqutl 
Cobre 
Ouro 
Amlanlo 

Cromo 
Manoonh 
van6dto 
Piai In a 
Ouro 
Olamant• 

• IMPORTA NC I A ESTRATé,;ICA DA ÁFRICA AUSTRAL 
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CARAJAS - HISTÓRIA E PERSPECTIVAS (') 

- Considerável evolução no ~:;onb.ecimento do subso~ 
lo_ do Brasil (Amazônia) no últimos 20 anos 

- Levantaffi.entos bãSicos (primeira metade. da década 
de 70) _ 

- Atuação agressiva e eficaz de algumas empresas es­
tatais em programas de prospecção mineral 

- Carajãs: pàtrimônio obtido pela sociedade brasilei­
ra 

-T-endência atual na atualização dos recursos mine.. 
rais da terra 

- Baixa remuneração pelas matêrias-primas minerais 
metâlicas 

-Transferência de riquezas para o financiamento do 
progresso das nações industrializadas 

-Transferência das etapas industriais primárias 
(mais poluentes, que mais energia consomem e menos 

"' ....... 
:o;"> 
... ~ 
0: "" " o ... o 

o 0: ... ... o 
"' o z 
~.o "' a: ... 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçipii) 

Valor agregam ao produto final) para os países fornece­
dores Q.e bens. ~inerais 

---~ Depe-ndendo da política que ·orientar o seu deseili:-­
volvimento, a exploração dos recursos de Carajás podeiã 
apenas contribuir, através do aumento da oferta, para a 

-manutenção ~essa tendê_ncia 

..--Não se deve desprezar a realidade do mercado ex­
terno, nem temer o livre comércio OOm as naçõeS desen­
volvi_das, mas sem a liberdade que atenda prioritaria­

-mente aos seus interesses. 

CARAJÁS :_ HISTÓRIA E PERSPECTIVAS(') 

-Implantação de indústrias de transformação na ré­
gião, que realmente possam contribuir para o seu desen­
volvimento sócio-econômicô, através de empreehdimen-­
tos integra~os ou complementares 

~ 

.J 
i: ' + ' ... 

i:.' .. 
\ 

I 
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- :Programas de desenvolvimento regional, que possi­
bilitem a ocupação racional de seus espaços, evitando-se 
o conhecido processo _de decadência tão bem exemplifi­
cado em vãrios distrilos mineiros quando da exaustão de 
seus recurs_os 

- Carajás encerra em _se~ subsolo os recursos mine-
rais mais variados:_ -

- Metais mais utilizad_os na indústria rrioderna: ferro 
- alumíniO -cobre- manganês~ níquel- zinco-
cromo - tungstênío - estanho 
-.• -- Mais valiosos: ouro - prata - paládio 
~--:..._::InsumOs para indústrias metalúrgicas: calcário -
sílica 

-lnS:um·os para agricultura: dolomito 
-Pedras semipreciosas: ametista 
-Pedras decorativas: granitos 
-Distrito bauxítico de Paragominas-Tiracambu na 

sua área de influência 

~ 
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CARAJÁS - HISTÓRIA E PERSPECTIVAS (') 

- Oportuhidãdes para variados empreendimentos, 
que poderão dar expressiva contribuição para o desen~ 
votvimento regional 

- Mineração - Metalurgia - DesenVolvimento in­
dustrial que possa realmente agregar maior valor aos 
produtos da região, -com maior contribuiçã-o sócio­
econômica. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m 

Conseqiiências da crise mu_n!lial: 

- Maior vulnerabilidade de Carajãs à cobiça iriteri:ia­
cional, ante a necessidade de se gerar dólares a qualquer 

. custo 

-RetraÇão -dos investimentqs; dandO o· teinp-Õ iiece5-
sàrío para melhor conhecer as potencialidades de seu 
subsolo, e encontrar as melhores soluções técnicas e polí­
tiCas para o Seu 3.pi6VeitãffiC:nf? ·- --- -- ---- -

Outubro de 1986 

--A exploração de Carajás não deve ser considerada 
como a panacéia para todos os problemas econômicos 
que estão sendo enfrentados 

--Carajás corresponde a uma das maiores concen­
trações de recursos mineraís da terra, que está começan­
do a ser explorada quando a maioria das nações começa 
a exaurir suas próprias fontes, e encravada nurna região 
e num país que necessitam produzir riquezãs para me­
lhoria da qualidade de vida de sua sociedade. 


